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RESUMO 
 
 
A instalação da Corte portuguesa no Rio de Janeiro em 1808 acarretou em modificações 
sócio-estruturais em todo a colônia luso-americana. Estudos já confirmaram que a 
Comarca do Rio das Mortes, precisamente São João del Rei viveu uma intensificação de 
sua atividade econômica em função das demandas do abastecimento da Corte. A fim de 
constatar o modo como esse processo foi percebido pelas elites locais e a dinâmica que 
ele engendrou na esfera política, entendido como o processo de Independência, o 
trabalho pretende mapear e investigar a atuação política da elite sanjoanenses e a 
formação de redes de alianças, especificamente no interior da Câmara Municipal.  
Palavras-chave: redes de sociabilidade, Câmara Municipal, São João del Rei, 
Independência do Brasil. 
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ABSTRACT  
 
 
 
The installation of the Portuguese Court in Rio de Janeiro in 1808 led to the socio-
structural changes around the Luso-American colony. Studies have confirmed that the 
County of Rio das Mortes, precisely Sao Joao del Rei lived an intensification of its 
economic activity according to the demands of supply of the Court. In order to see how 
this process was perceived by local elites and the dynamics it engendered in the political 
sphere, understood as the process of Independence, the paper intends to map and 
investigate the performance of elite Sanjoanense policy and networking alliances, 
specifically inside City Hall. 
Keywords: social networks, Town Hall, Sao Joao del Rei, Brazil's Independence Day. 
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Introdução 
 

Se por um lado a viagem era resultado de uma 
dificílima decisão - ante a iminente chegada das tropas 
francesas à Corte reinol – por outro viria descortinar 
uma nova era na história do Império colonial 
português.1 
 
 

Este trabalho tem por objetivo analisar a atuação da elite política da vila de São 

João del Rei, cabeça da Comarca do Rio das Mortes, Minas Gerais no período joanino, 

considerado nesta pesquisa como o período em que decorre o processo de 

Independência do Brasil.2 Entendemos a Independência como processo por 

acreditarmos que a situação da Colônia não tenha se transformado apenas em 1822, 

como um evento histórico, nem estivesse já previamente desenhada nos anos que a 

antecederam3.  

Vários acontecimentos foram fundamentais para que ocorresse a Constituição do 

Brasil como nação. A transferência da Corte, a disseminação de novas idéias através da 

imprensa, a busca pela conquista do espaço público por camadas sociais que não 

ocupavam cargos governamentais, bem como revoltas regionais que buscavam afirmar 

identidades próprias, até a Revolução do Porto em 1820. Todos esses fatos foram 

essenciais para a emergência de um projeto de Estado-Nação.4 

Outro fenômeno relevante no processo de Independência consiste nas 

transformações da economia colonial antes e após a vinda da Corte. Se antes os 

negociantes não se viam fortes economicamente para concorrer com os comerciantes 

ingleses, “a instalação da família real no Rio de Janeiro coroaria tal empreendimento à 

                                                 
1 Maria de Fátima Silva Gouvêa. As bases institucionais da Construção da unidade dos poderes do Rio de 
Janeiro joanino: administração e governabilidade no Império luso-brasileiro. In: István Jancsó. 
Independência: história e historiografia. São Paulo: Hucitec, 2005. p. 707 – 752. p. 708. 
2 O termo elite será desenvolvido no primeiro capítulo desta dissertação. 
3 Entende-se evento histórico como um fato caracterizado por uma mudança bruta. Para entendimento do 
conceito recomenda-se a leitura de Julio Aróstegui. A pesquisa histórica: teoria e método. Bauru: 
EDUSC, 2006. Sobre a Independência ver Maria Odila da Silva Dias “A interiorização da metrópole 
(1808-1853)”. In: Carlos Guilherme Mota. 1822: dimensões. São Paulo: Perspectiva, 1972. p. 160 – 184.; 
João Paulo Garrido Pimenta. Estado e nação no fim dos impérios ibéricos no Prata (1808-1828). São 
Paulo: Hucitec, 2002. Peças de um mosaico (ou apontamento para o estudo de emergência da identidade 
nacional brasileira) In: MOTA, Carlos Guilherme (Org). Viagem incompleta 1500-2000: a experiência 
brasileira. Formação: histórias. São Paulo: Hucitec; Senac, 2000. p. 389-440.  
4 Sobre os temas, vários trabalhos podem ser citados, dentre eles destacamos os de István Jancsò e João 
Paulo Garrido Pimenta. Op. Cit.; Andréa Slemian. Vida política em tempo de crise: Rio de Janeiro(1808-
1824). São Paulo: Hucitec, 2006; Andréa Slemian e João Paulo Garrido Pimenta. O nascimento político 
do Brasil: as origens do Estado e da nação (1808-1825). Rio de Janeiro: DP&A Editora, 2003. Iara Lis 
Carvalho Souza. Pátria Coroada: o Brasil como corpo político autônomo, 1780-1831. São Paulo: 
UNESP, 1999.  



 12 

medida que a alteração da sede do poder imperial se traduziria numa série de medidas 

que buscavam fortalecer tanto econômica como estrategicamente o novo continente”. 5  

Como marcos do processo de Independência adotamos 1808, ano em que a 

Família Real e sua Corte aportaram em solo brasileiro, e 1822, momento em que ocorre 

uma formalização jurídica da decisão tomada pelo Príncipe Regente D.Pedro I ao 

declarar a Independência do Brasil. 

A Revolução Francesa e os subsequentes acontecimentos políticos provocaram 

um alinhamento dos países europeus em torno da disputa entre os ideais personificados 

em Napoleão e aqueles reunidos em torno da Grã-Bretanha. 

As sucessivas campanhas napoleônicas e a intervenção em governos 

monárquicos ameaçavam Portugal, que tentou manter sua neutralidade até o último 

instante. Seu apoio a Grã-Bretanha só foi definido em 1807, assim como seus portos 

fechados a outras nações. Neste momento a Espanha já havia declarado apoio à França, 

e posteriormente cederia espaço para que as tropas francesas tentassem invadir Portugal 

por seus territórios. 6 

Portugal seguia uma vertente de pensamento baseada em ideais monárquicos, 

chamada de reformismo ilustrado7e o Estado buscava reformar sua administração e 

ampliar os poderes reais. A situação vivida por Portugal, entre o século XVIII e o XIX, 

levou a uma decisão vista como última opção para o país, que foi a transferência da 

Corte portuguesa para sua colônia americana, o Brasil, muito embora a situação já 

houvesse sido discutida ainda no século XVI, como proposta de re-centralizar o império 

português no Novo Mundo.8 

A mudança da Corte garantiria a continuidade do poder absolutista de D. João, 

ameaçado por uma Europa que embora possuísse muitos países monarquistas, iniciava 

sua industrialização e reduzia o poder dos reis através de uma monarquia constitucional, 

tal como descrito por Maria de Lourdes Lyra: 

 

                                                 
5 Andréa Slemian. “Entre a Corte e a Revolução: a atuação de um ‘negociante’ na América sede do 
Império português”. In: Tempo. Niterói, v. 12, nº 24, p.28-53, 2008. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/tem/v12n24/a03v1224.pdf. Acesso em 10 Dez. 2009. p. 37. 
6 Andréa Slemian  & João Paulo Garrido Pimenta. Op. Cit., 2003. 
7 O assunto é desenvolvido por Maria de Lourdes Viana Lyra. O Império em construção: Primeiro 
Reinado e Regências. São Paulo: Atual, 2000. 
8 Iara Lis Schavinatto. Algumas noções de história na cultura política do império luso-brasileiro. Rio de 
Janeiro (1808-1820). In: Palestra proferida em São João del Rei. 2011, São João del Rei. Comunicação.... 
São João del Rei:UFSJ, 2011. 
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Nesse sentido, a transferência da sede da metrópole portuguesa para o 
Brasil, em 1808, não se liga apenas à circunstância da guerra na 
Europa e a invasão das tropas francesas a Portugal, nem essa 
transferência significou uma decisão tomada à pressa pela Corte 
portuguesa. Ao contrário do que é geralmente informado, tratava-se 
de uma idéia antiga, que já fora muitas vezes sugerida como meio de 
preservação da monarquia portuguesa.9 

 
 

A vinda da Corte e a abertura dos portos às nações amigas além de favorecer a 

continuidade da monarquia absolutista portuguesa, também favoreceu a Grã-Bretanha, 

Podemos verificar a importância das relações comerciais com a colônia brasileira 

posteriormente se avaliarmos os tratados a partir de 1810: 

 

(...) em fevereiro de 1810 de dois tratados entre as Cortes do rio de 
Janeiro e Londres: um de comércio, o outro de aliança e amizade. Em 
linhas gerais, entre as várias estipulações firmadas, facilitava-se a 
atividade mercantil britânica no Brasil, com benefícios por vezes até 
maiores do que os reservados aos próprios comerciantes 
portugueses.10 

 
Em 1808, desembarcou no Brasil a Família Real e parte de sua Corte, 

transfigurando toda cidade do Rio de Janeiro e demais localidades da Colônia. Com 

certeza o espaço social da capitania do Rio de Janeiro, por ter recebido cerca de 15 mil 

pessoas em um espaço não preparado para tamanha modificação, foi primordialmente 

atingido11: 

Sem dúvida, as mais visíveis alterações decorrentes da transferência 
da Família Real para o Brasil foram sentidas pelos habitantes do Rio 
de Janeiro, cidade que, de repente, teve que criar condições de sediar 
o Império. A historiografia costuma apontar, com alguma imprecisão, 
um novo contingente populacional a variar entre 10 a 15 mil 
habitantes que, constituído pela Família Real, seus criados e toda a 
alta burocracia portuguesa, com seus muitos funcionários médios, 
passou a engrossar os cerca de 45 mil até então nela residentes.12 

 
A chegada da Corte portuguesa em sua Colônia americana acarretou inúmeras 

modificações sócio-estruturais e, muito embora os primeiros e maiores impactos 

estejam relacionados à estrutura social, e a capitania do Rio de Janeiro, as 

transformações se expandiram aos âmbitos políticos, econômicos e por todo território 

                                                 
9 Maria de Lourdes Viana Lyra. Op. Cit., p. 10. 
10 Andréa Slemian  & João Paulo Garrido Pimenta. Op. Cit., 2003. p. 29. 
11 Idem. 
12 Idem. p. 19. 
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colonial.13 Tais modificações acarretaram conseqüências fundamentais para 

consolidação do Estado Nacional Brasileiro. 

Entre as capitanias que sofreram impactos imediatos podemos destacar a de 

Minas Gerais, que desde o período colonial brasileiro mantinha uma intensa produção 

de gêneros de primeira necessidade, funcionando como entreposto comercial com outras 

localidades, como o Rio de Janeiro. Pesquisadores já afirmaram que a região do sul de 

Minas e São Paulo tinham capacidade de concorrência com negociantes fluminenses na 

praça carioca. A decadência da mineração havia produzido em algumas regiões da 

capitania uma precoce atividade produtiva voltada para o abastecimento interno, o que 

justifica a existência de um dos maiores planteis de escravos do país, mesmo após o 

declínio das atividades mineratórias.14 

Com vantagens devido à sua localização geográfica, com divisa ao sul com São 

Paulo e Rio de Janeiro e acesso aos caminhos abertos para exploração, a Comarca do 

Rio das Mortes obteve destaque como responsável pela comercialização com as 

capitanias vizinhas, com o abastecimento do sul de Minas, bem como entreposto 

comercial de outras vilas de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso.15  

Desde 1782 a Comarca do Rio das Mortes, especificamente São João del Rei, 

recebeu instruções para seu governo onde foi referenciada como: 

 

 a mais vistoza (sic), e a mais abundante de toda Capitania em 
produção de grãos, hortaliças, e frutos ordinários do País, de forma 
que além da própria sustentação, prové (sic) a toda a Capitania de 
queijos, gados, carnes de porco. 16 
 

A abertura dos portos do Brasil em 1808 intensificou o comércio com os 

britânicos, e desviou os comerciantes portugueses para o comércio de cabotagem no 

                                                 
13 Sobre o tema temos autores como: Alcir Lenharo. As tropas da moderação : o abastecimento da Corte 
na formação política do Brasil (1808-1842). São Paulo: Edições Símbolo, 1979; Maria Fernanda Baptista 
Bicalho. As Câmaras Municipais no Império Português: o exemplo do Rio de Janeiro. In: Revista 
Brasileira de História, São Paulo, v. 18, n. 36, 1998, p. 251-280. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-01881998000200011&script=sci_abstract&tlng=en >. 
Acesso em: 20 de mai. De 2008; Maria Odila da Silva Dias. Op. Cit.; Andréa Slemian e João Paulo 
Garrido Pimenta. Op. Cit., 2003; Andréa Slemian & João Paulo Garrido Pimenta. A Corte e o mundo: 
uma história do ano em que a Família Real portuguesa chegou ao Brasil. São Paulo: Alameda, 2008.  
14 Afonso de Alencastro Graça Filho. A princesa do oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São 
João del Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002; Alcir Lenharo, Op. Cit; Cecília Helena de Salles 
Oliveira. Sociedade e projetos políticos na Província do Rio de Janeiro(1820 -1824). In, Istvan Jancsó. 
Independência: história e historiografia. São Paulo: Hucitec, 2005.p.  
15 Geraldo Guimarães. São João del Rei: Século XVIII- História sumária. São João del Rei: Edição do 
Autor, 1996. 
16 Desembargador José João Teixeira. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais. Belo 
Horizonte : SEC/Arquivo Público Mineiro, 2007. p. 502.  
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litoral. O fato cooperou para o progresso do comerciante do interior, e induziu a 

crescente produção e comercialização em Minas Gerais. Muito embora mercadores 

fluminenses também lutassem pelo controle dos negócios no interior da Corte, os 

proprietários do Sul de Minas conquistaram seu espaço, sendo auxiliados pelas 

alterações de impostos sobre a circulação de mercadorias, facilitados devido à alta 

necessidade de fornecimento de gêneros alimentícios.17 

Tal situação foi confirmada pelo viajante Saint-Hilaire em sua viagem pela 

província em 1822, quando fala das rotas de comércio e faz referência aos caminhos da 

Comarca do Rio das Mortes: “como esta estrada é a mais curta para toda a comarca de 

São João, por aqui passa grande parte dos bois e porcos que o distrito fornece ao Rio de 

Janeiro.”18 

A Comarca tem seu Alvará de 6 de Abril de 1714 quando foi dividida em três 

comarcas: a de Vila Rica (Ouro Preto), vila Real do Sabará (Rio das Velhas) e Rio das 

Mortes (São João del Rei). As comarcas possuíam termos, e cada termo um município. 

No distrito mais importante deste termo, o chamado “cabeça” de comarca era instalado 

a Câmara Municipal, responsável pelos demais municípios.19 Até o ano de 1718 a 

Câmara Municipal de São João del Rei teve sob sua jurisdição toda a Comarca do Rio 

das Mortes, quando foi instalada a Câmara da vila de São José del Rei (atual Tiradentes) 

e passou a administrar quase a metade do território. 20 

As Câmaras Municipais tinham como uma de suas funções a cobrança de 

impostos sobre os alimentos que eram comercializados entre e nas capitanias, cobrança 

que se tornou mais rígida devido à maior necessidade de abastecimento de gêneros 

alimentícios na nova sede da Corte. Como exemplo, podemos citar a mudança das 

funções do cargo de almotacé. Este, durante o período colonial, era responsável pela 

fiscalização da limpeza das ruas, cobrança de impostos e várias outras obrigações, e 

passa, a partir de então, a desempenhar apenas a função de cobrador de impostos sobre 

as carnes verdes, concentrando sua atenção na atividade econômica em crescimento no 

período. 21 O fato pode ser visto na perspectiva de um aumento na centralização e 

controle do governo. Pois embora durante o período colonial as Câmaras Municipais 
                                                 
17 Sobre o tema ver: Alcir Lenharo. Op. Cit.; Cecilia Helena de Salles Oliveira. A Astúcia Liberal. 
Relações de mercado e projetos políticos no Rio de Janeiro (1820/1824). Bragança Paulista: 
ÍCONE/EDUSF, 1999. 
18Auguste de Saint-Hilaire. Segunda viagem do Rio de Janeiro a Minas Gerais e São Paulo.(1822). São 
Paulo: Ed. Universidade de São Paulo, 1974, p. 22 
19 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit., 2002. 
20 Geraldo Guimarães. Op. Cit. 
21  Alcir Lenharo. Op. Cit. 



 16 

fiscalizassem o comércio, a elite política local sempre governou com certa autonomia e 

“(...) as próprias autoridades barganhavam com os contratantes”  22, cumprindo suas 

funções visando muitas vezes os seus próprios interesses.23  Portanto, concentrar nossas 

pesquisas na Câmara Municipal de São João del Rei constituiu uma necessidade para a 

análise da atuação da elite política sanjoanense no que concerne à sua participação no 

processo de Independência, e ainda porque, como bem afirmou Wlamir Silva, as  

 

Câmaras Municipais, ‘instituições preexistentes’, foram o principal 
veículo de articulação política deste momento, e, sobretudo, o mais 
visível pelo historiador (...) uma vez que a circulação de ideias e 
propostas se fazia por meio de cartas, panfletos e contatos pessoais, 
todas formas praticamente inalcançáveis para o historiador no âmbito 
desta província.24 

 
 

Embora existam pesquisas que analisem as modificações ocorridas nas regiões 

de Minas Gerais após 1808, pode-se considerar como parca a historiografia no que 

tange às imediatas transformações e reações ocorridas na capitania de Minas Gerais 

frente aos acontecimentos da Corte. Da mesma forma, a atuação das elites mineiras 

durante o processo de Independência, torna relevante que sejam desenvolvidos estudos 

dessa natureza concentrados, sobretudo, em regiões como a Comarca do Rio das 

Mortes, cuja vila de São João del Rei, cabeça da comarca, passa a ser um centro de 

destaque econômico. 25   

O trabalho de Sílvia Brügger sobre São João del Rei no período colonial 

realizou, a partir das estratégias de alianças e sociabilidades entre as diversas camadas 

sociais, análises que nos fornecem dados da elite local e suas redes e que nos 

possibilitam um panorama mais detido na sua atuação política26. Durante o 

                                                 
22 Idem. p. 53 
23 Maria Fernanda Baptista Bicalho. Op. Cit., 1998. 
24 Wlamir José Silva. “Liberais e Povo”: a construção da hegemonia liberal moderada na Província de 
Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: Hucitec, 2009. p. 75 – 76. 
25 Entre os trabalhos podemos destacar Lenharo que focou nas modificações econômica Alcir Lenharo. 
Op. Cit.; Maria de Fátima Gouvêa comenta sobre alterações na Câmaras Municipais de Minas Gerais, 
Maria de Fátima Silva Gouvêa. “Redes de poder na América Portuguesa: O caso dos homens bons do Rio 
de Janeiro, ( 1790-1822).” In: Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 18, nº 16, p. 96-137, 1998. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-01881998000200013&script=sci_arttext. 
Acesso em 15 Nov. 2007; Ana Rosa Cloclet Silva. “Identidades políticas e a emergência do novo estado 
nacional: o caso mineiro.” In: Istaván Jancsó. Op. Cit. 2005; Helvécio Pinto do Nascimento. Em defesa de 
"nossos sagrados direitos": a inserção das vilas de São João del Rei, São José Del Rei e Campanha no 
processo de Independência. Dissertação em História – Faculdade de Filosofia e de Ciências Humanas, 
Belo Horizonte. 2005. 
26 Sílvia Maria Jardim Brügger. Minas patriarcal: família e sociedade (São João del Rei - séculos XVIII e 
XIX). São Paulo: Annablume, 2007. 
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desenvolvimento de seu trabalho, a autora montou uma base de dados dos Registros de 

Batismos da Matriz de Nossa Senhora do Pillar, em São João del Rei, que nos apresenta 

os “campeões” de batismos da região, nos auxiliando a identificar os homens de 

destaque social na localidade através do número de afilhados de cada  indivíduo. A 

autora identificou famílias que atuaram no século XVIII e XIX e analisou as alianças 

formadas através de batismos e casamentos como estratégias de ascensão social ou 

garantia de posição por parte dos indivíduos. O foco se dá no âmbito social, na relação 

entre as famílias, deixando uma possibilidade de análise de como as redes de 

sociabilidade formadas contribuíram para atuação dos mesmos indivíduos no espaço 

político, principalmente no interior da Câmara Municipal. 

Maria Fernanda Vieira Martins contribuiu para uma melhor compreensão das 

alianças que se formavam além da Corte. Estudando o Conselho de Estado no segundo 

Reinado, através da reconstrução das redes de sociabilidade em que os membros do 

Conselho estavam inseridos, a autora recolocou a questão das alianças entre o centro e 

as regiões, apresentando, portanto, outras possibilidades de pesquisas27. Ao montar as 

árvores genealógicas dos homens que ocuparam cargos no Conselho de Estado, Maria 

Fernanda conseguiu identificar a família Nogueira da Gama que iniciou suas alianças na 

região de Minas Gerais através de casamentos. Com as pesquisas já realizadas sobre as 

redes de sociabilidade na região de São João del Rei, foi possível verificar que a mesma 

família já ocupava uma posição de destaque, tanto no espaço social como no político, 

não apenas na Vila São João del Rei, mas em outras regiões da Comarca do Rio das 

Mortes, como em Baependi.28 Com os dados da pesquisa da autora também podemos 

identificar famílias que ascenderam politicamente através de redes de sociabilidade. 

Além disso, podemos ver o trabalho como modelo metodológico para desenvolvimento 

de pesquisas que tenham o intuito de identificar as redes de alianças e analisar seu peso 

nas trajetórias políticas e ocupação dos espaços institucionais de poder, como no caso 

das pretensões deste trabalho, cujo foco consiste no estudo das estratégias utilizadas 

pela elite política atuante na Câmara Municipal. 

Nosso trabalho se dividirá em três capítulos. No primeiro capítulo pretende-se 

através de uma discussão bibliográfica clarear a compreensão sobre o processo de 

                                                 
27 Maria Fernanda Vieira Martins. A velha arte de governar: um estudo sobre política e elites a partir do 
Conselho de Estado (1842-1889). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2007.  
28 Maria Elisa Ribeiro Delfim. A formação das redes de sociabilidade no Oitocentos: uma investigação 
das elites sanjoanenses. IN: Anais do II Colóquio do Lahes: Micro História e os Caminhos da História 
Social, 2008. Juiz de Fora. Anais... Juiz de Fora, Clio Edições, 2008. Disponível em: 
http://www.lahes.ufjf.br. Acesso em 01 Jan. 2009. 
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Independência, atentando para as principais discussões apresentadas pela historiografia 

e identificando a participação mineira no contexto. 

 Para entendermos a atuação e as estratégias utilizadas como manutenção do 

poder político da elite sanjoanense durante este período, recorreremos a uma discussão 

das atribuições e do funcionamento das Câmaras Municipais desde o período colonial 

até o momento da transição para o Império. Para tanto faremos uso de leis, decretos e 

alvarás no período de 1808 ate 1822. Para verificar as particularidades do 

funcionamento da Câmara da vila de São João del Rei recorreremos às Atas da Câmara. 
29 Como verificamos a atuação da elite política, tornou-se importante a definição do que 

entendemos por elite política local. 

No segundo capítulo, faremos uma pesquisa dos camarários sanjoanenses e 

analisaremos sua atuação na política local, buscando identificá-los como grupo social, 

com semelhanças na sua composição e ação. Para tanto, fez-se uso da prosopografia 

como método que consiste numa análise onde se procura encontrar semelhanças dos 

indivíduos, a partir de suas características pessoais, trajetórias políticas e condição 

econômica. O que segundo Tânia Maria Ferreira pode ser entendido por biografia 

coletiva: 

Basicamente o método prosopográfico define um universo de pessoas 
a ser estudado e propõe um conjunto de questões sobre seu perfil e 
atuação, que incluem dados sobre nascimento e morte dos indivíduos, 
laços de casamento e parentesco, origens sociais e posição econômica 
herdada, local de residência, educação, montante das fortunas 
pessoais ou familiares, ocupação, religião, trajetória política, 
experiência profissional30 

 

Serão mapeadas as redes de sociabilidade existentes entre os indivíduos, tecidas 

através de casamentos, batismos e outras estratégias, analisadas como formas de 

acumulação de poder. Neste capítulo serão utilizados inventários post mortem, 

                                                 
29 Para tal, nos foi de enorme valia o trabalho de Claudia Resende Silva. Senado da Câmara da Vila de 
São João del Rei: da administração colonial à pesquisa histórica. Dissertação em Biblioteconomia- 
Faculdade de Filosofia e de Ciências Sociais da Universidade Federal de Minas Gerais, UFMG, Belo 
Horizonte, 2000; Leis, decretos e alvarás de 1808 a 1811. ( livro disponível no Arquivo de Obras raras da 
Biblioteca da Universidade Federal de São João del Rei); Atas da Câmara Municipal (disponível no 
Arquivo da Biblioteca Municipal Baptista Caetano de Almeida. 
30 Tânia Maria Tavares Bessone da Cruz Ferreira.. História e prosopografia. In: Encontro Regional de 
História (ANPUH-RJ): História e Biografias, v. 2, n. 10. 2002. Rio de Janeiro. Anais... Rio de Janeiro: 
UERJ, 2002. Disponível em: 
<http://www.rj.anpuh.org/Anais/2002/Conferencias/Ferreira%20Tania%20M%20T%20B.doc>. Acesso 
em : 20 Jul. 2009. p. 2. 
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testamentos,31 bases de dados de batismo, casamento,32de sesmarias, da décima 

urbana,33 listas nominativas, efemérides mineiras e de São João del Rei, 34  e ainda o 

Diccionario Bibliographico Brazileiro35.  

O último e terceiro capítulo consistirá na análise das Atas da Câmara Municipal 

de São João del Rei, através da leitura dos decretos, mandado, acórdãos e demais 

documentação referente aos anos de 1808 até 1822, visando analisar e mapear  a 

atuação da elite no interior da Câmara Municipal da vila de São João del Rei, e entender 

a ação da instituição e de seus membros no processo de Independência . 36 

Por fim, buscaremos concluir nossas pesquisas com a análise da atuação da elite 

política local no interior da Câmara Municipal da vila durante o processo de 

Independência do Brasil, 37 

A Independência brasileira constituiu um dos principais acontecimentos para a 

História do Brasil no que condiz a formação e consolidação de seu Estado. Entender os 

fatores que cooperaram para sua ocorrência, ter conhecimentos dos agentes atuantes 

neste contexto, assim como conhecer as principais discussões que a historiografia já 

realizou sobre o tema torna-se relevante para entender o processo sob um amplo 

panorama.  

Muitos trabalhos se preocuparam em retratar os ocorridos na nova sede da Corte 

e/ou concentrar suas pesquisas entre os anos de 1820 e 1822, anos de maior 

efervescência política devido a Revolução do Porto em Portugal que promulgou uma 

Constituição para todo o Reino de Brasil, Portugal e Algarves. 38 Desta forma, as 

                                                 
31 No site http://www.acervos.ufsj.edu.br/sistema é possível realizar a consulta de quais documentos 
constam no arquivo do escritório técnico do IPHAN, instalado na cidade de São João Del Rei. 
32 Base de Dados de batismo e casamento foi organizada por Sílvia Maria Jardim Brügger, professora do 
DECIS, na UFSJ. 
33 As bases de dados de sesmarias e décima urbana podem ser consultadas no IPHAN de São João del 
Rei. 
34 Sebastião de Oliveira Cintra. Efemérides de São João Del-Rei.Belo Horizonte. Imprensa Oficial. 1982 
e José Pedro Xavier da Veiga. Efemérides mineiras (1664-1897). Belo Horizonte: Fundação João 
Pinheiro, 1998. 
35 Augusto Victorino Alves Sacramento Blake. Diccionario bibliographico brazileiro. Rio de Janeiro: 
Conselho Federal de Cultura, 1970. 
36 Os microfilmes das Atas da Câmara Municipal de São João Del Rei estão disponíveis para consulta na 
biblioteca da Universidade Federal de São João Del Rei, estando seus originais na Biblioteca Municipal 
Baptista Caetano de Almeida na mesma cidade. 
37 Helvécio Pinto do Nascimento. Op. Cit., 2005; As Câmaras municipais e a Independência. Rio de 
Janeiro: Arquivo Nacional – Conselho Federal de Cultura, 1973; Maria Fernanda Vieira Martins. Op. Cit.,  
2007. 
38 O tema será melhor tratado no primeiro capítulo. Sobre os trabalhos mencionados podemos indicar: 
Helvécio Pinto do Nascimento, Op.Cit., 2005; 2010; Wlamir José Silva. Op. Cit.; Lúcia Maria Bastos 
Pereira das Neves & Humberto Fernandes Machado. O Império do Brasil. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1995; Andréa Slemian. Op. Cit., 2006; Andréa Slemian e João Paulo Garrido Pimenta. Op. Cit; 
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instituições políticas atreladas ao governo, como as Câmaras Municipais, foram palco 

de discussões sobre o novo sistema atribuído ao Brasil. As decisões tangiam desde a 

insatisfação pela criação de novos órgãos e sua atuação, como as Juntas Governativas, 

até mesmo especificidades como a manutenção do ciclo econômico existente entre a 

capitania de Minas Gerias e o Rio de Janeiro. 

Portanto, analisar a atuação camarária em regiões que sabemos ter atuado no e 

que estiveram durante todo o processo de Independência atrelados à Corte consiste 

numa importante contribuição para o entendimento de como se deu a dinâmica política, 

econômica e social nas localidades. Fatores relevantes para a formação e consolidação 

do Estado Nacional brasileiro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                               
2003; Cecília Helena de Salles Oliveira. Imbricações entre política e interesses econômicos: a complexa 
definição dos fundamentos da monarquia no Brasil da década de 1820. São Paulo: Museu Paulista da 
USP, Programa de Pós-graduação em História Social da USP, 2003, entre outros trabalhos. 
 
 



 21 

Capítulo 1 – Independência: suas caracterizações, instituições e atuantes 
 
1.1- A Independência como debate 
 
A pesquisa histórica foi e por diversas vezes ainda é guiada por apenas um evento ou 

acontecimento, que de forma positivista fundamenta todo o percurso da História. Com 

esta perspectiva, algumas escolas historiográficas tinham como principal e fundamental 

objeto de pesquisa grandes homens e acontecimentos, capazes de causar uma mudança 

bruta na sociedade. 

Aróstegui desmistifica a grande falácia de que apenas um evento ou 

acontecimento pode ser capaz de nos trazer informações suficientes para realização de 

uma pesquisa histórica, e nos apresenta o fato histórico como consequência dos fatos 

sociais. Por fatos sociais o autor compreende todo o processo estudado, o antes, durante 

e o pós- acontecimento, entendido por objeto histórico.39 Em suas palavras: 

 
(...) porque o acontecimento, que é uma mudança, tem de ser 
explicado a partir daquilo mesmo que muda; o acontecimento é 
movimento e o movimento tem de ser explicado a partir daquilo 
mesmo que se move (...) o histórico é o movimento dos estados 
sociais.40 
 

 A interdisciplinaridade nas Ciências Sociais cooperou para que houvesse uma 

mudança do objeto de pesquisa no campo da História. Os fatos históricos seriam enfim 

analisados como um processo, vinculando um evento ao outro. 

 Sob este prisma, entendemos a Independência do Brasil como um longo 

processo vivido por Portugal e sua colônia americana, analisada neste trabalho, a partir 

da chegada da Corte portuguesa em 07 de Março de 1808. 

 A data de 1808 sempre esteve à tona por ser considerada um grande fato na 

História do Brasil, fundamental para formação de um Estado, de uma identidade 

nacional.  Diversas vezes encaramos a data apenas como comemorativa, como no 

período das comemorações dos 200 anos do ocorrido, em que foram publicados livros e 

reportagens que rememoraram a ocasião considerada tão especial para o país, e 

apresentaram inúmeras verdades, mas também inúmeros equívocos.41 

                                                 
39 Julio Aróstegui. Op. Cit. 
40 Idem. p. 317-318. 
41 Não cabe neste trabalho referenciar quais equívocos as reportagens, livros e afins foram publicados no 
período de comemoração dos 200 anos de chegada da Família Real, mas sabemos que muitas vezes nossa 
História é passada como forma de romance para que tenha uma aceitação maior dos leitores. 
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Respondendo a respeito de tais comemorações, José Murilo de Carvalho 

escreveu sua opinião sobre a importância de 1808: “ minha tese tem sido sempre que 

sem a vinda da corte não haveria Brasil. Em outras palavras, que ainda a vinda da corte 

foi condição necessária, embora não suficiente, da existência do Brasil assim como hoje 

o conhecemos”.42  

Portanto, na intenção de retratar a importância histórica deste período, tomamos 

1808 como marco inicial da Independência, momento em que a colônia brasileira 

tornou-se a sede do governo português, alterando repentinamente a relação econômica 

colônia/metrópole e principalmente a relação com outros países, fator de extrema 

relevância para o desencadeamento do fato.43 

Embora tenhamos escolhido tal data como marco inicial para as pesquisas, é 

importante salientar que alguns movimentos considerados separatistas eclodiram antes 

da Corte se fixar no Rio de Janeiro. A capitania de Minas Gerais, por exemplo, se 

voltou contra algumas medidas do governo, tendo como um dos objetivos a retirada de 

impostos referentes à circulação do ouro na região das minas, além da intenção de 

demonstrar uma independência provincial.44 

Na Bahia, em 1798, surgiram movimentos que preconizavam a igualdade racial 

entre os indivíduos, o que ia de encontro com uma elite dominante escravista no Brasil. 

O sentimento de identidade baiense surgiu nesse contexto, e levou os mesmos a brigar 

por uma formação independente da capitania visando o rompimento com o trono 

português. De forma distinta entre si as revoltas ocorridas em Minas Gerais e Bahia 

influenciaram movimentos burgueses contra o sistema do Antigo Regime.45 

De tal forma avaliamos a Independência: 

 

 (...) como um conjunto de transformações que, se estavam 
articuladas à transferência da sede da monarquia portuguesa para o 
Rio de Janeiro, em 1808, não decorriam diretamente deste evento. Ao 
contrário, representavam rompimento com práticas e situações 
anteriores, seja em termos da administração, das leis, dos costumes e 

                                                 
42 José Murilo de Carvalho. “D. João e as histórias do Brasil.” In: Revista Brasileira de História. São 
Paulo, v.28, n. 56, p. 551-572, 2008. disponível < http://www.scielo.br/pdf/rbh/v28n56/14.pdf>   p.555 
43 Wilma Peres retrata as idéias dos estudiosos a respeito da independência, como Fernando Novais e 
Caio Prado Junior, e afirma que a vinda da Corte para o Brasil foi uma ruptura no exclusivismo comercial 
com Portugal, fator indispensável para a ocorrência da dissociação com sua metrópole. Wilma Peres 
Costa. “A independência na historiografia brasileira”. In: István Jancsó (Org.). Op.Cit.. p. 53-118. 
44 István Jancsó & João Paulo Garrido Pimenta. Op.Cit.; Ana Rosa Cloclet da Silva. Op. Cit. 
45 Andréa Slemian. Op. Cit, 2006. 
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da situação econômica da antiga colônia, seja no tocante às pessoas e 
aos grupos que exerciam o poder político.46 
 

 
Enfim, no decorrer do período joanino, alguns acontecimentos cooperaram para 

a ocorrência de um movimento independente tais como a transformação dos países em 

Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves em 1815, a morte de D. Maria I em 1816,47 

a revolução do Porto em 1820 e a consequente volta de D. João VI para sua terra natal 

em 182148; episódios em que os portugueses pediram a instauração de uma Constituição 

e que gerou no Brasil um sentimento de autonomia que culminou na separação de fato 

da metrópole, o que torna o acontecimento o fato primordial para a ocorrência da 

Independência.49 

Com certeza a decisão da formação do Reino Unido de Portugal, Brasil e 

Algarves em 1815 foi uma tentativa de ceder uma maior autonomia à colônia brasileira, 

ou pelo menos uma forma de demonstrar a importância da região, responsável por 

grande parte da economia do reino de Portugal. Concomitantemente, a monarquia 

portuguesa garantia sua estabilidade: “Para os políticos de gabinete do Rio de Janeiro, a 

criação do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves em 1815, constituía, talvez, a 

última tentativa de sustentação da política territorial e imperial da Monarquia 

Portuguesa”50. Ana Cristina de Araújo acredita que de forma menos comprometida o 

viajante John Lucoock aponta para o fato de que o acontecimento “ infundiu na alma do 

povo um sentimento de independência, uma consciência própria de sua importância e a 

resolução de manter sua nova dignidade”. 51 

Para Cecília Helena Salles, a formação do Reino Unido é considerada a “Magna 

Carta da Emancipação”.52 Entretanto, a idéia de “emancipação” era vista de forma 

contrária à independência, segundo a autora, já que o movimento era apenas o 

                                                 
46 Cecília Helena Salles de Oliveira. “Repercussões da revolução: delineamento do império do Brasil 
(1808- 1831)”. In: Keila Grinberg & Ricardo Salles (orgs.). O Brasil Imperial – vol. I. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2009, p. 15-54.  
47 Maria de Fátima Gouvêa. Op. Cit., 1998. 
48 Jurandir Malerba. (org). A independência brasileira: novas dimensões. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 
49 Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves. Corcundas e Constitucionais: a cultura política da 
Independência (1820 – 1822). Rio de Janeiro: Revan: Faperj, 2003.  
50 Ana Cristina Araújo. “Um império, Um Reino e uma monarquia na América: as vésperas da 
Independência do Brasil.” In: István Jancsó (Org.). Independência: História e Historiografia. São Paulo: 
Editora Hucitec / FAPESP, 2005. p. 264. 
51 John Luccock. Notas sobre o Rio de Janeiro e partes meridionais do Brasil. Trad. Milton de S. 
Rodrigues. Belo Horizonte- São Paulo: Itatiaia – Edusp, 1975. p. 127. APUD. Ana Cristina Araújo. Op. 
Cit.,  p. 266. 
52 Cecília Helena Salles de Oliveira. Op. Cit., 2009. 
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reconhecimento de uma autonomia político-administrativa no Brasil.53 Para os 

projetistas do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, além da monarquia garantida, 

o Reino sofreria apenas uma alteração em seu nome.  

Com a morte de D. Maria I, em 1816, D. João tornou-se o novo Rei de Portugal 

e, em 1820, com a eclosão da Revolução do Porto, o mesmo se viu forçado a retornar ao 

solo português.  Tais acontecimentos foram marcos importantes para a ocorrência do 

movimento independentista.  

Com D.João VI em Portugal, o Príncipe Regente ficou como principal 

governante do Reino no Brasil, e tentou manter uma atuação política de imparcialidade 

entre os seus súditos. Sua atuação se fazia ora a favor das necessidades locais, ora 

obediente ao governo central. Agia desta maneira na tentativa de continuidade da 

monarquia, talvez uma monarquia mitigada, mas que o mantivesse como principal 

governante. 

A atuação de D. Pedro apenas acelerou o reconhecimento de uma autonomia do 

governo brasileiro, e ascendeu a vontade dos políticos de uma maior valorização do 

Brasil no contexto do Reino de Portugal, Brasil e Algarves. Além de uma consistente 

economia, o governo brasileiro acreditou que houvesse a possibilidade de uma 

independência política, questões acentuadas com a determinação de uma Constituição 

portuguesa, que como desejo do governo deveria se estender até as terras brasileiras. 

A Revolução do Porto, em 1820, carregava em si ideais baseados na Revolução 

Francesa que visavam uma forma de governo contrária ao Antigo Regime com o 

objetivo de retirar das mãos dos reis todo o poder político. Como principal medida 

instauraram uma Constituição, fator que se reflete no Brasil com conseqüências 

revolucionárias: “ Desde então, os conflitos tornaram-se rotineiros, com as ruas das 

principais cidades do Reino do Brasil tomadas pelos homens do comum que delas se 

apropriaram, transformando-as em cenário do seu pretendido ingresso na esfera da 

política”.54 

A instauração de uma Constituição que deveria reger a ordem em todo o Reino 

de Brasil, Portugal e Algarves desagradou alguns políticos no Brasil, como por 

exemplo, a Junta Governativa formada em Vila Rica. As Juntas priorizavam uma 

autonomia provincial, sob regência de seus membros. No entanto, alguns municípios 

mineiros, atrelados ao comércio, eram favoráveis a continuidade de um governo central 

                                                 
53 Cecília Helena Salles de Oliveira. Op. Cit., 2005. 
54 Istvan Jancksó. “Independência, Independências”. In: István Jancsó (Org.). Op. Cit. p. 17-48. p. 42. 
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para que de tal forma se mantivessem relações comerciais com o Rio de Janeiro. Essas 

divergências de opiniões foram cruciais para o desencadeamento da Independência 

como tentativa para solucionar conturbações políticas vigentes nesse período. As Atas 

da Câmara Municipal de São João del Rei evidenciam os pedidos por uma Constituição 

própria do Brasil somada à reivindicação de dissolução das Juntas provisórias, assunto 

tratado de modo mais detido no próximo capítulo:55 

 

Portanto Senhores Vós acabais de ouvir nesta Judiciosa e enérgica 
reclamação que os Excelentíssimos Senhores Conselheiros de Sua 
Majestade Imperial como Procuradores Gerias das Províncias deste 
Império julgando do Seu dever fazerem causa comum não duvidaram 
Reclamar e Protestar pela honra e boa-fé da inocente Conduta dos 
Povos seus Constituintes, que conjuntas em suas Câmaras e com elas 
manifestaram nas Atas que tiveram por assunto a Gloriosa 
Aclamação de Sua Majestade Imperial, a Virulenta Cláusula do 
prévio juramento de Sua Majestade o Imperador à Constituição 
qualquer que ela seja que houver se Ser feita pela Assembléia Geral 
Brasiliense Constituinte e Legislativa. 
Sim Senhores a Sua Reclamação é justíssima porque Sabem e estão 
Certos da Constitucionalidade dos Seus Povos cuja honra e boa-fé foi 
iludida pela Circular de 17 de Setembro do ano passado, remetida 
pelo ex-Presidente da Câmara do Rio de Janeiro José Clemente 
Pereira, pela qual os obrigou a fazerem aquela declaração 
juramental.56 
 

Os fatos mencionados conjuntamente acarretaram no movimento separatista 

brasileiro, ou pelo menos em sua ocorrência jurídica:  

 

Tampouco nos damos conta de que a independência de uma 
sociedade é conjunto de condicionamentos históricos e políticos que 
não se confundem com um único evento, a exemplo da proclamação 
às margens do Ipiranga, em São Paulo, ainda que ao longo do tempo 
tenha sido recortado para cumprir o papel de emblema do início de 
uma nova época.57 
 

A Revolução Francesa e o movimento independente dos Estados Unidos 

cooperaram para a ocorrência e difusão dos ideais que influenciaram a “revolução” do 

Brasil. As notícias sobre os devidos acontecimentos chegaram através da imprensa e sua 

consequente politização: “Neste processo é incontestável o alcance que o momento das 

                                                 
55 Livro de Ata da Câmara Municipal de São João del Rei, Ordens Régias - ORD 137, 1820-1823. 
56 As Câmaras municipais e a Independência. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional – Conselho Federal de 
Cultura, 1973. p. 397. 
57 Cecília Helena de Salles Oliveira. Op. Cit., 2009, p. 18. 
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Luzes e os ecos que as revoluções Americana e Francesa alcançaram na conjuntura que 

antecede a revolução em Portugal e a Independência do Brasil.”58 

Ao longo de 1822, a possibilidade concreta da independência começou a ser 

aventada e até mesmo defendida por periódicos como o Revérbero e Correio 

Braziliense, que até então defendiam a manutenção da integridade dos territórios 

monárquicos portugueses e não acreditavam na necessidade de uma separação entre 

Brasil e Portugal. 59 

No período joanino a imprensa tinha a principal função de manter um bom 

funcionamento do governo, relatando em sua maioria, notas de realce a monarquia60, e, 

mesmo que tentassem não ser alinhados com o governo, “ainda permanecia a censura 

prévia para todos os escritos públicos, os poucos periódicos e panfletos publicados na 

cidade geralmente coadunavam com as diretrizes políticas do governo.”61 

Muito embora, posteriormente, a circulação das “luzes” através de panfletos e 

periódicos tenha sido determinante para a liberdade da colônia: 

 

Se a proximidade com o monarca contribuiu para a intensificação, na 
cidade, dos laços de união entre ele e seus súditos, o novo ambiente 
de circulação de ideias, reforçado pelas noticias e debates trazidos 
pelos jornais, instituía também um espaço novo de critica. 62 

 
 

A imprensa foi o principal meio de atuação político da sociedade oitocentista, já 

que as Câmaras Municipais e outras instituições governamentais não constituíam um 

espaço de expressão para o conjunto dos atores políticos. Portanto, além das pessoas 

instruídas, homens da sociedade divulgaram e atuaram no processo de Independência 

através dos meios de comunicação. Tais homens seriam, segundo Hipólito da Costa o 

grupo considerado como elite brasiliense, “(...) formada quase que exclusivamente pelos 

que haviam nascido no Brasil, e que, quase sempre, tinham na palavra impressa o único 

contato com o mundo estrangeiro(...)”.63 

Vale ressaltar que a imprensa no Brasil tinha um papel ambíguo: trazia novos 

ideais baseados em movimentos anteriores, como a revolução Francesa, a independência 

                                                 
58 Ana Cristina Araújo. Op. Cit. p. 249. 
59 Marco Morel. “Independência no papel: a imprensa periódica”. In: István Jancsó (Org.). 
Independência: História e Historiografia. São Paulo: Editora Hucitec / FAPESP, 2005. 
60 Marco Morel. Op. Cit.; Andrea Slemian. Op.Cit., 2006. 
61 Andréa Slemian. Op. Cit, 2006, p. 81. 
62 Idem, p. 82-83. 
63 Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves. Corcundas e Constitucionais: a cultura política da 
Independência (1820 – 1822). Rio de Janeiro: Revan: Faperj, 2003. p. 51. 
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dos Estados Unidos, em cujo escopo vinham novidades políticas com a finalidade de 

gerar reflexão em toda a sociedade. No entanto as ideias eram divulgadas por indivíduos 

com pretensões de conquista do poder político, que se auto promoviam através de seus 

escritos, atingindo outras esferas sociais além da elite política.64 

Mas embora a imprensa tenha sido fundamental para a consolidação da 

Independência brasileira, a questão da emancipação foi assunto tratado ainda nos finais 

do século XVIII como programa elaborado por D.Rodrigo de Souza Coutinho. Na 

crença de uma melhoria nas relações geopolíticas e econômicas da Corte portuguesa, o 

governo português acreditava que seria positiva a mudança da sede da monarquia para a 

América, o que asseguraria a continuidade do absolutismo português, que apenas em 

1807 foi concretizada.  

Ao tomar tal medida, o governo português se preocupava sumariamente em dar 

continuidade a sua monarquia, com a estratégia do reformismo ilustrado, além de não 

precisar se posicionar diante dos interesses da França, que competiam por uma 

hegemonia do poder na Europa com a Inglaterra.65 O grande fator de conturbação para o 

governo se deu após sua presença em solo americano, momento fundamental para o 

início do processo de separação entre Portugal e sua colônia, a começar pela 

reconfiguração das relações econômicas devido à abertura dos portos a todas as nações.  

Ainda no século XVIII, alguns autores iniciaram o debate sobre a separação 

entre as colônias e sua metrópole. O abade francês De Pradt afirmava que todas as 

colônias em algum momento se tornariam independentes e, assim como havia ocorrido 

nos Estados Unidos, e como se processava no Haiti, a emancipação brasileira tendia a 

acontecer. Após o ocorrido De Pradt se posicionou novamente dizendo que: “A 

singularidade do que ele chamava de ‘revolução’ no Brasil não escapava à sua 

observação: ele a via como provocada pela chegada da Corte portuguesa em 1808 e 

concluída pela volta do rei a Portugal em 1821”.66 

 Francisco Adolfo de Varnhagen pesquisou e através da leitura e interpretação de 

documentos da época, publicou Historia Geral do Brasil como continuação de seu 

trabalho de 1856. Em 1875 publicou uma versão onde referia-se a Independência como 

uma reforma do governo, já que os brasileiros não cobiçavam o poder total da colônia 

portuguesa, eles apenas não queriam se submeter “ao encaminhamento que as Cortes 

                                                 
64 Assunto tratado por: Andréa Slemian. Op. Cit, 2006; Marco Morel. Op. Cit., 2005. 
65 Maria de Lourdes Vianna Lyra. Op. Cit.  
66 Marco Morel. Op. Cit., 2005. p. 621. 
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pretendiam conferir às relações políticas e econômicas entre as duas partes da 

monarquia.”67  

 Wilma Peres faz uma leitura do autor e justifica a sua visão sobre a 

Independência como uma seqüência natural dos fatos, na qual, em um determinado 

momento a colônia iria se emancipar: 

 
É importante observar que a “continuidade” enfatizada por 
Varnhagen decorreu de uma postura política e não do reconhecimento 
de algo “realmente existente”, pois ele próprio reconhecia que “na 
época da Independência, a unidade não existia: Bahia e Pernambuco 
algum tempo marcharam sobre si, e o Maranhão e o Pará obedeciam 
a Portugal, e a própria província de Minas chegou a estar por meses 
emancipada”.68  

 
 

As análises de Varnhagen causaram divergentes opiniões entre historiadores 

mais recentes no que tange ao uso do termo revolução para se referir a Independência. 

Cecília Helena Salles, embora use o termo entre aspas, utiliza em mais de um trabalho o 

termo “revolução” para indicar como teria sido o evento independentista para o 

historiador Varnhagen.69 João Paulo Pimenta, por sua vez, diz que “sendo a 

Independência, então, um processo basicamente de continuação, veiculado ao sentido 

tradicional de emancipação, na ótica de Varnhagen ela não se coadunaria com o termo 

revolução”, pois todo o processo independente seria uma longa e necessária evolução 

pré-determinada.70 

Atualmente, a historiografia a respeito da Independência brasileira tem buscado 

discutir a necessidade ou possibilidade de sua efetivação, ou se o processo teve um 

caráter conservador, reformista ou revolucionário. 71 Os trabalhos também se voltam 

para o discurso da imprensa publicada no período, mas a maioria com a intenção de 

discutir o posicionamento da mesma e de seus autores durante o movimento, pois, 

muitas vezes os redatores dos periódicos tinham uma participação efetiva na política. 

Porém cabe lembrar que na região da Comarca do Rio das Mortes o primeiro periódico 

                                                 
67 Cecília Helena de Salles Oliveira. A Astúcia Liberal: relações de mercado e projetos políticos na Corte 
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criado foi em 1827, por Batista Caetano de Almeida, não sendo possível uma análise da 

imprensa local como manifestação da atividade política pré-Independência.72 

Os autores também divergem quanto à consolidação do processo de 

Independência; para alguns teria sido em 1825, ano de reconhecimento do processo pela 

diplomacia internacional, para Cecília Helena Salles a data chave seria 1831, ano de 

abdicação de D. Pedro I e ainda, para outros, seria 1822, quando simbolicamente foi 

proclamada a Independência com o grito de D.Pedro I às margens do Ipiranga. 73 A 

preocupação com as datas, segundo Jurandir Malerba, tende a deixar de lado a 

importante atuação da elite política no processo: 

 

A busca da “data precisa” da fundação da nação tende à abordagem 
que desconsidera, necessariamente, a independência como processo, 
centrando o foco exclusivamente em seu aspecto político. Em tal 
abordagem os condicionantes sociais fundamentais, como a própria 
redefinição das elites no período 1808-20, acabam em segundo 
plano.74 

 
Existem historiadores, como Alexandre Mansur Barata, que voltam suas 

pesquisas para a atuação dos homens e mantêm seu foco em grandes grupos 

considerados herméticos, como a maçonaria e sua representação na região do Rio de 

Janeiro. 75 

Sabemos que a atuação da maçonaria foi intensa nos anos precedentes à 

Independência, a divulgação de ideais e a circulação de idéias por maçons foi 

fundamental no decorrer do processo. Percebemos a preocupação do governo com 

determinados grupos através de decretos que proibiam a formação de Sociedades 

Secretas, difundidas através de Ofícios pelo Brasil, através de atas camarárias. Uma das 

Cartas enviadas para o Brasil sobre o assunto pode ser encontrada no livro de Ordens 

Régias de São João del Rei  de 1819 a 1820: 

  

Alvará de 30 de março de 1818 
Eu El Rei faço saber aos que este Alvará com força de Lei virem: que 
tendo verificado pelos acontecimento que são bem notórios o excesso 
de abuso a que tem chegado as sociedades secretas que com diversos 
nomes de ordens ou Associações se tem convertido em(ilegível)e 
Conspirações contra o Estado; não sendo bastante os meios 

                                                 
72 No capítulo 2 o assunto será desenvolvido ao falar de alguns indivíduos de destaque da Câmara. 
73 Ver Jurandir Malerba. Op. Cit, 2006. 
74 Idem. p. 32. 
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Editora da Unicamp - Centro de Memória da Unicamp, 1999. 
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correcionais com que se tem até  agora procedido segundo as Leis do 
Reino que proíbem qualquer sociedade, Congregação ou Associação 
de pessoas com alguns Estatutos sem que elas sejam primeiramente 
por mim autorizado e os seus estatutos aprovados: exigindo por isso a 
tranqüilidade dos povos.76 

  

Atualmente, tem-se a preocupação em verificar como essas sociedades se 

formaram, fortificaram e agiram em cada capitania, por constituírem grupos de intensa 

atividade política local: “A maçonaria era assim um espaço privilegiado de discussão e 

de articulação política, mas também um espaço de confronto entre os diferentes projetos 

políticos que mobilizavam aqueles homens”.77 A ausência de partidos políticos 

consolidados durante o processo de Independência abria espaço para a liderança de 

grupos como a maçonaria, que se constituíam em lugares adequados para um 

reformismo ilustrado, embora fossem restritos aos seus membros.  

Esses espaços de ação constituíam-se de forma rigorosa como instituição política 

e foram fundamentais para o desenrolar do processo de independência. Os maçons 

foram grandes influenciadores das ideias de liberdade, muito embora se saiba das 

discussões e controvérsias internas na maçonaria, referentes às atuações políticas. 

Houve uma participação numerosa de indivíduos maçons no interior da política no 

contexto do movimento independentista, como exemplifica a trajetória de Joaquim 

Gonçalves Ledo. 78 

Em suma, é importante destacar que a maioria da historiografia, além de não se 

ater a uma investigação focada na elite política, se preocupa em retratar os fatos 

ocorridos na região do Rio de Janeiro. Obviamente, entendemos o quão foram diferentes 

e mais intensas as transformações ocorridas na região, mas interessa-nos o modo como 

as elites políticas de outras localidades também vivenciaram o processo de 

Independência, e por isso julgamos importante e necessário retratar os acontecimentos 

em Minas Gerais. 

 A participação de Minas Gerais no contexto já foi demonstrada através de 

alguns trabalhos que retrataram a atuação da Comarca do Rio das Mortes. No livro As 

Câmaras Municipais e a Independência, foram publicadas algumas atas que evidenciam 
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a participação no movimento de algumas regiões mineiras, como São João del Rei.79 

Helvécio Pinto do Nascimento investigou em sua dissertação de mestrado a atuação dos 

camaristas de São João del Rei, São José del Rei e Campanha no ano de 1822. O 

trabalho apresenta uma análise dos discursos e ação dos políticos locais feita através das 

transcrições das atas municipais publicadas no livro mencionado acima. Com certeza 

seu estudo possibilita novas perspectivas para realizar uma pesquisa mais detalhada 

sobre o tema, existindo ainda fontes não analisadas, como livros da Câmara de São João 

del Rei relacionados ao período estudado.80 

Em seu trabalho, o autor analisou a posição das Câmaras durante o processo e 

para tanto fez uma análise dos políticos locais e suas atuações tanto na economia, 

quanto na sociedade e na política. Posteriormente, além de expandir sua análise para a 

atuação dos padres na política, de detalhar melhor os eventos históricos de influência no 

contexto, ampliou sua pesquisa para a Comarca de Vila Rica.81 

Enfim, a discussão a respeito da Independência se faz de forma intensa na 

historiografia, e é importante mencionar que alguns assuntos estiveram sempre a tona 

nas discussões sobre o seu processo e a consequente formação do Estado brasileiro, a 

exemplo dos debates sobre poderes locais e centralização e a continuidade da 

escravidão. É de suma importância mencionar que o tema da escravidão foi debatido por 

José Bonifácio e Joaquim Nabuco, em diferentes contextos, como fator ameaçador para 

a consolidação da Nação brasileira. 82 

A partir de tais contextos e problemáticas sobre o movimento, nossas pesquisas 

têm o objetivo de ampliar as visões sobre a atuação de indivíduos diretamente atrelados 

a política, realizando discussões sobre uma região periférica: São João del Rei. 

Nosso foco principal é a atuação dos políticos locais que ocuparam cargos na 

Câmara da vila no período do processo de Independência, utilizando como fonte a 

leitura das Atas da Câmara, no momento de consolidação do Estado Nacional brasileiro. 

Buscou-se entender se houve modificações significativas na prática administrativa, na 

cobrança de impostos, pedidos para realeza, e para tanto, devemos entender como 
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funcionava, quais as funções e como se organizava a Câmara, especificamente de São 

João del Rei. 

 

1.2- Câmaras Municipais: a organização de uma instituição local e central 
 
 

O Senado da Câmara era um componente 
integral e vital da administração Pública e do seu 
Império, a política conservadora e não inovadora, 
adotada pela coroa portuguesa em relação ao seu 
império.83 
 

 
Como principal órgão de administração local atrelado a Coroa, funcionavam 

desde o período colonial, as Câmaras Municipais. Apesar de já existirem em Portugal, 

em solo colonial desenvolveram particularidades, devido sua distância do poder central 

e as necessidades de cada região.  

A nomenclatura da instituição sofre modificações conforme os trabalhos 

historiográficos a respeito, Kátia Mattoso menciona que tais instituições devem ser 

chamadas por Câmaras do Senado até o ano de 1828, momento em que houve 

modificações na legislação no interior das mesmas e passou a ser chamada de Câmara 

Municipal. 84  

Segundo Caio Prado Junior, “Senado” constituía em um título honorífico pelo 

qual diversas Câmaras no período colonial se auto denominaram sem merecimento 

algum. 85 Cabe mencionar que nas atas pesquisadas, ora a instituição é chamada por 

Senado, ora chamada por Conselho, ora chamada por Câmara, optamos por utilizar o 

nome de Câmara Municipal devido à vasta quantidade de trabalhos que fazem uso 

mesma nomenclatura. 86 

As Câmaras Municipais se localizavam no distrito mais importante do 

município, a sede do termo da comarca ou ‘cabeça da comarca’, e obedeciam ao 

                                                 
83 A.J.R. Russel-Wood. O governo local na América portuguesa: um estudo da divergência cultural.  
Revista de História. São Paulo. V. 109, p. 25-79, 1977. p.26 -27.  
84 Kátia Maria de Queirós Mattoso. Bahia: Século XIX: Uma Província no Império. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1992. 
85 Caio Prado Junior. Op. Cit. 
86 Alcir Lenharo. As Tropas da Moderação (o abastecimento da Corte na formação política do Brasil- 
1808-1842). São Paulo: Edições Símbolo, 1979; Maria de Fátima Gouvêa comenta sobre alterações na 
Câmaras Municipais de Minas Gerais, Maria de Fátima Silva Gouvêa. Op. Cit.; Ana Rosa Cloclet Silva. 
Op. Cit. 2005; Helvécio Pinto do Nascimento. Op. Cit., 2005. 
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ordenamento português compilados nas Ordenações Afonsinas (meados do século XV), 

Manuelinas (1521) e Filipinas (aproximadamente 1595)  87 sequencialmente.  

A compilação das leis em livros foi importante para o ordenamento da justiça, 

regulamentando as funções dos cargos administrativos. Muito embora segundo as 

Ordenações a palavra do rei ainda constituísse o decreto final em qualquer situação, a 

codificação das leis impunha, de certo modo, limites a monarquia.  Tais ordenações 

também foram importantes para conter a atuação de outras instituições no cenário 

administrativo, como a Igreja, por exemplo. Ainda que atrelada ao estado, com as 

Ordenações se estabeleceu uma hierarquia judicial. 88 

No Brasil as Câmaras obedeceram a maior parte do tempo, desde 1603, às 

Ordenações Filipinas, o que influenciou numa certa continuidade, no período joanino, 

da burocracia camarária colonial, suas legislações e execuções das leis. 89         

  Durante todo seu período de existência passaram por modificações em seu 

aparato burocrático, mas apenas no período Pombalino, no século XVIII, passaram por 

significativas alterações: 

as reformas pombalinas na colônia atingiram diretamente a estrutura 
administrativa, promovendo a progressiva especialização e ampliação 
dos cargos e a extensão do controle sobre as províncias, 
particularmente no que se referia ao sistema fiscal e judiciário(...).90 
 

 Após esse momento, a chegada da Família Real em 1808 foi fundamental para a 

ocorrência de alterações no órgão administrativo local, principalmente no que diz 

respeito ao setor econômico, com a instalação de alvarás, decretos e leis relacionados ao 

comércio local e exterior. 91 

As Câmaras Municipais, no período estudado, eram compostas por dois juízes 

ordinários, três vereadores, um procurador e um juiz de órfãos em algumas localidades, 

                                                 
87 Para conferir a datação ver, Sílvia Hunold Lara. (Org.). Ordenações Filipinas. Livro V. São Paulo: Cia 
das Letras, 1999. José Reinaldo de Lima Lopes data as Ordenações Filipinas vigoradas a partir de 1603, 
José Reinaldo de Lima Lopes. O Direito na História. São Paulo: Editora Atlas, 2008. Para Caio Prado 
Junior a data de vigência das Orenações Filipinas se inicia em 1643. Caio Prado Junior. Op. Cit.; p. 298. 
88 O tema é desenvolvido pó Silvia Hunold Lara. Op. Cit. . No capitulo 3, em um dos tópicos será 
desenvolvido melhora relação da Igreja com a Câmara Municipal de São João del Rei, com base na 
leitura das Atas da Câmara de São João del Rei de 1808 até 1822. 
89 José Reinaldo de Lima Lopes. Op. Cit. 
90 Maria Fernanda Vieira Martins. Os tempos da mudança: elites, poder e redes familiares no Brasil, 
séculos XVIII e XIX. In: João L. R. Fragoso, Carla Maria Carvalho Almeida e Antônio Carlos Jucá 
Sampaio (orgs). Conquistadores e Negociantes. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2007. p. 403 – 
434.p. 413-414. 
91 No Livro de Leis, Decretos e Alvarás de 1808 a 1821, disponível no Arquivo de Obras Raras da 
Biblioteca da Universidade Federal de São João del Rei podemos encontrar dentre aproximadamente 130 
decretos pelo menos 35 relacionados ao setor econômico. Entre eles verificamos a criação de muito 
impostos cobrados sobre gêneros alimentícios que entram no Brasil e precisam passar pela alfândega. 
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e eram assessorados por um escrivão, um porteiro de auditório e um tesoureiro, além de 

outros cargos nomeados ou eleitos internamente pelos camarários ou pela Coroa.92  

Eram instituições administrativas do governo responsáveis por diversas funções, 

manutenção da ordem pública, denúncias de crimes e contravenções, fiscalização 

econômica, como cobrança de impostos, eram também responsáveis pelas ordenações 

vindas direto da Corte, suas leis e decretos, além de outras funções cabíveis 

internamente em cada vila. 

As Câmaras tinham obrigações perante os súditos do Reino e eram responsáveis 

pelo abastecimento e ordenamento dos gêneros alimentícios das localidades. Estas 

funções concediam à instituição uma tendência ao autogoverno, pois as particularidades 

de cada região fizeram com que criassem por conta própria taxas, impostos e 

arrecadações. 93  

Os juízes ordinários eram majoritariamente eleitos trienalmente, e para ocupar 

tal cargo haveria de ser necessariamente um “homem bom”, assunto discutido com 

maior afinco no capítulo 2. Geralmente havia dois juízes ordinários com funções 

judiciais e também administrativas, e um deles ocupava a presidência da Câmara. 

Alguns cargos eram fiscalizados por esses juízes, como por exemplo, o de almotacel, 

meirinho, escrivães, tabeliães. Além de verificarem a atuação dos vereadores e terem 

atribuições judiciais e fiscais, resolviam casos cíveis e a execução das posturas das 

Câmaras.  

O poder de fiscalizar outros cargos constituía uma atuação importante no 

período joanino devido à inconstância da administração local, que ora obedecia ao 

governo central, ora governava em benefício e interesse próprios, tal como mencionado 

acima. 

Cabe mencionar que diariamente os juizes ordinários faziam uso de lapelas e 

carregava sempre uma varinha vermelha, atitude que ostentava a presença da justiça real 

por toda a colônia. 94 Eram indivíduos leigos que não recebiam salário pelo 

cumprimento de suas funções e sentenciavam na Câmara com a participação dos demais 

vereadores. Passaram a ser auxiliados em algumas capitanias, a partir de 1696, por um 

                                                 
92 Claudia Resende Silva. Op. Cit.; Graça Salgado. (coord.). Fiscais e meirinhos: a administração no 
Brasil Colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1990.  
93 Denise Aparecida Soares de Moura. Poder local e o funcionamento do comércio vicinal na cidade de 
São Paulo (1750-1822). In: História. São Paulo, v.24, p. 261-290, 2005. 
94 Sílvia Hunold Lara. Op. Cit.  
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juiz togado, o juiz de fora, que carregava uma varinha branca e sentenciava de forma 

independente recebendo pelos serviços prestados: 

 

O juiz de fora era de ordinário letrado, ou antes instruído no direito 
romano, legislação mui patrocinada pelos príncipes, pelo predomínio 
que lhes assegurava no Estado; ao revés do juiz ordinário, que 
administrava justiça aos povos tendo em vista o direito costumeiro, 
os forais, que não podiam ser do agrado do poder real e nem dos 
juristas romanos a seu soldo.95 
 
 

Entende-se a criação do cargo como forma de garantir ao rei uma maior 

interferência e presença do governo central nas localidades, atuação exercida com 

frequencia após 1808, em função de uma maior aproximação do governo português 

devido sua presença em solo brasileiro. Através dos livros de ordens, decretos e alvarás 

foi possível verificar um aumento substancial das designações de juizes de fora nas 

províncias brasileiras. 96  

As Ordenações Filipinas definem as atribuições dos juízes de fora 

conjuntamente com os juizes ordinários tendo como principal distinção a forma como se 

tornam funcionários da Câmara e se deveriam ser letrados ou não. O juiz de fora era 

nomeado pelo poder Real e deveria ser letrado; o juiz ordinário era eleito anualmente 

pela Câmara e seria um juiz leigo. 97 Cabia ao juiz de fora presidir a Câmara, processar 

e julgar os crimes, além de fiscalizar outros funcionários camarários, como por exemplo 

o almotacé98: 

Outrosi (sic) saibam se os Almotacés usam de seus Officio (sic), 
como devem. E se fizerem o contrario do que lhes he mandado, ou 
forem negligentes, constranjam-nos para isso, segundo se contém no 
Regimento de seus Officios (sic), e sob as penas declaradas.99 
 

 

Tais atribuições eram de enorme importância para a centralização administrativa 

no período abarcado, quando o excesso de autonomia local poderia levar a uma 

desgovernança por parte da Coroa. Entretanto, cabe ressaltar que para as elites políticas 

                                                 
95 Arno Wehling. e Maria José Wehling. Direito e justiça no Brasil colonial - o Tribunal da Relação do 
Rio de Janeiro (1751-1808). Rio de Janeiro: Renovar, 2004. p. 72. 
96No Livro de Leis, Decretos e Alvarás de 1808 a 1821, disponível no Arquivo de Obras Raras da 
Biblioteca da Universidade Federal de São João del Rei foram encontrados o pedido de criação de 34      
cargos de juizes de fora.  
97 Arno Wheling e Maria José Wehling. Op. Cit., 1994. 
98 Sobre o cargo de almotacé, suas funções e sua importância durante o período abarcado será 
desenvolvido um tópico no capitulo 3. 
99 Ordenações Filipinas, Livro 1, tit.65. 
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das localidades a presença do juiz de fora não era vista como uma interferência 

negativa, pois essas entendiam a medida como vantagem que tendia a beneficiar os 

‘homens bons’ da sociedade. Uma vez que o contato com o governo central 

possibilitava trocas de favores e vantagens, muitas vezes através de concessão de 

cargos100.  

Quanto aos vereadores, ocupavam três cargos e cabia-lhes a função de legislar, 

através das posturas e editais, bem como determinar impostos e fiscalizar funcionários 

municipais. Também deveriam pertencer a “ boa sociedade” e eram eleitos trienalmente 

para servir por um ano.101  

As eleições na Câmara eram restritas à participação da “boa sociedade”. Eram 

pessoas listadas especialmente para esse fim, o que muitas vezes acarretava 

controvérsias entre os grupos dominantes locais. Esse dado explica em boa medida a 

razão da autonomia local muitas vezes ser contestada, e frequentemente fiscalizada pelo 

governo metropolitano. Sabe-se, no entanto que havia necessidade de certa auto 

governança, pois nenhuma capitania no período colonial, dadas as diferenças regionais, 

deveria seguir os mesmos procedimentos administrativos.  

Podemos destacar Minas Gerais no século XVIII, durante o auge da mineração, 

quando houve a necessidade de uma maior fiscalização por parte da Coroa no que diz 

respeito à circulação do ouro. Em 1735 e 1736 foram criadas as Intendências do Ouro 

que tinham por objetivo controlar a atividade mineradora através da arrecadação de 

impostos. Elas substituíram a Superintendência das minas devido ao crescimento da 

atividade mineradora e eram controladas por um intendente subordinado ao governador 

da capitania. Tal atitude demonstra como instituições eram criadas conforme o 

desenvolvimento e as necessidades locais. 102 Assim como após a vinda da Corte houve 

necessidade de novas regulamentações para a atividade econômica, principalmente em 

regiões de crescimento do setor mercantil, como no caso da Comarca do Rio das 

Mortes. A mesma tinha sua produção voltada para o setor agropecuário que abastecia o 

mercado do Rio de Janeiro.103 

As diversidades regionais e a atuação de suas administrações reforçaram a idéia 

de uma liberdade de ação do poder local. A organização das vilas muitas vezes se fazia 

                                                 
100 Na perspectiva de Ilmar Rohloff de Mattos, considera-se como a ‘boa sociedade’ a junção entre as 
elites política, social e econômica.Ilmar Rohloff de Mattos. O Tempo Saquarema. São Paulo: Editora 
Hucited, 2004. 
101 Graça Salgado. Op. Cit. 
102 Graça Salgado. Op. Cit. 
103 Helvécio Pinto do Nascimento. Op. Cit., 2005. 
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necessariamente de acordo com suas prioridades regionais, sendo comum no período 

colonial a desobediência ao governo central. Precisamos compreender que o processo de 

implantação de instituições provindas de Portugal sofreu alterações e foi consolidado de 

acordo com as possibilidades e necessidades do Império: 104  

 

Diferentes épocas e diferentes regiões, nos séculos coloniais, obrigam 
à constatação de que, nos diversos quadros conjunturais, prevaleceu 
ora a centralização político-administrativa, com a consequente atrofia 
das prorrogativas municipais, ora a descentralização, com a 
vitalização destas.  105 

 

A historiografia a respeito das Câmaras Municipais que exerciam 

respectivamente um poder centralizado e local, se pauta em sua maioria justamente em 

discutir seus modos de governança na colônia. Pois, muito embora existisse uma 

legislação a ser seguida, muitas vezes a autonomia das mesmas era demonstrada pelo 

“fato das Câmaras Coloniais, além da simples administração dos impostos criados pela 

metrópole, lançarem por sua conta taxas e arrecadações, que demonstra inegavelmente 

uma certa tendência ao auto-governo.” 106 No final do século XIX Capistrano de Abreu 

dá início a uma interpretação acerca das Câmaras, como constituindo o “reduto de 

oligarquias autônomas”, assunto retomado nos anos 30 e 40 com Caio Prado Junior e 

Victor Nunes Leal, que viam nas Câmaras um espaço de administração em benefício 

próprio. 107 

Após a vinda da Corte o governo se encarregou imediatamente de realizar 

alterações no que tange a esfera administrativa, em suma para tentar manter um governo 

centralizado e de tentar manter a monarquia como forma de governo. 108 

 

Um conjunto significativo de problemas passou a demandar soluções 
mais imediatas da administração portuguesa, bem como reforçou a 

                                                 
104 Caio Prado Junior. Op. Cit.; Vera Lucia Amaral Ferlini. “O município no Brasil colonial e a 
configuração do poder econômico.” In: Laura de Mello e Souza; Junia Ferreira Furtado e Maria Fernanda 
Bicalho. (Org.). Governo dos Povos. São Paulo: Alameda, 2009.  
105 Arno Wheling e Maria José Wheling. “ Atividades Judiciária das Câmaras Municipais na colônia – 
nota prévia.” In: I Colóquio de Estudos Históricos Brasil – Portugal, 1994. Belo Horizonte. Anais... PUC 
– MG, 1994. 
106 Maria Fernanda Baptista Bicalho. Op. Cit.. p. 4. 
107 As informações foram tiradas de Vera Lucia Amaral Ferlini. Op. Cit., ao discutir Capistrano de Abreu. 
A obra referenciada pela autora trata-se de: José Capistrano de Abreu. Correspondência. Rio de Janeiro: 
INL, 1954. v. 2, p. 28.” Sobre as obras de Caio Prado Junior e Victor Nunes Leal: Caio Prado Junior,. Op. 
Cit.; Victor Nunes Leal. Coronelismo, Enxada e voto: o município e o governo representativo. Rio de 
Janeiro: S. N. , 1948. 
108 Maria de Lourdes Viana Lyra. O Império em Construção: Primeiro Reinado e Regências. São Paulo: 
Atual, 2000. 
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necessidade de edição de políticas governativas que pudessem 
garantir, a curto e médio prazo, a sobrevivência da massa avultada de 
pessoas que então viviam na cidade, bem como o estabelecimento de 
condições de vida minimamente condizentes com a qualidade e o 
estatuto de boa parte da população, em face da própria presença da 
Coroa portuguesa em solo americano.109 

 
Na tentativa de manter o poder central, após a chegada da Corte foram 

estabelecidos cerca de sete órgãos administrativos no Rio de Janeiro. A roupagem 

político-administrativa instalada no novo Reino seguia as mesmas ordenações do Reino 

português. A forma como se estabeleceram esses orgãos permitiu que se articulassem os 

interesses da elite política local, dispostos a manter obediência à Corte visando a troca 

de favores e benefícios particulares.110 

A legislação criada aos poucos pelo governo acarretava numa nova configuração 

no cenário administrativo local, que tinha como principal foco estabelecer impostos 

sobre atividades urbanas associadas ao setor mercantil. Neste momento os cargos 

administrativos foram almejados intensamente por aqueles que antes não possuíam 

acesso a eles, como o os indivíduos atrelados ao comércio, uma vez que no usufruto do 

cargo os comerciantes encontravam possibilidades de favorecimento dos seus próprios 

negócios. 

Os homens ligados ao setor mercantil, tanto na Corte, como em regiões 

periféricas, como o sul de Minas, buscavam construir redes de sociabilidade que lhes 

possibilitassem a ocupação de cargos. Muito embora saibamos que os comerciantes, no 

final do século XVIII já ocupassem cargos administrativos, apenas ascenderam no 

interior das instituições administrativas após a chegada da Corte 111: 

 

Em 1734, a Câmara ainda podia escrever ao rei, que os vereadores 
eram predominantemente mineradores, porém, com o declínio da 
produção de ouro e uma crescente distribuição da riqueza na metade 
do século, mercadores, comerciantes e produtores agrícolas vieram a 
assumir postos na Câmara Municipal.112 

 
 

                                                 
109 Maria de Fátima Silva Gouvêa. “As bases institucionais da Construção da unidade dos poderes do Rio 
de Janeiro joanino: administração e governabilidade no Império luso-brasileiro.” In: István Jancsó. 
Independência: história e historiografia. São Paulo: Hucitec, 2005. p. 707-752. p. 708. 
110 Maria de Fátima Silva Gouvêa. Op. Cit., 2005. 
111 O assunto será tratado no capítulo 2; como bibliografia podemos mencionar João Luis Ribeiro 
Fragoso. A nobreza vive e bandos: A Economia das Melhores Famílias da Terra do Rio de Janeiro, 
Século XVII. Algumas Notas de Pesquisa. In: Revista Tempo. Niterói, v. 8. n. 15, p. 11-35, 2003; João 
Luis Ribeiro Fragoso, Carla Maria Carvalho Almeida e Antônio Carlos Jucá Sampaio (orgs). Op. Cit.. 
112 A.J.R. Russel-Wood. Op. Cit.. 
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Podemos então verificar que as localidades vivenciaram situações distintas 

durante o período colonial. A administração colonial não possuía uma uniformidade; ela 

possuía suas regras e ordenamentos, e, mesmo que numa escala hierárquica ela devesse 

obediência aos capitães das capitanias e houvesse fiscalização por parte do governo, 

regiam freqüentemente em atenção aos interesses dos seus próprios funcionários. 

A atuação de certa forma autônoma das instituições camarárias continuaram em 

prática durante todo o período joanino. Embora tivesse uma proximidade maior com 

seus súditos, a Corte tendia a beneficiar as localidades, baseadas em troca de favores 

causando uma instabilidade administrativa. 

Ana Rosa Cloclet da Silva, ao referir-se às identidades políticas mineiras, tece 

comentários a respeito das Câmaras Municipais e suas manifestações diante das 

transformações políticas no Reino. Neste contexto ela relata a ocasião da viagem de D. 

Pedro I à província de Minas Gerais, em 1822, que propiciou à elite sul-mineira 

abundantes vantagens, como concessões de terras e beneficiamentos com cargos 

administrativos. Tais medidas eram diretamente atreladas à Câmara Municipal e 

concedia à mesma autonomia de poder: 

 

Patrocinada pelas Câmaras municipais, esta forma de estabelecimento 
do novo ‘pacto político’ preservava modos consagrados de exercício 
do poder local – e, portanto, da própria força e autonomia de suas 
elites – ‘evitando o surgimento de alguma outra instituição ou modo 
de representação que dilatassem o sentido da legitimidade, no limite, 
da liberdade’.113 

 

A autora faz uma discussão sobre como a instituição, que embora demonstrasse 

obediência, estaria vinculada ao poder local, o que garantia a elite política mineira seu 

espaço e destaque social. 

Nesta conjuntura torna-se relevante mencionar a importância e especificidades 

da região que experimentou uma crescente atuação política e econômica desde o início 

do século XIX. Ainda que, já no século XVIII realizasse trocas comerciais com o Rio de 

Janeiro, e somente após 1808 passa a atrair a atenção do poder central devido à 

preocupação com sua administração frente ao incremento dessas atividades comerciais.  

 

                                                 
113 Ana Rosa Cloclet da Silva. “Identidades em construção. O processo de politização das identidades 
coletivas em Minas Gerais , de 1792 a 1831.” In: Almanack Braziliense, São Paulo, 2005, v. 1, n. 1, p. 
103-113. Disponível em: <http://www.almanack.usp.br/PDFS/1/01_informe_2.pdf > Acesso em: 12 jul. 
2008. p. 112. 
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1.3 - As especificidades da Câmara Municipal de São João del Rei 

Em 1713, com a elevação de São João del Rei a vila, foi instalada a Câmara 

Municipal que passou a funcionar, a partir de 1719, próxima a Igreja Matriz Nossa 

Senhora do Pilar.114 

A composição da Câmara em São João del Rei se manteve como já mencionado 

no tópico anterior, dois juizes ordinários, três vereadores, um procurador e um juiz de 

órfãos eleitos em pelouro todos os anos.115 Como função dos cargos e da instituição 

como um todo suas obrigações se mantiveram, porém, a prática das atividades se 

moldaram de acordo com as necessidades locais. 

Para Russel–Wood a região das minas durante  período colonial possuía uma 

medíocre administração, pois os cargos eram ocupados por homens com o principal 

objetivo de enriquecer facilmente, sendo em geral imigrantes e iletrados. Eram 

indivíduos que se satisfaziam em obter um cargo na administração real sem receber 

remuneração, apenas com algumas propinas e títulos honoríficos em troca. Tal 

configuração camarária acarretava numa incapacidade de cumprimento da legislação 

vigente. 116  

Na tentativa de privar a atuação da Câmara Municipal e garantir o 

fortalecimento do poder central foi criado o cargo de juiz de fora em São João del Rei 

em 1811 pelo alvará de 6 de dezembro e, como consta no decreto, fora criado devido ao 

aumento da população, comércio e agricultura; isso tanto na vila de São João del Rei, 

como nas vilas de Sabará, Vila Rica e Vila do Príncipe para as quais também foram 

nomeados juizes de fora.  

 e para mais cômoda, e legal decisão de seus pleitos e desavenças não 
continuassem, como até aqui de baixo do governo de Juizes 
Ordinários, sendo mais próprio, que em lugar destes e dos Juizes de 
Órfãos leigos, se criassem Juizes Letrados, que indo para elas de fora 
e com precisos conhecimentos da Legislação tem experiência 
constantemente mostrado que são os mais próprios para 
administrarem justiça aos Meus Vassallos (sic) sem afeição, nem 
parcialidade, e fazerem com mais exactidão (sic) respeitar, e executar 
as Minhas Leis (...).117 

 
 

Antes de 1811 a Câmara tinha que pagar um advogado ou sindico que era eleito 

anualmente para lhes assessorar nas decisões judiciais, função depois exclusiva do juiz 

                                                 
114 Antes as reuniões da Câmara eram realizadas nas casas dos próprios camarários. 
115 Claudia Resende Silva. Op. Cit. 
116 Arno Wehling e Maria José Wehling. Op. Cit. 1994. 
117 Livro de Leis, Decretos e Alvarás de 1808 a 1821. Tomo I, fólio 689, 690 e 691. 
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de fora que, passava a inspecionar a atuação de outros funcionários do governo, para 

impedir que os mesmos abusassem de seu poder e se apropriassem de recursos da 

instituição. 

Um dos cargos vistoriados era o dos juizes ordinários, que por serem iletrados e 

homens eleitos localmente eram propícios a serem tendenciosos em suas ações. Cabia a 

eles a fiscalização da almotaçaria, responsável pela cobrança de impostos de gêneros 

como a carne verde vendida nas cidades, atividade de grande valor na região da 

Comarca do Rio das Mortes, pois era uma localidade de intenso comércio (esse tema 

será retomado no capítulo 3). Com certeza havia uma tendência ao favorecimento 

próprio, muitas vezes realizada através de propinas, e como o cargo de almotacel era 

nomeado pelos funcionários da Câmara, criavam-se possibilidades de conluio dos 

mesmos com o juiz ordinário. 118 

 O juiz de fora como funcionário nomeado e fiel ao governo central deveria 

então inspecionar tais atos dos camarários, impedindo que os mesmos agissem com 

autonomia e liberdade excessiva em suas atribuições. 

 Nesse período não apenas a Comarca, mas toda a colônia já havia passado por 

diversas alterações sociais, políticas econômicas que consequentemente exigiam 

reformas na administração local. Tal demanda já era notada por Russel-Wood, ao 

afirmar que em Minas Gerais, já no século XVIII, haviam registros reclamando da 

morosidade da almotaçaria na expedição de licenças, o que deixava evidente o mau 

cumprimento de suas funções perante a sociedade e possivelmente perante a Coroa. 119 

A atuação do Juiz de Fora consistia numa maior inserção do poder central nas 

vilas, impedindo de tal forma que houvesse abusos por parte daqueles que dominavam a 

política local. A Câmara de São João del Rei, embora exercesse suas funções baseadas 

nas Ordenações, atuava em benefício dos próprios camarários, pois além de não haver 

uma fiscalização rigorosa da Coroa, nem sempre as leis traziam especificações capazes 

de ordenarem as ações evitando que seus funcionários agissem com autonomia. 

Não há como verificar com as fontes pesquisadas se houve por parte da Câmara 

Municipal de São del Rei uma maior preocupação com a fiscalização no que concerne a 

impostos sobre alimentos. Sabemos que entre os anos de 1814 até 1822 foram cobrados 

impostos de 31 açougues e 34 marchantes evidenciando a existência de um comércio 

                                                 
118 Graça Salgado. Op. Cit.  
119 Arno Wehling e Maria José Wehling. Op. Cit., 2004. 
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local de carne verde. 120 O aumento de produção devido às mudanças de função passada 

para a almotaçaria, que após a vinda da Corte deixaram de ser responsáveis por suas 

outras funções, como a limpeza da cidade, e ficaram responsáveis somente pela 

cobrança de impostos da carne verde. 121  

Embora as modificações nas funções do cargo não tenham se realizado apenas 

na região de São João del Rei mas em todo o território da colônia, devido à ascensão 

comercial da região é importante mencionar a troca de obrigações dos almotacéis. No 

entanto, temos que ficar atentos a respeito de quais particularidades a Câmara de São 

João del Rei apresentou no período em foco nesse trabalho, se apenas referentes às 

funções dos cargos, como cobranças de impostos foram modificadas, ações essas 

comandadas diretamente por Portugal ou se ocorreram modificações autônomas. 

Os livros que constam documentações referentes a Leis, Decretos e Alvarás da 

Câmara Municipal traz legislações emitidas referentes a todo território brasileiro, o 

único momento que fala sobre São joão del Rei se refere a criação do cargo de Juiz de 

Fora em 1811.122 Mas nos livros das Atas enviadas à Câmara, pudemos verificar 

ordenamentos específicos para São João del Rei como a de criação de cargos, eleições e 

o reconhecimento das mesmas, autorizando a posse dos devidos cargos pelos indivíduos 

eleitos. 123 

Os livros de ordenamentos e de leis, decretos e alvarás encontrados no Arquivo 

da Câmara consistem em cartas enviadas que se destinam a outras localidades do 

território brasileiro. Mas algumas vezes as Câmaras também faziam pedidos particulares 

a Corte devido as necessidades locais, como o reparo de estradas para o Rio de Janeiro 

devido ao crescimento de distribuição de mercadorias para a província.124 

Em muitos Acórdãos e Termos de Vereança da Câmara de São João del Rei, 

evidenciamos a preparação de festas religiosas, que constituíam numa das obrigações da 

instituição perante a Igreja.  125 A existência de muitas Irmandades, Ordens Terceiras, 

Confrarias, instituições ocupadas em sua maioria por homens da “boa sociedade”, os 

                                                 
120 Marchante são os homens responsáveis por cortar o gado e vender para os açougues, o que muitas 
vezes são realizados, neste período, pelo próprio dono do estabelecimento.  
121 Alcir Lenharo. Op. Cit. 
122 Livro de Leis, decretos e Alvarás de 1808 -1822, Tomo I e Tomo II. 
123Livro de Ata da Câmara Municipal de São João del Rei, Leis, Alvarás e Decretos -  LAD 93, 1805 a 
1814. 
124 No momento do pedido do reparo as responsáveis pelos pedidos já eram as Juntas Provisórias 
instaladas em Vila Rica; Livro de Atas da Câmara Municipal de São João del Rei, Ordens Régias - ORD 
137 , 1820 -1823. 
125 O assunto será tratado melhor no capítulo 3. 
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mesmos que ocupavam os cargos camarários, demonstra a forte preocupação que a 

sociedade tinha neste período em estar de alguma forma ligada a religião. 126 

A sociedade mineira se ordenou, em sua maioria, sob ordens religiosas e muitas 

vezes as Irmandades estiveram à frente da organização administrativa local, interferindo 

nas decisões da Corte e estando a frente da própria Igreja em períodos como o da 

mineração. Neste momento “poder-se-ia mesmo conjeturar que, enquanto este último 

(Estado) exerceu na Capitania, através do físico, função predominantemente político-

administrativa, as Irmandades se responsabilizaram por grande parte das funções 

urbanas.” 127  

A aliança existente entre Estado e Igreja, ou instituições religiosas não consistia 

em algo novo para o governo português, ele apenas estendeu para sua colônia algo já 

ocorrente em suas terras. O que podemos verificar são atuações das Câmaras em prol da 

Igreja cobrando os dízimos, exigindo a presença dos camaristas nas missas e sendo 

responsáveis pelas festas religiosas: 128 

Neste ponto torna-se importante pensar até que ponto a instituição político-

administrativa esteve atrelada as instituições religiosas existentes na vila de São João 

del Rei? Até que ponto a participação nas Ordens, Irmandades e afins influenciaria no 

espaço político? Como as Atas trazem informações a respeito da relação da Igreja e da 

Câmara local, tema que será desenvolvido no capítulo 3.  

Enfim através dos livros da Câmara disponíveis para pesquisa não foi possível 

evidenciar reformas específicas na legislação da instituição na região estudada, apenas 

ordenamentos que deveriam valer em toda capitania. As particularidades são 

evidenciadas em sua administração, seu modo de governança efetivo e será analisado 

com mais detalhes nos próximos capítulos. 

No entanto para iniciarmos o entendimento vimos como necessário retratar 

nosso objeto principal, ou seja, quem eram os homens atuantes da política local, que 

denominamos por elite política local e como eles se diferenciavam dos outros grupos 

sociais. 

 

 

                                                 
126 Sobre o pertencimento as Irmandades, Ordens Terceiras, Confrarias ver capítulo 2. 
127 Podemos verificar os pedidos da presença dos camaristas nas missas através dos livros de Acórdãos de 
vereança de São João del Rei; Livro de Atas da Câmara Municipal de São João del Rei, Acórdão e 
Termos de Vereança - ACOR 11, 1810 - 1816; Caio César Boschi.Os leigos e o poder: Irmandades leigas 
e política colonizadora em Minas Gerais. São Paulo: Editora Ática, 1986. p. 32. 
128 Caio Boschi. Op. Cit..  
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1.4 - E quem formava a elite política local? 
 

Uma das grandes problemáticas do estudo da História está atrelada ao uso de 

termos e a necessidade de sua conceituação para que evitemos anacronismos. 

Segundo Reinhart Koselleck os conceitos são diacrônicos e sincrônicos 

simultaneamente, portanto seriam constantes em sua hermenêutica mas distintos em seu 

contexto, ou seja: “El significado de la palabra permanece constante, pero las 

circunstancias cambian, distanciándose del antiguo significado. La realidad asi 

transformada debe ser nuevamente conceptualizada.”129 

 Os mesmos conceitos são utilizados em vários períodos, mas certamente e 

dificilmente serão utilizados para objetos ou situações exatamente iguais. As palavras 

carregam significados, ou como dito por Koselleck, elas estão impregnadas de 

experiências, o que propicia certa continuidade de seu sentido, mas que devem dialogar 

com o espaço, local e período trabalhado. Deve-se ter cuidado no momento de 

conceituar justamente por essa flexibilidade que os conceitos possibilitam, pois “o 

significado y el uso de una palabra nunca estabelece uma relación de correspondência 

exacta com lo que llamamos la realidad.”130 

 Um dos conceitos discutidos à exaustão pela historiografia é o de ‘elite’, tratado 

de maneiras distintas pelas correntes historiográficas.  

Na visão de Charle a história social passou por um período em que as classes, 

burguesia/aristocracia eram vistas “sobretudo como etiquetas políticas ou polêmicas, 

mais do que como conceitos de análise das realidades sociais.” 131 

Somente com a crise do marxismo e da história quantitativa e estrutural dos 

Annnales ocorre um crescimento, na segunda metade do século XX, de uma pesquisa 

voltada para as classes dominantes como foco principal. Os estudos passaram a 

dissociar a história econômica da história social e se voltaram para a análise de grupos 

                                                 
129 “O significado da palavra permanece constante, porém as circunstâncias variam, distanciando-se do 
antigo significado. A realidade assim transformada deve ser novamente conceitualizada.” Reinhart 
Koselleck. Historia de los conceptos y conceptos de historia. In: Javier F. Sebastian e Juan Francisco 
Fuentes (eds). Historia de los conceptos. Ayer, n. 53, 2004, p. 27-45. p. 31 
130 “O significado e uso de uma palavra nunca estabelece uma relação de correspondência exata com o 
que chamamos de realidade.” Idem, p. 36. 
131 Christophe Charle. Como anda a história social das elites e da burguesa?- tentativa de balanço crítico 
da historiografia contemporânea. In: Flávio M. Heinz (org.). Por outra história das elites. Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2006. p, 19. 
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particulares ou “elites” que posteriormente se formularam em teorias, principalmente 

atreladas às elites políticas.132 

O estudo de André-Jean, de 1964, traz uma modificação nos objetos 

examinados. O autor apresenta uma problemática das elites havendo uma ruptura com 

trabalhos anteriores e focados em comparações de dados. As fontes utilizadas eram 

listas eleitorais censitárias, dossiês pessoais de funcionários, etc, e os dados eram 

avaliados de forma quantitativa. 133 

 Mas já nos fins da década de 1960 com alguns trabalhos voltados para a 

interpretação da Revolução Francesa, as elites passaram a receber uma atenção especial, 

sobretudo a fim de discutir o conceito marxista de classe.134  

Já na década de 1970 as elites ganharam uma atenção especial e tornaram-se 

objeto central dos estudos historiográficos, dando abertura para um estudo de suas 

biografias sociais. Neste momento o método prosopográfico experimentou uma 

ascensão nas pesquisas históricas.135 

Nos dicionários de língua portuguesa o termo elite define-se como sendo o que 

há de melhor ou mais fino num grupo ou numa substância; alta sociedade, muito 

semelhante à primeira teoria mencionada no “Dicionário de Política”, em que se afirma 

que de alguma forma nas sociedades há sempre uma minoria detentora de poder que 

seria considerada a alta sociedade e ocupa o topo da hierarquia social, podendo ser 

considerada uma definição clássica do termo. 136 

Um dos problemas da conceituação, que consideramos como conceito clássico, 

discussão presente no trabalho de Antônio Manuel Hespanha, está no fato do termo 

poder ser atribuído a qualquer conjunto de pessoas que possuam algum tipo de poder e 

destaque no espaço em que atuam. Podemos nos indagar sobre espaços mais específicos 

da sociedade, porque ignorar que uma minoria pode ser detentora de um poder cultural? 

Afinal, quem obtém um destaque cultural pode ser chamada de elite cultural, quem tem 

um destaque político, elite política, mas quem possui destaque no campo da medicina, 

                                                 
132 Christophe Charle. Op. Cit., p. 19-39. 
133 A tese de André-Jean Tudesq, Lês grands notables em France (1840-1849) de 1964 é comentado no 
artigo de Christophe Charle citado na nota anterior. In: Flavio M. Heinz. Op. Cit.. 
134 Dentre os trabalhos sobre a Revolução Francesa pode-se mencionar o de François Furet, D. Richet, 
Albert Soboul e Michel Vovelle. 
135 Christophe Charle. Op. Cit. 
136 Celso Pedro Luft. Minidicionário Luft. São Paulo: Editora Ática, 1995; Norberto Bobbio; Nicola 
Matteucci& Gianfranco Pasquino. Dicionário de Política. Brasília: EDUNB, 1992; Maria Fernanda 
Vieira Martins. Op. Cit.. 
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pode ser chamada elite da Medicina?137 De tal forma cada grupo possui uma aptidão e 

um destaque em seu meio social. Seria o poder político estritamente necessário para 

classificar o grupo como elite? No topo da hierarquia social encontram-se os abastados 

economicamente, e muitas vezes os mesmos não atuam no espaço político, mas 

poderiam ser chamados de elite? Ou deveríamos classificá-los de outra forma? 

As leituras feitas para elaboração deste tópico nos induziram a tais 

questionamentos, e nos levaram a reconsiderar a definição clássica do termo elite, bem 

como não fazer uso do mesmo como sinônimo de aristocracia, como foi utilizado por 

Pareto. Para o autor a aristocracia seria constituída pelos detentores de poder e de 

riqueza e ocupa, portanto, o topo da hierarquia social sendo considerada a elite138 

Pareto está entre os precursores do estudo da teoria das elites, além de Mosca e 

Michels; embora apresentem particularidades em suas teorias possuem similaridades no 

momento de conceituar elite, pois para os três ela se trata de uma minoria que exerce o 

poder. O que nos interessa especificamente são as semelhanças apresentadas na 

conclusão do “Dicionário Político”: o poder político seria determinante para 

classificação de uma elite, assim como a sua formação ser possível devido aos interesses 

em comum e alianças traçadas entre si.139 

Para o Brasil colonial, os ocupantes do topo da hierarquia social formavam a 

chamada “nobreza da terra”140, neste período eram os indivíduos que vieram para a 

colônia como funcionários da Coroa ou donatários e eram responsáveis pela 

organização econômica da sociedade.141  

Tal nobreza não pode ser analisada como a européia, principalmente com a 

nobreza de Corte “criada” no período de Luis XIV, momento em que havia uma 

separação hierárquica considerável que distinguia claramente quem era nobre pelos 

costumes, e principalmente pela inoperância de trabalhos considerados braçais pela 

aristocracia. Os nobres de Corte se distinguiam claramente das outras camadas sociais, 

porém eram ligados por um sistema de interdependência que mantinha cada camada 

                                                 
137 Antônio Manuel Hespanha. “Governo, elites e competência social: sugestões para um entendimento 
renovado da história das elites.” In: Maria Fernanda Bicalho e Vera Lúcia Amaral Ferlini (orgs). Modos 
de Governar. São Paulo: Alameda, 2005. 
138 Norberto Bobbio. Op. Cit. 
139 Norberto Bobbio. Op. Cit. 
140 João Luis Ribeiro Fragoso. “Elites econômicas” em finais do século XVIII: mercado e política no 
centro-sul da América-lusa. Notas de uma pesquisa*. In: Istvan Jancsó. Op. Cit. p. 19 
141 João Luis Ribeiro Fragoso. “Cena do Antigo Regime nos trópicos”. In: João Luis Ribeiro Fragoso; 
Carla Maria Carvalho Almeida e Antônio Carlos Jucá Sampaio (orgs). Conquistadores e Negociantes. 
Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2007. p. 33- 120. 
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estável em sua posição social, cumprindo seus deveres frente à sociedade, incluindo o 

rei.142A “nobreza da terra” se prestou a manter condições que a classificavam como 

fidalguia, e conseguiu obter reconhecimento pelos demais habitantes da colônia 

americana O fator que levou os mesmos a ocupar postos governamentais de poder, 

como cargos camarários. Distinta dos nobres do Antigo Regime europeu, a nobreza 

colonial algumas vezes exercia atividade mercantil, ocupação que em alguns casos pode 

ser considerada como ofício mecânico, não indicado para um nobre.143 

A historiografia já confirmou as redes de aliança traçadas pela “nobreza da terra” 

fluminense no intuito de se manter no poder, ou apenas como forma de acumulação de 

poder. Como bem afirmou Jucá, “(...) a plasticidade da sociedade da América 

portuguesa contribuía para a ascensão à elite de indivíduos oriundos dos mais diversos 

extratos sociais.” Lembrando que para que as redes sociais ocorressem havia interesses 

das duas partes. 144 João Fragoso retrata a idéia de formação de bandos para definir as 

teias de aliança que se formavam entre os grupos sociais no período colonial. Afirma 

que entre as famílias locais e nobres governantes se formava alianças como forma de 

troca de favores, num sistema de “dom contra dom”. 145 

Para a elite mercantil era importante pertencer à fidalguia, pois lhe permitia 

adentrar e ocupar postos da Coroa monopolizados pela “nobreza da terra”, não que o 

grupo houvesse recebido privilégios para ocupar determinados cargos, mas se viam 

como privilegiados e aptos a exercer tais postos. João Fragoso delimitou bem a nobreza 

dos trópicos e como ela se comportava: 

 

A chamada nobreza principal da terra não recebeu da monarquia um 
conjunto de privilégios estamentais, em sentido estrito, que 
garantissem um modo de vida por meio do qual fosse identificada sua 

                                                 
142 Norbert Elias. A Sociedade de Corte. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 2001. 
143 Sobre as características de um nobre ver: Denise Aparecida Soares de Moura. Op. Cit.. 
144 Antônio Carlos Jucá de Sampaio. “Os homens de negócio e a coroa na construção das hierarquias 
sociais: o Rio de Janeiro na primeira metade do século XVIII.” In: João Luís Ribeiro Fragoso, e Maria de 
Fátima Gouvêa ,(orgs). Na trama das redes. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2010. p. 459-484. 
145 “Dom contra dom” consiste prática existente durante o período do Antigo Regime que regia a 
distribuição e trocas de bens, cargos e benefícios, o dom era algo destituído de interesses materiais; na sua 
lógica o valor econômico da troca não era o seu móvel, quando alguém recebia algum benefício sabia que 
teria que retribuir, independente do valor material. O possível desequilíbrio das trocas de benefícios se 
sustenta por “laços afetivos”, uma “amizade” baseada na reciprocidade da troca, tanto pelo lado do 
benfeitor como do credor, o que confirma que as relações não se reduziam unicamente a jogos de 
interesse, nem eram baseadas apenas nos laços afetivos. Antônio Manoel Hespanha & Xavier, Ângela 
Barreto. As redes clientelares. In: José Mattoso (Org.). História de Portugal. Lisboa. Editora Estampa 
1998; João Luiz Ribeiro Fragoso. A nobreza vive em bando: A Economia das Melhores Famílias da Terra 
do Rio de Janeiro, Século XVII. Algumas Notas de Pesquisa. In: Revista Tempo. Niterói, v. 8. n. 15, p. 
11-35, 2003. 
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posição de mando na hierarquia social ”... “a nobreza principal da 
terra se via como um grupo com privilégio de exercer  mando sobre a 
república, entre eles o monopólio dos cargos camaristas, e isto não 
simplesmente como resultado de um delírio de poder.146 
 

Neste aspecto mesmo sabendo de todos os caminhos para a inserção na política 

de indivíduos que não pertenciam ao topo da hierarquia social, podemos considerar a 

“nobreza da terra” como a minoria que detinha o poder político durante o período 

colonial, a elite política, mesmo que não ocupando a totalidade dos cargos 

administrativos. Mesmo assim, quando um indivíduo não considerado apto para ocupar 

um cargo na Câmara passava a fazer parte da administração local, rapidamente 

cuidavam para fazer deste um nobre através de alianças entre famílias e até mesmo com 

a compra de títulos.147 

A partir de 1808, houve uma modificação: pode-se continuar a considerar a elite 

como sendo aqueles detentores do poder político, no entanto, não podemos atribuir o 

título exclusivamente aos pertencentes à nobreza, pois a proximidade com a Família 

Real e a facilidade de se unir através de redes de sociabilidade, fez com que outras 

camadas ganhassem um maior espaço na esfera política. Após a vinda da Corte, período 

de ascensão do setor mercantil, a “nobreza da terra” e negociantes enxergavam como 

vantagem a formação de redes de aliança como uma forma de acumulação de 

poderes.148  

Neste trabalho buscamos tomar cuidado no momento da definição e utilização 

do termo elite. Trabalhar com o sentido que podemos chamar de clássico, como aqueles 

que ocupavam o topo da hierarquia social, tornou-se delicado após tantas leituras e 

releituras que utilizam o mesmo termo. No entanto há que se concordar que pensando 

desta forma buscamos pesquisar e compreender as idiossincrasias das elites coloniais 

brasileiras, que não são formadas exclusivamente por um tipo de indivíduo. 

Embora Maria Fernanda Vieira Martins faça uso de um sentido clássico do 

termo elite, cabe em nossa interpretação o aspecto que concerne às qualidades 

adquiridas ou naturais que fazem do indivíduo privilegiado de alguma forma naquela 

sociedade:  

A minoria dispondo, em uma sociedade determinada, em um dado 
momento de privilégios decorrentes de qualidade naturais valorizadas 

                                                 
146João Luiz Ribeiro Fragoso. Op. Cit. 2007. p.47 e 81 
147 Este assunto é trabalhado por João Luis Ribeiro Fragoso, Antônio Carlos Jucá de Sampaio, Carla 
Maria Carvalho de Almeida para a região do Rio de Janeiro,todas obras citadas. 
148 João Luiz Ribeiro Fragoso.Antônio Carlos Jucá de Sampaio. Op. Cit..  
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socialmente (por exemplo, a raça, o sangue etc.) ou de qualidades 
adquiridas (cultura, méritos, aptidões, etc.).149 
 

A proposta deste trabalho se foca em investigar a atuação na Câmara Municipal 

de determinados indivíduos, o que nos permitiu delimitar os indivíduos como elite 

política. Pois estaríamos generalizando se chamássemos os detentores de um poder 

político de elite local.  

Consideramos como elite política sanjoanense os indivíduos que obtiveram 

cargos político-administrativos, especificamente aqueles que ocuparam cargos na 

Câmara Municipal de São João del Rei. Mesmo tendo certeza que a participação no 

espaço político vai além da ocupação de um cargo, no período estudado não possuímos 

fontes que nos indiquem qualquer outra participação na esfera política por parte da 

sociedade. Até a criação do periódico O Astro de Minas, em 1827, por Batista Caetano 

de Almeida, não havia imprensa local que retratasse especificamente São João del Rei. 

No ano de 1808 podemos citar o periódico Correio Braziliense impresso em Londres, 

que vez ou outra mencionava algo sobre a Província de Minas Gerais e relatava 

atuações de membros dos Senados da Câmara, mas não se dedicavam inteiramente a 

região de Minas Gerais. 

 Para um melhor entendimento de que forma entendemos o termo elite política 

tomamos o cuidado de investigar os membros da Câmara de São João dele Rei, suas 

ocupações, costumes, bens, enfim, optamos por fazer uma análise prosopográfica, 

detalhando suas similaridades, assunto discutido no próximo tópico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
149 Giovanni Busino. Elites et elitisme. Citado por HEINZ, Flávio M.. Considerações acerca de uma 
história das elites. In: Logos, v. 11, n. 1, maio de 1998, p. 41-52. APUD.MARTINS, Maria Fernanda 
Vieira. A velha arte de governar: um estudo sobre política e elites a partir do Conselho de Estado (1842-
1889). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2007.   
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Capítulo 2 – Levantamento prosopográfico 

 

2.1 – Abordagens metodológicas 

A fim de constatar quem eram os indivíduos que ocupavam os cargos na Câmara 

na Vila de São João del Rei, entre os anos de 1808 até 1822, foi utilizado como aporte 

teórico a micro-história,  baseada na metodologia prosopográfica. 

Mesmo não havendo uma definição exata para micro-história sabemos que 

estudos concentrados em regiões, em pequenas escalas podem ser analisados como um 

caso para generalização e postos como estratégias para conhecimentos da História. 

Como afirma Revel “a mudança da escala de análise é essencial para a definição da 

micro-história”.150  

Para o estudo em pequena escala consideramos como importante o uso da 

prosopografia, que consiste num método de pesquisa qualitativo e quantitativo em que 

se faz um levantamento das características pessoais, condição econômica, cargos, 

posição e atuação política, enfim, uma biografia individual. Após esse levantamento, 

buscou-se traçar as semelhanças entre as posições e trajetórias dos indivíduos 

pesquisados na intenção de analisá-lo como um grupo. Seria segundo um dos grandes 

difusores da prosopografia, Lawrence Stone, “a investigação das características comuns 

do passado de um grupo de atores na história através do estudo coletivo de suas 

vidas”.151 

Nos anos 70, Lawrence Stone fez uma crítica aos trabalhos prosopográficos que 

ao fazerem biografias coletivas, generalizavam a partir das relações existentes entre o 

grupo escolhido como objeto da pesquisa, ignorando suas relações com o restante da 

sociedade.152 Neste trabalho pretende-se justamente entender quem compunha a elite 

dominante do espaço político sem ignorar suas relações econômicas e suas redes de 

sociabilidade para além do interior do grupo, buscando reconhecer o que tinham e 

almejavam esses homens ao conquistarem e ocuparem cargos na Câmara em um 

período de intensa transformação desencadeado pela transferência da Corte em 1808. 

 Para realizar uma biografia dos 57 indivíduos que ocuparam cargos camarários 

entre 1808 e 1822, utilizamos fontes impressas, primárias e base de dados da Comarca 

                                                 
150 Jacques Revel (org). Op. Cit. p.20. 
151 Lawrence Stone. “Prosopography”. APUD.Christophe Charle. “A prosopografia ou Biografia coletiva: 
balanço e perspectiva.” In: Flávio M. Heinz (org.). Por outra história das elites. Rio de Janeiro: Editora 
FGV, 2006. p. 41. 
152 Idem. 
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do Rio das Mortes, que no ano de 1818 abarcava oito termos: Barbacena, Queluz (atual 

Conselheiro Lafaiete), São José del Rei (atual Tiradentes), São João del Rei, Santa 

Maria de Baependi, Campanha da Princesa, Tamanduá (atual Itapecirica) e São Carlos 

do Jacuí, todas referentes ao século XVIII e XIX, período de vivência dos camarários.153 

Como fontes primárias utilizamos inventários post-mortem, testamentos, livros 

de batismos e de casamentos do arquivo eclesiástico da Matriz Nossa Senhora do Pilar, 

referentes à elite política local e seus familiares, bem como suas respectivas bases de 

dados.154 Através da transcrição de 33 inventários post-mortem e testamentos 

localizados e do cruzamento com outras fontes, foi possível realizar um levantamento 

de dados pessoais de cada um dos indivíduos, analisando sua árvore genealógica e 

verificando as alianças tecidas através dos casamentos. Quanto aos demais, 14 

indivíduos, não foram localizados testamentos ou inventários post-mortem; 4 

inventários post-mortem localizados não estavam disponíveis à consulta devido a seu 

estado de conservação; em 6 casos foram localizados possíveis homônimos, sem que os 

dados nos permitissem garantir tratar-se do mesmo indivíduo que pesquisávamos. Por 

meio dos bens descritos nos inventários post-mortem pôde-se identificar sua condição 

econômica, sua ocupação e encontramos, quando existentes, as relações entre os 

camarários, referentes à vínculos familiares entre eles, bem como relações de crédito, 

como testamenteiro ou inventariante.155  

Como exemplo da forma como podem ser trabalhadas documentações cartoriais 

tomamos o trabalho de Marcos Ferreira de Andrade que a partir da leitura de inventários 

post- mortem e testamentos realizou uma análise de aspectos da “cultura material” de 

determinado grupo social, como condições de moradia, vestuário, pertences do lar, 

hábitos e costumes, como a prática da caça etc.156 Seu trabalho consiste num exemplo 

                                                 
153 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit.. 
154 O Arquivo Eclesiástico pesquisado se refere a Matriz de Nossa Senhora do Pillar de São João del Rei e 
suas respectivas bases foram organizadas por Sílvia Maria Jardim Brugüer, professora do DECIS, na 
UFSJ. Os documentos encontram-se no Arquivo do IPHAN, escritório Técnico 2, São João del Rei 13ª 
SR, são possíveis a consulta de suas bases de dados e fontes cartoriais de outras regiões da Comarca do 
Rio das Mortes na página www.documenta.ufsj.edu.br, organizada pelo Laboratório de Conservação e 
Pesquisa Documental, instalado na UFSJ. 
155 Arquivo do IPHAN, escritório técnico 2, São João del Rei. 13ª SR. A relação de todos os inventários 
encontra-se nos anexos deste trabalho. 
156 A expressão específica cultura material não tem um significado determinado pela historiagrafia, no 
entanto a abordagem de costumes através de objetos acompanha a trajetória de estudos históricos desde a 
análise da pré-história; Reconhece-se Gilberto Freyre como um dos pioneiros na utilização de costumes e 
hábitos sociais, a cultura material da sociedade, para realização de uma análise histórica. Sobre o assunto 
ver: Richard Bucaille e Jean-Marie Pesez. “Cultura Material”. In: Homo-Domesticação. Cultura 
Material. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1989, Volume 16; Fernand Braudel: Civilização 
Material, economia e capitalismo: séculos XV-XVIII. Lisboa: Edições Cosmo, 1970; Gilberto Freyre. 
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da forma como as fontes cartoriais podem ser trabalhadas sob um ângulo qualitativo, e 

não apenas quantitativo como muito já havia sido realizado pela historiografia 

econômica.157 Não podemos ignorar o trabalho pioneiro de Alcântara Machado com 

inventários post-mortem, que fez um verdadeiro exame de consciência dos indivíduos, 

além de uma descrição de suas posses como representação material, ou ainda o trabalho 

de Sheila de Castro Faria, que faz uma apresentação da lógica dos documentos 

cartoriais, ajudando-nos a entendê-los estruturalmente no momento da leitura. 158 

Os livros de casamentos, assim como sua base de dados nos possibilitou 

verificar e confirmar redes de sociabilidades encontradas nos inventários post-mortem e 

testamentos entre os camarários, seus familiares consanguíneos e suas alianças.159 

Através da base de batismos foi possível identificar quem eram os indivíduos 

que haviam apadrinhado um número substancial de crianças durante sua vida, tanto 

quanto verificar quais membros da Câmara possuíam relações sociais baseados no 

apadrinhamento, relações que tiveram que ser confirmadas, em alguns casos, nos 

próprios livros de batismos.160 

Tanto os batismos como os casamentos representam muitas vezes estratégias 

realizadas pelos indivíduos, com a intenção de ampliar suas redes de sociabilidade. 

Consistem em relações sociais utilizadas como alianças entre famílias, estabelecendo um 

laço de parentesco não consanguíneo, que posteriormente poderiam acarretar em novas 

alianças via casamentos.  

Apesar de ultrapassar a data delimitada pela pesquisa, as listas nominativas de 

1832 nos apresentam dados referentes à ocupação e condição econômica, através da 

quantidade de escravos possuída, bem como o local de moradia dos indivíduos e 

algumas vezes de seus familiares. As listas foram um importante instrumento de 

pesquisa por nos apresentar uma das principais informações necessárias neste trabalho 

que trata da ocupação do indivíduo, já que um dos nossos objetivos consistiu em 

                                                                                                                                               
Casa-grande & senzala. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1954; Gilberto Freyre. Sobrados e mucambos: 
decadência do patriarcado rural e desenvolvimento do urbano. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1968.  
157 Marcos Ferreira Andrade. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais - 
Campanha da Princesa 1799-1850. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
158 Alcântara Machado. Vida e Morte do bandeirante. Belo Horizonte: Editora Itatiaia; São Paulo: 
Universidade d São Paulo, 1980; Sheila de Castro Faria. A colônia em movimento: fortuna e família no 
cotidiano colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998.  
159 Base de Dados de batismos e casamentos da Matriz de Nossa Senhora do Pillar a base foi organizada 
por Sílvia Maria Jardim Brugüer, professora do DECIS, na UFSJ. 
160 Arquivo Eclesiástico da Igreja Matriz de Nossa Senhora do PIllar de São João del Rei. 
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encontrar as características das atividades econômicos às quais os camarários se 

dedicavam. 

Como fontes de informações locais utilizamos as Efemérides de São João del 

Rei e as Efemérides Mineiras, que trazem os principais eventos ocorridos nas regiões de 

Minas Gerais, constando, muitas vezes, informações específicas de cada indivíduo 

estudado, o que nos auxiliou na montagem de suas árvores genealógicas, como por 

exemplo no caso de Joaquim do Rego Barros e Francisco Pinto Magalhães, a respeito 

dos quais as Efemérides de São João del Rei nos dão as seguintes informações161:  

 

Faleceu em São João del Rei o Tenente Joaquim do Rego, nascido na 
Freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Airuoca, filho do 
Sargento Mor Francisco do Rego Barros e de Arcângela Furquim 
Xavier Pedrosa. Designou testamenteiros o sobrinho Alferes 
Francisco Pinto Magalhães, o cunhado Capitão Manoel Leite de 
Freitas e a irmã Maria do Rosário Achiole de Albuquerque. Solteiro, 
deixou 4 filhos naturais: Antônio, Manoel, Maria e Joaquina, filhos 
de Maria de Souza, parda. Pediu sepultamento na Igreja do Carmo.162 

 
 

 Ou ainda informações de eventos políticos, religiosos e sociais, como a 
nomeação dos camarários do ano de 1822: 
 
 

20 de Novembro de 1822 – Carta Inperial nomeia os novos oficiais 
da Câmara. Vereadores: José Joaquim Correa, João Pereira Pimentel 
e Joaquim de Castro Moreira; Procurador: Jerônimo José Rodrigues; 
tesoureiro; José Francisco Lopes. A Câmara dirigiu representação a 
sua Majestade, juntando certidão que comprovara ser José Joaquim 
Correa sogro de João Pereira Pimentel. Provisão do Tribunal do 
Desembargo do Paço, de 24-03-1823, nomeou para o lugar de 
Pimentel a Antônio Rodrigues de Melo. A 10-05-1823 a Câmara 
Municipal informou que Rodrigues de Melo era falecido a dois anos 
e protestou contra a nomeação do Sargento Mor José Joaquim 
Correa, declarando que o mesmo- ‘não é digno de ser vereador.’163 

 
 

Outra obra de efemérides consultada foi a de Luis Alvarenga, que apresenta 

apenas dado específicos de São João del Rei.164 Como fonte de dados biográficos 

também foi utilizado o Dicionário Bibliográfico de Sacramento Blake que nos forneceu 

                                                 
161 José Pedro Xavier da Veiga. Op. Cit.. 
162 Sebastião de Oliveira Cintra. Op. Cit.. 
163 Idem. p. 329 – 330. 
164 As efemérides de Luiz Alvarenga foram consultadas por um banco de dados organizado pela 
professora Leônia Chaves, professora d DECIS, na UFSJ, as quais foram utilizadas para consulta nesta 
pesquisa.  
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informações de dois dos indivíduos sanjoanenses estudados, Batista Caetano de 

Almeida e Antônio Limpo de Abreu.165  

A base de dado das Sesmarias nos possibilitou verificar se algum dos camarários 

ou mesmo seus familiares receberam sesmaria, o que nos permitiria saber quais 

indivíduos possuíam terras.166 

Em primeiro de Julho de mil oitocentos e oito com a finalidade de aumentar as 

rendas públicas, foi decretado em: 

 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Alteza Real há por bem 
Determinar, que se imponha Décima nos Prédios Urbanos desta 
Corte, Cidades, Vilas, e Lugares notáveis situados à beira (rasura) 
deste Estado, e mais Domínios, menos os da Azia, na forma acima 
exposta167 

 
A Décima Urbana era um imposto cobrado pelo governo sob as casas e terrenos 

instalados na área urbana das cidades e, através de sua base de dados, foi possível 

verificar qual dos indivíduos possuía moradas no perímetro urbano da vila de São João 

del Rei, e se tais casas eram alugadas.168 Tais dados cruzados com as informações 

levantadas por Afonso de Alencastro sobre a urbanização de São João del Rei, que 

define algumas localidades urbanas como habitadas pela elite local e algumas ruas como 

sendo áreas de comércio da vila, nos permitiram qualificar os camarários por sua forma 

de ocupação do espaço urbano.169 

As análises através das fontes apresentadas e o reconhecimento de quem eram os 

indivíduos que ocupavam os cargos na Câmara de São João del Rei iniciam o 

entendimento da atuação dos mesmos no espaço político. Ao encontrar as características 

comuns dos camarários pudemos ter uma noção de seus objetivos ao assumir cargos 

públicos e posteriormente avaliar a atuação de cada indivíduo através de sua postura na 

esfera política no processo de Independência. 

 

 

                                                 
165 Augusto Victorino Alves Sacramento Blake. Op. Cit.. 
166 A documentação referente a base de dados consultada encontra-se no Arquivo do IPHAN, escritório 
técnico 2, São João del Rei. 13ª SR. 
167 Livro de Leis, Decretos e Alvarás de 1808 -1822, Tomo I, fólio 112 ao 118. 
168 Base de dados do livro de lançamento do imposto da Décima urbana de 1826 pertencente ao Arquivo 
do IPHAN, escritório técnico 2, São João del Rei. 13ª SR. 
169 Afonso de Alencastro Graça Filho. O Comércio e a cidade mineira oitocentista de São João del Rei. 
Comunicação apresentada no Colóquio Internacional: Cortes, Cidades, Memórias - Trânsitos e 
Transformações na Modernidade. UFMG, 2007. 
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2.2 - Comerciantes locais e sua ascensão política 
 

Segundo as Ordenações Filipinas, de aproximadamente 1595, os homens aptos a 

ocupar cargos nas Câmaras seriam apenas “pessoas naturais da terra”170, visto por Maria 

Beatriz Nizza como “os mais nobres da terra”. 171 

 Com a Provisão de 08 de Maio de 1705 que reorganizou alguns tópicos das 

Ordenações vigentes, houve um estabelecimento que para os indivíduos ocuparem 

cargos políticos administrativos deveriam ser considerados “homens bons”, os quais não 

poderiam ser mecânicos operários, degredados, judeus e nem pertencerem à classe de 

peões. 172 Em contraposição, Cândido Mendes afirmou em nota nas Ordenações 

Filipinas que os “homens bons” eram “os cidadãos que haviam ocupado os cargos de 

municipalidades, ou governança”, opinião considerada por João Fragoso sem clara 

definição, e com a qual concordamos. 173  

A historiografia a respeito dos indivíduos que ocuparam cargos políticos durante 

o século XVIII, assim como na primeira metade do XIX, demonstra a necessidade de 

pertencimento à nobreza local para ser um camarário, mesmo sabendo como os nobres 

nos trópicos tinham uma característica distinta daqueles do Antigo Regime, pois muitas 

vezes estavam atrelados ao setor mercantil. 174 

 Maria Fernanda Bicalho ao dissertar sobre a Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro no período imperial, remete aos cargos como títulos nobiliárquicos que levavam 

o indivíduo a ser reconhecido como “cidadão”: 

 

Uma primeira observação a se fazer acerca deles (os privilégios, 
honras e liberdades concedidos pelo Rei) é o fato de serem 
concedidos aos” cidadãos “e não a todos os habitantes das cidades 
contempladas. Por cidadãos entendia-se aqueles que por reeleição 
desempenhavam ou tinham desempenhado cargos administrativos nas 
Câmaras Municipais – vereadores, procuradores, juízes locais, 

                                                 
170 Ordenações Filipinas. Lisboa: Fundação Calauste Gulbenkian, 1985. 
171 Maria Beatriz Nizza da Silva. Ser nobre na colônia. São Paulo: Editora UNESP, 2005. 
172 Graça Salgado. Op. Cit.. p. 70. 
173 Ordenações Filipinas. Op. Cit., p. 155, nota 1. APUD. João Luis Ribeiro Fragoso. “Fidalgos e parentes 
de preto: notas sobre a nobreza principal da terra do Rio de Janeiro (1600-1750)”. In: João Luis Ribeiro 
Fragoso, Carla Maria Carvalho de Almeida e Antônio Carlos Jucá de Sampaio (orgs.). Op. Cit. 
174 Este tema já foi trabalhado no capítulo 1, no tópico sobre “quem formava a elite política local?”. 
Alguns trabalhos que desenvolvem sobre o tema: Denise Aparecida Soares de Moura. Op. Cit.;  João Luis 
Ribeiro Fragoso. Op. Cit. 2003; João Luis Ribeiro Fragoso; Carla Maria Carvalho de Almeida e Antônio 
Carlos Jucá Sampaio (orgs). Conquistadores e Negociantes. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2007; 
Maria Beatriz Nizza da Silva. Op. Ci.t; Maria de Fátima Silva Gouvêa. Op. Cit.; Maria Fernanda Baptista 
Bicalho. Op. Cit., 2008. 
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almotacéis etc – bem como seus descendentes  175. 
 

 A nomeação dos cargos não era definida pela Coroa e, em teoria, deveriam ser 

realizadas eleições ou os cargos passados hereditariamente até o período pombalino, 

quando, em 1770, a Coroa decretou a abolição da prática de passar de pais para filhos 

cargos públicos, medida que buscava o reordenamento da natureza dos ofícios. 176 

Desde o período colonial havia eleições para escolha dos representantes da Câmara, mas 

só poderiam participar como eleitores e candidatos os “homens bons”, o que reafirma 

um caráter nobiliárquico para os cargos. 177 

Os postos camarários no período colonial eram considerados como verdadeiras 

mercês e vistos como forma de acumulação de poder da classe dominante. Acumular 

poderes seria uma forma de o indivíduo adquirir e ocupar lugares de destaque perante a 

sociedade.  

Na esfera econômica, o detentor de poder seria aquele que tivesse maior 

rendimento pecuniário, assim como na política o homem que ocupasse cargos efetivos 

em instituições do governo, como na Câmara Municipal. Socialmente, além dos 

destaques apresentados já oferecerem um status, pertencer à nobreza no período 

colonial, momento em que ainda se rege a organização do Antigo Regime, acarretaria 

em obtenção de poder.  

 Mesmo após a vinda da Corte o enobrecimento ainda constituía algo importante, 

porém as facilidades para se tornar um nobre aumentaram, o que se tornou vantajoso 

para os homens com intenção de acumular poderes no período joanino: “(...) a ocupação 

de tais posições tinha um significado algo distinto que se revestia para a nobreza. Para 

esta tais cargos eram não só fontes essenciais de poder político, mas também 

importantes instrumentos de acumulação de riquezas.” 178 

Para as regiões auríferas no seu período de atividade mineradora, devido à 

grande migração de homens em busca de riqueza fácil, o governo local não era 

composto por pessoas que seguiam as normas exigidas pelo governo central e os 

funcionários reais seriam de “baixo padrão” devido a uma “escassez crônica” de nobres. 
179  

                                                 
175Maria Fernanda Baptista Bicalho. Op. Cit.. p. 6. 
176 Helvécio Pinto do Nascimento. Op. Cit., 2010. 
177 Graça Salgado. Op. Cit. 
178 Antônio Carlos Jucá de Sampaio. Op. Cit.. p. 464. 
179 Caio Boschi. Op. Cit.. 
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No entanto para os anos de 1808 a 1822, na região de São João del Rei, 

entendemos a atuação política de alguns camarários também como uma forma de 

acumulação de poder, uma vez que observamos que os mesmos eram homens de 

destaque econômico, assim como tomavam parte nos principais eventos sociais, como 

no caso dos eventos religiosos, procissões etc. Suas redes de sociabilidade, verificadas 

através dos batismos e casamentos, também eram estratégias de ampliação de poder, 

assunto discutido pormenorizadamente no próximo tópico deste capítulo.  

A obtenção de um cargo na Câmara era visada, com certeza, pelo poder que o 

mesmo traria àquele indivíduo que o possuísse. A Câmara Municipal, como já foi 

afirmado, era responsável, entre outras funções, pela cobrança de impostos sobre o 

comércio local, o que possibilitaria aos comerciantes retirar benefícios econômicos de 

suas posições, pois as mesmas costumavam exercer um governo voltado para interesses 

locais, já que podiam “além da simples administração dos impostos criados pela 

metrópole, lançarem por sua conta taxas e arrecadações”, o que “demonstra 

inegavelmente uma certa tendência ao auto-governo”180.  

Para a região do Rio de Janeiro pertencer a Câmara Municipal possibilitava 

poderes nas esferas econômica, social e política. Pensando nisso a classe mercantil 

fluminense criou modos de se inserirem na classe nobre, para que de tal forma 

pudessem adquirir um espaço na política, além de auxiliar no progresso de seu 

comércio.181 O interesse em adentrar na esfera política como funcionários 

administrativos ia além do simples reconhecimento social e a possível interferência na 

economia da cidade, através do governo, chamava atenção dos negociantes já no século 

XVIII. 182  

Mesmo após a chegada da Corte em 1808, pertencer a Câmara Municipal 

continuou sendo um privilégio. O espaço político sofreu algumas modificações em todo 

território colonial devido à presença na Colônia da Família Real; tanto os europeus 

como os homens da terra passaram a ter possibilidade de ocuparem cargos públicos, o 

que acarretou numa reestruturação da esfera política.183 

                                                 
180 Maria Fernanda Bicalho. Op. Cit.. p. 11.  
181 João Luis Ribeiro Fragoso A nobreza vive e bandos: A Economia das Melhores Famílias da Terra do 
Rio de Janeiro, Século XVII. Algumas Notas de Pesquisa. In: Revista Tempo. Niterói, v. 8. n. 15, p. 11-
35, 2003. p. 5. 
182 João Luis Ribeiro Fragoso. Op. Cit., 2007, p. 40. 
183 Andréa Slemian. Vida política em tempo de crise: Rio de Janeiro (1808-1824). São Paulo: Hucitec, 
2006. 
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Muito embora as Ordenações exigissem “homens bons” para os cargos 

camarários, que segundo Denise Aparecida de Moura deveriam 

 

(...)manter um estilo de vida nobre, como não exercer ofícios 
mecânicos, servir-se com criado, andar a cavalo, portar armas de fogo 
ou ponta, estampar patente militar ou formas de tratamento 
específicas – Dom, Senhorio, Excelência, etc -, usufruir de graça ou 
mercê concedida pela vontade do rei,184 

 
 

na vila de São João del Rei a ocupação dos cargos políticos a partir de 1808 ocorreu de 

maneira distinta ao que propunha as Provisões Régias: ao invés de ocuparem os cargos 

as pessoas caracterizadas como nobres de fato, a maioria que o fazia era de 

comerciantes, que exerciam atividades consideradas mecânicas. 

Estudos já confirmaram a presença de comerciantes na administração local no 

Rio de Janeiro, o grupo mercantil formava redes de sociabilidade com a nobreza da 

terra, que via na mesma uma vantagem. A vila de São João del Rei se caracterizava 

justamente por ser uma localidade de intenso dinamismo comercial, portanto sua elite 

política tendia a estar ligada ao comércio. A julgar que 22 desses indivíduos já haviam 

ocupado cargos antes de 1808, e dentre eles 14 eram comerciantes/agricultores, também 

podemos dizer que havia uma diferenciação em relação à Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro, que somente abriu espaço para os comerciantes locais após a vinda da Corte.185 

Os comerciantes sanjoanenses não podem ser comparados aos negociantes de 

grosso-trato do Rio de Janeiro e a comercialização sanjoanense atrelada ao tráfico 

negreiro não se comparava aos grandes negociantes fluminenses. Por outro lado, 

também não podemos considerá-los apenas como comerciantes de vendas e lojas, ou 

seja, comerciantes ligados apenas à praça local, pois pesquisas confirmam negócios 

entre as elites comerciais sanjoanenses e as elites cariocas, incluindo mesmo comércios 

regionais com filial na praça do Rio de Janeiro.186 Valentim Alexandre afirma que o 

Brasil e Portugal sempre estiveram ligados economicamente, sendo a classe mercantil 

de grande importância na colônia, mas após a criação do Reino Unido de Portugal, 

                                                 
184 Denise Aparecida Soares de Moura. Op. Cit.. p.266. 
185 Andréa Slemian. Op. Cit. 
186A família Almeida Magalhães possuía no século XIX uma casa comercial no rio de Janeiro, fato 
comentado melhor um pouco a frente neste capítulo. 
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Brasil e Algarves e até a Revolução do Porto em 1820 o grupo conquistou um espaço 

muito maior na sociedade. 187   

Em pesquisas sobre Minas no seu período colonial, Carla Almeida afirma que na 

Comarca do Rio das Mortes 28,9% dos homens já se dedicavam ao ramo dos negócios, 

sendo possuidores de maiores fortunas que os homens de Vila Rica. Os negócios eram 

em grande parte ligadas a agropecuária e as maiores propriedades estavam destinadas a 

este ramo.188Afonso de Alencastro ressalta que a atividade comercial compunha uma 

elite local em São João del Rei, que se destacava em outras esferas, social e até mesmo 

a política, merecendo, de tal forma, uma atenção em estudos locais. 189 

Considerando vendedores de lojas, boticários e agricultores como comerciantes, 

encontramos como negociantes 31 dos 57 indivíduos estudados, alguns deles puderam 

ser assim identificados pela localidade de suas residências e pelos bens deixados nos 

inventários post-mortem e testamentos. Dentre os 24 indivíduo restantes, localizamos 2 

escrivães, 1 advogado e a respeito dos demais não houve como obter informações 

fidedignas, seja por existirem homônimos ou por não terem sido localizados seus 

inventários post-mortem ou testamentos(Ver tabela 1). 190 

 

TABELA 1 – Os camarários comerciantes  

Data de atuação na Câmara  Nome Comerciante/Agricultor 
1811, 1817, 1823 e 1828 Antônio Felisberto da Costa Comerciante 

1797 e 1812 
Antônio Francisco de 
Andrade 

Agricultor 

1801, 1814 e 1827 Antônio José Pacheco Comerciante 
1797, 1806 e 1810 Antônio Ribeiro de Carvalho Comerciante e Agricultor 

1800 e 1811 Antônio Correa de Noronha Agricultor 

1817 
Aureliano de Almeida 
Magalhães 

Comerciante 

1822 Batista Caetano de Almeida Comerciante 
1814 Caetano José de Almeida Comerciante 

1814 
Carlos Joaquim de Souza 
Silveira 

Agricultor 

1809 Custódio Nogueira da Costa Comerciante 

1816 e 1824 
Francisco José Alves de 
Santiago 

Comerciante 

1811 e 1819 Francisco José Teixeira Comerciante e Agricultor 

                                                 
187 Valentim Alexandre. "O nacionalismo vintista e a questão brasileira: esboço de análise política". In: 
Miriam H. Pereira. O Liberalismo na Península Ibérica na Primeira Metade do Século XIX. Lisboa: Ed. 
Sá da Costa, 1981. p. 287 – 307. 
188 Carla Maria Carvalho de Almeida. “Homens ricos em Minas colonial”. In: Maria Fernanda Bicalho e 
Vera Lucia Amaral (orgs). Modos de Governar. São Paulo: Alameda, 2005. 
189 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit., 2007. 
190 Dados retirados das documentações cartoriais consultadas, das efemérides e das listas nominativas de 
1832. 
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1794 e 115 Francisco Pinto Magalhães Agricultor 
1796, 1812 e 1825 Jerônimo José Martins Agricultor 

1805, 1816, 1819, 1823 e 1825 Jerônimo José Rodrigues Boticário e agricultor 
1798,1805 e 1816 João Batista Machado Comerciante 

1797 e 1809 
João Lourenço Ribeiro de 
Brito 

Agricultor 

1819, 1820 e 1821 Joaquim José de Almeida Agricultor 

1774, 1779, 1804 e 1812 
José Antônio de Castro 
Moreira 

Comerciante e agricultor 

1820, 1821, 1829 e 1831 José Dias de Oliveira Comerciante 
1816 e 1818 José Gonçalves de Aguiar Agricultor 

1787, 1798, 1813, 1817, 1820 e 
1825 

José Joaquim Correa Comerciante 

1799, 1808, 1814 e 1815 José Lourenço Dias Comerciante 
1804, 1811 e 1820 José Moreira da Rocha Comerciante 

1817 
José Pedro Borges de 
Carvalho 

Comerciante 

1820, 1821 e 1824 João Pereira Pimentel Comerciante e Agricultor 
1822 Luis Alves Magalhães Comerciante 

1792 e 1813 
Manoel da Costa de Almeida 
Vilas Boas e Gama 

Agricultor 

1810 Manoel da Costa Rios Agricultor 
1802 e 1808 Manoel Moreira da Rocha Comerciante 

1800, 1804 e 1808 Manoel Rodrigues Viana Comerciante 
Fontes da tabela 1: Arquivo do IPHAN, escritório técnico 2, São João del Rei. 13ª SR; Listas 
Nominativas foram organizadas pela professora Clotilde Paiva; Sebastião de Oliveira Cintra. Efemérides 
de São João Del-Rei.Belo Horizonte. Imprensa Oficial. 1982. 
 

No período da mineração portugueses com a finalidade de se fixarem em Minas 

Gerais e obterem um progresso em suas atividades, casaram-se com famílias locais e, 

“considerando a maciça presença de noivos naturais das províncias do norte de Portugal 

(86,7%) que se uniram a mulheres nascidas na região das Minas (83,0%) (...)”, podemos 

ter certeza da realização de alianças familiares através dos casamentos. 191 

O viajante Saint-Hilaire, quando de passagem pela região de Minas observou 

que afirma que alguns jovens portugueses começavam a trabalhar nas lojas como 

caixeiros e depois montavam seus próprios negócios. 192  

Seguindo a linha de raciocínio de Maria Beatriz Nizza, as Câmaras Municipais 

de Minas Gerais eram ocupadas muito mais por pessoas abastadas financeiramente do 

que por nobres, pois constituía uma região de instabilidade de fortunas, onde conseguia-

se obter e perder riquezas rapidamente193. De tal forma, é provável que os homens 

                                                 
191 Carla Maria Carvalho de Almeida. “Trajetórias imperiais: imigração e sistema de casamento entre a 
elite mineira setecentista.” In: Carla Maria Carvalho de Almeida e Mônica Ribeiro de Oliveira.(Orgs.). 
Nomes e Números – Alternativas metodológicas para a História econômica e social. Juiz de Fora: Editora 
UFJF. 2005. p. 76. 
192 Auguste Saint-Hilaire. Viagem pelo distrito dos diamantes e litoral do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia. 
São Paulo: Edusp, 1974. p. 113. 
193 Idem. 
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aproveitassem o momento de riqueza para comprar títulos, ou hábitos religiosos, que 

acarretavam na elevação de seu reconhecimento como nobres.  

Mesmo sabendo que existiam duas maneiras de um homem conseguir um título 

de nobreza, ou quando por vontade do rei, de palavra ou por escrito, ele declarava que o 

indivíduo era um nobre, ou quando o mesmo recebia uma dignidade, posto ou cargo que 

o inserisse na nobreza, acreditamos que, no caso estudado, o título de nobreza não era 

conseguido devido ao cargo ocupado. 194 Alguns dados, como a alta participação dos 

indivíduos em Irmandades, Confrarias e Ordens, ou mesmo a atuação econômica de 

destaque na região, enquadram-lhes no topo da hierarquia social e nos levam a acreditar 

que a elite política local sanjoanense realizou estratégias para conseguir seu posto de 

nobreza antes de virem a ocupar cargos na Câmara.  

A importância do pertencimento a Irmandades e o enobrecimento devido ao 

mesmo se faz visível desde o período da mineração, quando as instituições religiosas, 

como já mencionado, precediam o Estado e eram responsáveis pela administração local, 

sendo ocupadas por indivíduos de destaque social, atrelados ao setor minerador, 

principal atividade na época. 195 

Segundo Caio Boschi, as Santas Casas de Misericórdia a as Ordens Terceiras 

eram ocupadas pelas classes dominantes, participação que podemos confirmar em 26 

dos camaristas de 1808 até 1822, e, dentre estes, um dos principais benfeitores da Santa 

Casa de Misericórdia de São João del Rei, João Batista Machado e um dos primeiros 

membros da Ordem de São Francisco de São João del Rei, Manoel da Costa Vilas Boas 

e Gama196. Cabe mencionar que um cargo nas Santa Casas de Misericórdia, 

“possibilitava não só ‘status’ e prestígio social, como também acesso a bons negócios e 

a utilização desses recursos em proveito social”, 197 ou seja, acrescentaria ao membro 

destaque em outras esferas além da social. Ser um irmão de alguma Ordem, Irmandade 

ou Confraria, mais do que garantir um sepultamento descente ao indivíduo e seu 

compromisso religioso, 

 

(...) significava ter acesso ao interior da nata sociedade e trânsito 
facilitado nela. Significava status; Significava imediata obtenção de 

                                                 
194  Maria Beatriz Nizza da Silva. Op. Cit. . 
195 Caio Boshi. Op. Cit. 
196 Idem.  Dados sobre os membros encontrados em: Sebastião de Oliveira Cintra. Efemérides de São 
João Del-Rei.Belo Horizonte. Imprensa Oficial. 1982. 
197 Idem. p. 66 
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privilégios, graças e indulgências. Significava estar mais próximo do 
poder e ter sua proteção. 198 

 
Em Minas Gerais, sabe-se que as Ordens Terceiras de São Francisco foram 

ocupadas, em sua maioria, por comerciantes, funcionários graduados, militares e 

intelectuais, que os enquadraria na elite local, concedendo-lhes o direito de ocupar 

cargos políticos. 199 O que evidenciamos através de nossas pesquisas foi a ocorrência de 

11 entre 31 comerciantes de São João del Rei identificados como sendo membros da 

Ordem Terceira de São Francisco, informação encontrada através da leitura de seus 

inventários post-mortem como devedores da Ordem Terceira, enterrados em seu 

cemitério, ou em eventos relatados nas efemérides. 

Para Maria Beatriz Nizza, seria justamente este posicionamento dentro da 

hierarquia social, obtido através de honrarias de Irmandades, Ordens e Confrarias que 

levava os comerciantes a conseguirem seus títulos de nobreza, bem como seu 

posicionamento e destaque no espaço econômico. Os comerciantes e agricultores, como 

trabalhadores apenas, só fariam parte da nobreza quando inserissem no mercado um 

produto antes não cultivável ou comercializável, e os boticários não eram considerados 

nobres porque exerciam atividades inferiores aos médicos, portanto considerados 

oficiais mecânicos. A autora ainda acrescenta como diferenciação de ofícios mecânicos 

os caixeiros das lojas e seus donos, que em tese não sujavam suas mãos com 

mercadorias. 200 

O estudo de Maria Beatriz Nizza é focalizado no período colonial e os dados 

referem-se principalmente ao século XVIII. Acreditamos que a configuração política 

tenha se modificado gradualmente após a vinda da Corte, justamente com as novas 

possibilidades de inserção no espaço político e nas concessões de títulos de nobreza. 

Entretanto, entendendo o período joanino como sendo a transição de colônia para 

império, torna-se indispensável avaliar como se dava o funcionamento da sociedade no 

período anterior. 

Uma das honrarias religiosas e título de nobreza que nos chama a atenção é o 

Hábito da Ordem de Cristo, concedidos a apenas 6 dos camarários: Francisco José 

Alves Santiago, José Joaquim Correa, Antônio Paulino Limpo de Abreu, Francisco 

Joaquim de Araújo, Francisco Izidoro Batista da Silva e Antônio Balbino Negreiros de 

                                                 
198 Idem. p. 20 
199 Idem. p. 25. 
200 Maria Beatriz Nizza da Silva. Op. Cit. 
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Carvalho, bem como para o filho de Francisco José Alves Santiago. No século XVIII, 

ser Cavaleiro Professo da Ordem de Cristo era privilégio para poucos, e conferido a 

homens que ocupavam postos militares, ou como incentivo à mineração. Os 

mineradores deveriam retirar uma determinada quantidade de arrobas de ouro para 

serem aptos a receber tal honraria, mas ainda assim existia a possibilidade de comprar o 

hábito.  201 O pertencimento a Ordem de Cristo acrescenta aos 6 camaristas o título de 

nobreza, mas não há como confirmar se o hábito foi entregue antes de sua ocupação na 

Câmara, o que não configura o fato como definidor de seu pertencimento a nobreza 

antes de 1808. 

Outra característica que delimita os indivíduos como pertencentes à classe 

dominante é o fato de serem possuidores de casas de morada, terrenos e fazendas, caso 

de 30 dos camarários no início do século XIX, incluindo 3 sesmeiros.202 

As sesmarias era uma maneira do governo incentivar legitimamente a 

exploração das terras americanas, em sua maioria eram concedidas a indivíduos que 

tenham obtido algum relacionamento direto com a Coroa, como favores ou como 

funcionários. Essa atividade se propagou a outros indivíduos após a vinda da Corte:  

 

No Vale do Paraíba, notadamente nas áreas próximas ao sul de Minas 
e a à comarca do Rio das Mortes, formou-se um grupo de 
proprietários cuja atividade estava voltada para a produção e 
comercialização de gêneros de primeira necessidade que abasteciam 
o mercado carioca. Esse grupo, nas primeiras décadas do século XIX, 
constituiu-se numa das forças políticas que compuseram o jogo de 
poder e de pressões em torno do governo de D. João e, depois, de D. 
Pedro. Atuou para obter espaços comerciais e políticos cada vez 
maiores, conquistando terras, títulos e prestígio. 203 

 
Dos indivíduos possuidores de casas de morada, a maioria as possuía em regiões 

que podemos considerar a região urbana ocupada pela elite do período: Largo do 

Rosário, Rua Direita, Rua da Intendência, Largo do Carmo, Rua São Miguel, do Curral 

e da Alegria (ver Mapa 1). Embora depois da segunda metade do século XIX, a 

ocupação de casas na Rua de São Miguel não seja considerada como de destaque social, 

acreditamos que para o início do século, apenas possuir imóveis na região considerada 

                                                 
201 Maria Beatriz Nizza da Silva. Op. Cit.  
202 A sesmaria era concedida a homens em forma de mercês, o que enquadraria homens que estavam 
atrelados a coroa, muitas vezes como nobre, seriam Jerônimo José Martins, José Alves da Costa e 
Francisco José Teixeira. 
203  



 64 

de urbanização e estar próximo das localidades de comércio, já inseriam o indivíduo 

numa posição de destaque social. 204 

Para o período estudado nesta pesquisa devemos considerar que o espaço rural 

se confundia com o centro urbano. Somente na segunda metade do século XIX que 

houve uma melhor delimitação entre o urbano e o rural. 205 No início do século XIX, 

geralmente grandes proprietários de fazendas, sítios, chácaras eram também grandes 

comerciantes locais com grande influência no perímetro urbano. Possuir casas no centro 

urbano aproximava os indivíduos das Ordens, Confrarias e Irmandades às quais 

pertenciam, e lhes dava um destaque nas procissões.206 

Em 5 dos casos estudados os indivíduos que possuíam casas nas ruas Direita, do 

Rosário, da Cachaça ou do Carmo, consideradas como sendo as ruas de comércio no 

período, apresentavam em seus bens descritos nos inventários post-mortem e 

testamentos, fazendas na região do Matozinhos, Tejuco e localidades perimetrais e uma 

quantidade de gado, porcos e demais criações; assim como terras de cultura, dados que 

confirmam os agricultores sanjoanenses como concomitantemente comerciantes locais. 

Dentre estes, 4 foram confirmados como comerciantes, mas apenas 3 eram comerciantes 

de vendas, o que corrobora o que é dito por Afonso de Alencastro a respeito de que 

esses negociantes-fazendeiros se dedicavam muito mais ao comércio de venda.207 

Conseguimos observar que a elite política sanjoanense do início do século XIX 

detentora dos cargos da Câmara entre os anos de 1808 e 1822 possuía características 

suficientes para não ser considerada uma nobreza nos termos do Antigo Regime, mas os 

dados nos confirmam que de alguma forma, seja através de sua atuação frente à religião, 

ou a hierarquia ocupada no espaço estrutural da vila, faziam parte de uma “nobreza” 

local, aptos a serem considerados como elite política de São João del Rei. 

 

 

 

 

 

                                                 
204 Sobre o processo de urbanização e a ocupação da área, e caracterização das ruas ver: Afonso de 
Alencastro Graça Filho. Op. Cit. 2007. 
205 Este assunto foi discutido por Gilberto Freyre através das transformações dos costumes sociais e até 
mesmo através da arquitetura das casas, em seu livro: Gilberto Freyre. Sobrados e Mucambos. São Paulo: 
Editora Global. 2003. 
206 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit. 2007. 
207 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit. 2007. 
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Mapa 1 – São João del Rei no século XVIII 

 
FONTE: GUIMARÃES, Geraldo. São João del Rei: século XVIII: historia sumária. São João del 
Rei, 1996. 

 

 

 



 66 

 

2.3– Os camarários como padrinhos 

 

Uma das práticas sociais utilizadas como forma de aproximação entre as pessoas 

sem laço de consangüinidade consistia no batismo religioso. Trata-se de um importante 

ato simbólico em que “pais espirituais” concedem às crianças a entrada no mundo 

cristão e “(...) criava ou reforçava relações sociais, que se constituíam em importantes 

alianças, ampliando os laços familiares para além da consangüinidade” 208 

O batismo consistiu em uma estratégia de ascensão social utilizada pelos homens 

do século XIX, assim como forma de garantia de poder pelas camadas superiores. Foi 

comum à época pessoas que se destacavam de alguma forma na sociedade, seja no 

campo político, econômico ou apenas social serem convidadas a apadrinhar várias 

crianças, e através desta prática confirmamos o destaque de alguns dos ocupantes de 

cargos na Câmara entre os anos de 1808 e 1822. 

Dentre os camaristas, 14 apadrinharam mais de 20 afilhados, e constatamos que 

apenas 4 deles não apadrinharam nenhuma criança, fato que demonstra a prática do 

batismo pela elite política como comum à época, e como uma estratégia de obtenção de 

destaque social e formação de redes de poder por parte dos camarários. (Ver tabela 2) 
209 

 

 

TABELA 2 – Número de batismos por camarário 

Nome Número de batismos 

Alexandre Pereira Pimentel 14 

Antônio Balbino Negreiros de Carvalho 14 

Antônio Dias Raposo 5 

Antônio Felisberto da Costa 36 

Antônio Francisco de Andrade 10 

Antônio Joaquim da Costa Possui homônimo 

Antônio José Pacheco 9 

Antônio Paulino Limpo de Abreu 2 

                                                 
208 Sílvia Maria Jardim Brügger. Op. Cit.. p. 284. 
209Todos os dados retirados a respeito dos batismo foram retirados da base de batismo montada por Sílvia 
Maria Jardim Brügger, professora da UFSJ. 



 67 

Antônio Ribeiro Carvalho 20 

Antônio Correa de Noronha 25 

Aureliano de Almeida Magalhães 30 

Batista Caetano de Almeida 28 

Caetano José de Almeida 41 

Carlos Joaquim de Souza Silveira Não possui 

Custódio Nogueira da Costa Possui homônimo 

Felipe Gomes Pereira 17 

Francisco Antônio da Cunha Magalhães Não possui 

Francisco de Paula Vilas Boas da Gama 7 

Francisco Izidoro Batista da Silva 16 

Francisco Joaquim Coelho Durains de 
Faria 

13 

Francisco José Alves Santiago 32 

Francisco José da Silva Possui homônimo 

Francisco Joaquim de Araújo Magalhães 32 

Francisco José Teixeira Possui homônimo 

Francisco Pinto Magalhães 37 

Gomes da Silva Pereira 26 

Jerônimo José Martins Possui homônimo 

Jerônimo José Rodrigues 32 

João Batista Machado 38 

João Lourenço Ribeiro de Brito 1 

João Pereira Pimentel 15 

Joaquim de Castro Viana 3 

Joaquim do Rego Barros 7 

Joaquim José de Almeida 8 

José Alves da Costa 8 

José Antônio de Castro Moreira 14 

José Bernardo de Figueiredo Não possui 

José Dias de Oliveira Não possui 

José Fernandes Pena 5 
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José Francisco Lopes Possui homônimo 

José Gonçalves de Aguiar 19 

José Gonçalves Gomes 10 

José Joaquim Correa Possui homônimo 

José Justino Alves 16 

José Lourenço Dias 27 

José Moreira da Rocha 57 

José Pedro de Carvalho 8 

Luis Alvez Magalhães 87 

Manoel Afonso Leite 11 

Manoel da Costa Rios 32 

Manoel da Costa Vilas Boas e Gama 22 

Manoel Gomes de Almeida Coelho 5 

Manoel José Vidigal 2 

Manoel Moreira da Rocha 16 

Manoel Rodrigues Viana 2 

Manoel Soares Lopes 18 

Pedro Pereira da Silva Fogaça 13 

Fonte da tabela 2: Base de batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pillar. 
 

Dentre os 14 indivíduos destacamos o major Francisco José Alves Santiago, 

Manoel da Costa Rios e Jerônimo José Rodrigues que apadrinharam 32 crianças, 

Francisco Pinto Magalhães que apadrinhou 37, João Batista Machado com 38, Caetano 

José de Almeida com 41, José Moreira da Rocha com 57 e Luiz Alves Magalhães com 

87 afilhados. 

Luiz Alves de Magalhães já foi analisado como um dos “campeões” de batismos 

da vila de São João del Rei. Foi constatado que a maioria de seus compadres tratava-se 

de homens de camada social inferior a sua, mas, a aliança, embora consistisse numa 

maior vantagem para o pai da criança, pois lhe dava a possibilidade de ascensão social, 

para o padrinho consistia numa solidificação de seu status e posição social. 210   

Outro que merece destaque com o número de batismo é Caetano José de 

Almeida com 41 afilhados. Dos 41 afilhados de Caetano José Almeida em seis casos 

                                                 
210 Fabiana de Arruda. Relações de compadrio e redes sociais na primeira metade do século XIX. São 
João del Rei. Relatório final de Iniciação Científica PIBIC/FAPEMIG, 2007. 



 69 

encontramos evidências de que os apadrinhados eram filhos de figuras que ocupavam 

cargos militares, além de alguns ocuparem cargos políticos. Dentre eles, aparecem dois 

alferes, dois capitães e o Sargento-mor Francisco de Paula Almeida Villas Boas Gama 

que surge duas vezes como compadre e que também exerceu vereança entre os anos de 

1808 e 1822. O Sargento-mor Francisco Paula Almeida Villas Boas é filho de Manoel 

Costa Villas Boas Gama, irmão do conhecido poeta José Basílio da Gama, autor do 

poema “O Uraguai”. Manoel Costa Villas Boas foi vice-presidente da Câmara de São 

João del Rei em 1813, por ser o vereador mais velho211. O mesmo, embora representado 

pela madrinha Antônia Maria Custódia Dias (primeira esposa de Caetano José de 

Almeida), foi padrinho junto com Caetano do filho de José Diocleciano Villas Boas 

Gama, especificado no inventário de Antônia Maria Custódia Dias como filho de 

Caetano José Almeida, ampliando as alianças entre as duas famílias. 212 

Cabe mencionar que 36 dos camaristas iniciam suas práticas de batismos antes 

mesmo de ocuparem seus cargos, o que pode estar ligado ao fato dos mesmos já serem 

considerados como pessoas de destaque social antes de adquirir um status político.  

Dentre os 57 indivíduos, 19 eram compadres entre si, reforçando os laços entre 

os camarários e tornando suas relações mais sólidas. Entre os compadres não existe 

nenhum laço de consangüinidade o que nos leva a pensar que as relações foram 

constituídas com a finalidade de tecer alianças entre as respectivas famílias. 

Jerônimo José Rodrigues possuía duas alianças com outros camarários: João 

Pereira Pimentel e José Moreira da Rocha, ambos comerciantes. O que observamos 

neste e em outros 8 casos é uma rede de sociabilidade, uma aliança entre os 

componentes da elite política local, detentoras também de um espaço econômico.  

Antônio Felisberto da Costa foi compadre de Aureliano de Almeida Magalhães e 

Antônio José Pacheco, e Antônio José Pacheco foi compadre de Aureliano de Almeida 

Magalhães. Não há dados que confirmem se os três indivíduos tinham alguma ligação 

familiar e o único fato que explicaria tal relação seria o fato de Aureliano Magalhães 

possuir uma Sociedade Comercial no Rio de Janeiro, o que poderia auxiliar Antônio 

José Pacheco e Antônio Felisberto em seus negócios.   

                                                 
211 Lista de cargos referentes à Câmara de São João del Rei, entre os anos de 1714- 1971.  
212 Antônia Maria Custódia Dias, 1822, caixa 301, Arquivo do IPHAN, escritório técnico 2, São João del 
Rei. 13ª SR; Base de batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pillar. 
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A verificação e análise dos batismos realizados pelos camarários se fez 

necessária como forma de busca por uma acumulação de poderes e a estabilidade social 

se coadunaria com a participação política. O indivíduo que praticava relações sociais 

como o batismo, não almejava necessariamente ocupar um cargo político, ou melhorar 

suas rendas comerciais, mas é de suma importância relatar que dentro do espaço social 

as redes de sociabilidade formadas auxiliavam na elevação do indivíduo como membro 

de uma elite local. 

As relações de compadrio nos casos analisados neste trabalho nos revelam que a 

prática de batismo foi utilizada pelo camarários estudados, seja como forma de alianças 

para garantir seu status, no que concerne a hierarquia social, seja como forma de 

solidificar laços no interior da elite política. De qualquer forma confirma a prática do 

batismo como frequente no século XVIII e XIX, e destaca alguns dos membros da 

Câmara das duas primeiras décadas do Oitocentos como “campeões” de batismo em São 

João del Rei.  

 

2.4 – As redes de aliança 

 

As redes de aliança como forma de conquista em benefício próprio podem ser 

observadas em “Memórias Póstumas de Brás Cubas” de Machado de Assis, obra que se 

passa na primeira metade do século XIX. Logo no primeiro capítulo, quando o 

protagonista conta sobre seu enterro e quem está presente, relata um grupo pequeno de 

onze, chamados por ele de amigos; após um discurso belíssimo de um desses amigos ele 

afirma: “Bom e fiel amigo. Não me arrependo das vinte apólices que lhe deixei”.213 No 

decorrer do livro nos deparamos com um personagem irônico nos levando a perceber o 

sarcasmo em sua fala neste trecho. O “amigo” que em seu enterro proclamou um belo 

discurso obteve antes apólices deixadas pelo defunto Brás Cubas, o que demonstra uma 

relação de “amizade” que não se restringia à “afetividade”. 

A vinda da família real acarretou entre todas as modificações, um intenso 

dinamismo no que condiz a formação de redes de sociabilidade, e pudemos identificar a 

formação das mesmas no interior da elite política analisada nesta pesquisa. As alianças 

eram tecidas na intenção de busca ou manutenção de poder e funcionavam como trocas 

                                                 
213 Machado de Assis. Memórias Póstumas de Brás Cubas. Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 
2001.p.10. Silvia Maria Jardim Brügger. Op. Cit. 
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de favores entre os indivíduos; eram laços que ultrapassavam a “afetividade”, eram 

uniões entre pessoas com interesses em comum. 

Desde o período colonial, na impossibilidade de se declarar um nobre para poder 

ocupar cargos camarários, negociantes procuravam se aliar a nobreza local para 

conquistar um espaço na esfera política: “ Para os negociantes, por seu turno, a aliança 

com a coroa era condição sine qua non para a legitimação social e a conquista de poder 

político.” 214   

 Até esse momento podemos avaliar como redes de sociabilidades os casamentos 

existentes entre os familiares dos camarários sanjoanenses. As uniões através desses 

laços certamente eram interesses das duas famílias envolvidas, e em um caso específico 

nos levou a perceber que uma mesma família foi detentora de vários cargos na 

Câmara.215 (esse amarelo é seu) 

 A família mencionada, os Magalhães, trata-se da importante e já estudada 

família de Batista Caetano de Almeida e com certeza foi a que ocupou um número 

maior de cargos na Câmara de São João del Rei.216 Batista Caetano de Almeida foi uma 

importante figura da história sanjoanense. Defensor da causa liberal, esteve presente nas 

eleições de Juiz de paz, foi fundador da primeira Biblioteca Pública de Minas Gerais, 

além de fundador do primeiro jornal local, “Astro de Minas” e, posteriormente, 

deputado pela província de Minas Gerais. 217 Entende-se a atuação de Batista Caetano 

como efetivamente política, com interesses em administrar um cargo cumprindo sua 

verdadeira função, pois conhecemos sua atuação na causa liberal. Batista Caetano foi 

casado com Mariana Alexandrina T. Leite, filha de Francisco José Teixeira, que pode 

ser o mesmo indivíduo que ocupou cargos na Câmara no anos de 1811 e 1819.(ver 

tabela 3) 

Seu tio, Pedro de Alcântara, ocupou a vereança no ano de 1793 e teve entre os 

seus filho, Francisco de Paula Almeida Magalhães e Aureliano de Almeida Magalhães, 

que também serviram como vereadores na Câmara nos anos de 1822 e 1817 

                                                 
214 Antônio Carlos Jucá Sampaio. Op. Cit., 2010. p. 477. 
215 Todas as informações mencionadas neste tópico são resultado de cruzamento de dados retirados das 
fontes mencionadas no tópico 3.1. 
216 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit. 2002; Silvia Maria Jardim Brügger. Op. Cit; Ivan de 
Andrade Vellasco. As Seduções da Ordem: violência, criminalidade e administração da justiça: Minas 
Gerais – século XIX. Rio de Janeiro: EDUSC, 2004.   
217 Sebastião de Oliveira Cintra. Efemérides de São João Del-Rei.Belo Horizonte. Imprensa Oficial. 1982; 
Augusto Victorino Alves Sacramento Blake. Diccionario bibliographico brazileiro. Rio de Janeiro: 
Conselho Federal de Cultura, 1970; José Pedro Xavier da Veiga. Efemérides mineiras (1664-1897). Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1998. 
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sucessivamente. Ambos eram primos de Luiz Alves Magalhães. Luiz Alves Magalhães 

era neto do grande proprietário escravista Bento Pinto Magalhães e de Dona Maria do 

Rosário Acioli Albuquerque, pais de Francisco Pinto Magalhães e Francisco Antônio da 

Cunha Magalhães, ambos camarários no período estudado, eram filhos de Bento Pinto 

Magalhães ( ver tabela 4 ). 

Francisco de Paula Almeida Magalhães casou com Mariana Carolina Magalhães, 

filha de Francisco Pinto Magalhães. Casamentos endogâmicos eram comuns em famílias 

abastadas; por não existirem outras famílias de mesmo poder na região, escolhia -se manter 

relações entre a mesma. 218 Francisco Pinto de Magalhães, como já dito, era filho de Bento 

Pinto, casado com Maria do Rosário, irmã de outro camarário, Joaquim do Rego Barros. 

(ver tabela 5) 

 Não foram encontradas informações suficientes para saber quem era o pai de Luiz 

Alves, mas sabe-se que Francisco Pinto Magalhães era seu tio. Não há como neste 

momento da pesquisa afirmar a influência da família, e principalmente de Pedro de 

Alcântara, o patriarca, na ocupação dos cargos por seus familiares, mas sabe-se que 

Batista Caetano, Aureliano e Francisco de Paula, mantinham uma Sociedade Comercial 

até 1828, demonstrando a união existente entre os familiares. Isso além de Aureliano ter 

uma sociedade comercial com seu irmão João Batista Pinto de Almeida no Rio de 

Janeiro, sendo portanto uma família de grande influência econômica e social local e na 

Corte, fato que podemos evidenciar em casamentos ocorridos na família e que 

demonstram possíveis alianças com finalidades atreladas a outros espaços além do 

familiar.  

Outra rede encontrada foi de José Lourenço Dias, que casou sua filha com 

Francisco Coelho Durains de Faria, que, por sua vez, casou sua filha com Jerônimo José 

Martins. Francisco Coelho Durains de Faria também mantém relação de crédito com 

Joaquim do Rego Barros e com Gomes da Silva Pereira, através de sua esposa que foi 

inventariante de Francisco.219 

Camarários casaram seus filhos com outros camarários, ou com os filhos deles. 

As evidências se explicam de várias formas: manutenção de poder preferindo alianças 

com famílias de mesmo status, ou como já foi constatado em outros estudos 

“consolidação de teias que viabilizavam projetos políticos e econômicos”.220   

                                                 
218 Silvia Maria Jardim Brügger . Op. Cit. 
219 Inventários post-mortem e testamentos do Arquivo do IPHAN, escritório técnico 2, São João del Rei. 
13ª SR. 
220 Silvia Maria Jardim Brügger. Op. Cit. P. 287. 
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 Além das famílias já apresentadas, podemos verificar a presença de pai e filho 

como membros da Câmara em duas ocasiões: com Francisco de Paula Almeida Vilas 

Boas e seu pai Manoel da Costa Vilas Boas da Gama e com João Pereira Pimentel, filho 

de Alexandre Pereira Pimentel; e há possibilidade de Antônio Ribeiro de Carvalho ser 

pai de Antônio Balbino Negreiros de Carvalho. Nos três casos acreditamos numa 

continuidade de acumulação de poder por parte da família, embora não tenha sido 

encontrado nenhum dado que nos permita afirmar a influência familiar nas conquistas 

dos cargos camarários. 

Entre as práticas realizadas pelos camaristas uma nos chamou a atenção: Manoel 

Rodrigues Viana, português, que ocupou cargo na Câmara em 1800, 1804 e 1808, 

vendeu sua loja a Francisco José Alves Santiago, fato declarado em seu inventário post-

mortem:“ Pelo qual requeria licença para mandar a fazenda seca inventariada para eu ter 

( ilegível) que sobre ela pode recobrir em (ilegível) dos órfãos o da herança visto que 

Francisco José Alves Santiago a comprara a vista com cem mil réis sobre os seus 

valores (...)”221.  O fato nos apresenta mais uma ligação entre dois membros da elite em 

outra esfera além da política, o que nos leva a acreditar que os mesmos possuíam 

características e interesses semelhantes. 

 Pôde-se constatar muitas informações que nos levam a acreditar na existência de 

redes de aliança tecidas na intenção de fortalecimento político, seja na busca pela 

ocupação na Câmara, ou como aliança “partidária”. Devemos tomar cuidado com as 

generalizações e evitarmos entender qualquer relação social entre os camaristas como 

ligadas a algum interesse além do “afetivo”. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
221Inventário post-mortem de Manoel Rodrigues Viana, 1814, caixa 283. In: Arquivo do IPHAN, 
escritório técnico 2, São João del Rei. 13ª SR. 
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Capítulo 3 - Atuação da elite política na Câmara Municipal de São João del Rei 
  
3.1 – As Atas e suas especificações 
  

Como principal objetivo deste trabalho nos dispomos a verificar a atuação dos 

indivíduos que ocuparam cargos na Câmara de São João del Rei entre os anos de 1808 a 

1822 através da leitura das Atas da Câmara, parte do acervo da Biblioteca Municipal 

Baptista Caetano de Almeida, com a hipótese de que fosse possível encontrar 

modificações na burocracia camarária ou no comportamento e ação dos membros 

durante todo o movimento independentista. 

Foi possível localizar 29 livros da Câmara Municipal de São João del Rei 

referentes ao período estudado, com os quais pudemos evidenciar a ação da elite política 

enquanto membros de uma instituição administrativa. 

A transcrição das atas nos permitiu avaliar medidas administrativas tomadas pela 

Corte após o ano de 1808 e estudar as leis, decretos, alvarás e impostos. Uma nova 

configuração regional acarretou numa maior fiscalização do poder central na Vila de 

São João del Rei e na necessidade da inserção de legislações , como a criação do cargo 

de juiz de fora em 1811. A leitura das atas permitiu-nos ainda compreender a reação dos 

camarários frente a determinadas ordens governamentais e entender o posicionamento e 

a atuação dos camarários mineiros diante das decisões tomadas durante o processo de 

Independência. 

Dentre os livros temos atas referentes a impostos cobrados, a acordos locais, 

acordos nacionais, termos de vereança, concessões de terras, mandados da Câmara para 

criação de expostos, bem como decretos, leis e alvarás vindos diretos de Portugal que 

eram enviados a todas as Câmaras locais.  

A variedade de assuntos referidos nos livros permitiu uma análise bem ampla da 

atuação camarária. Infelizmente, apenas o livro de Ordens Régias, ORD 137 trouxe 

informações precisas da atuação de Minas Gerais e, especificamente São João del Rei 

no processo de Independência. Mais precisamente, após 1820, com a Revolução do 

Porto ocorrida em Portugal, foi que pudemos encontrar manifestações dos camarários 

quanto às medidas tomadas pelo Corte. 

Vale mencionar que as atas vindas para Câmara Municipal de São João del Rei 

não se referem apenas a esta vila, a mesma era “cabeça de comarca”, responsável por 

todos os termos localizados na Comarca do Rio das Mortes. A Câmara era obrigada a 
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tomar conta da manutenção da ordem administrativa dos termos de sua Comarca, sendo 

responsável pelas eleições de funcionários que serviriam em suas freguesias. 

Em livros referentes a leis eram enviados decretos para todo o território 

brasileiro, e muitas vezes a Câmara de São João del Rei recebeu mandados, decretos, 

alvarás específicos para regiões como Pernambuco, São Paulo e outras capitanias. 

Alguns livros de atas não nos direcionaram exatamente para o entendimento da 

atuação efetiva dos camarários no que condiz ao processo de Independência, no entanto 

foram importantes para entender a Câmara enquanto aparato burocrático, como no caso 

do livro EL 51, Atas de Eleições. 

O livro trata da eleição Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora do Pântano, 

termo desta vila. Apenas pudemos evidenciar através dela que as eleições neste período 

ocorriam nas paróquias, evidenciando uma das funções da Câmara na “cabeça da 

comarca”, a realização das eleições de seus termos. 

O fato das eleições ocorrerem nas paróquias revela a existência de uma relação 

entre a Igreja e a política local, especificamente com as Câmaras. A evidência é 

claramente demonstrada nos livros de Acórdãos de Vereança, onde encontramos várias 

funções tomadas pela Câmara no que condiz principalmente a realizações de 

festividades religiosas e a participação dos camarários em eventos atrelados a Igreja, 

como exemplificam as missas. 

 

Acordaram em ter a Matriz desta Vila festividade de São João Batista 
como se costuma em todos os mais anos assim como também 
acordaram em ter no dia de (ilegível) três da tarde a dita Matriz ao 
(ilegível) que se há de praticar essa ação de graças a Nosso Senhor 
pelos falecidos Rozários da sereníssima Senhora (ilegível) Maria 
Tereza como sereníssimo infante o senhor Dom Pedro a fim de 
cumprirmos o nosso dever.222 
 
 

A atitude demonstra como os espaços são totalmente imbricados e que desta 

forma podemos entender como a participação em Irmandades, Ordens e Confrarias 

possibilitavam um maior status social, podendo exercer influência na esfera política. 

As Irmandades foram as instituições religiosas que mais tiveram expressividade 

no que concerne à relação entre a Igreja e o Estado absolutista português no contexto da 

ação colonizadora no Brasil. Ao serem criadas em Minas Gerais, as Irmandades 

                                                 
222 Livro de Atas da Câmara Municipal de São João del Rei, Acórdão e Termos de Vereança - ACOR 11, 
1810 – 1816. fólio 11. 
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possuíam funções na organização estrutural da sociedade, “extrapolando suas funções 

espirituais.”  223 

Através do padroado, a Igreja Romana conferia ao monarca português o direito à 

gestão dos negócios relacionados às esferas civil e religiosa nos domínios coloniais 

ibéricos.  Assim, tal compromisso “conferia aos monarcas lusitanos o direito de 

cobrança e administração dos dízimos eclesiásticos, ou seja, a taxa de contribuição dos 

fieis para a Igreja, vigente desde as mais remotas épocas.” 224 

Sobre a questão da ligação entre a Igreja e o estado, pudemos observar que os 

acórdãos inscritos nos livros ACOR são funções obrigatórias das Câmaras perante a 

sociedade. Os camarários tinham obrigação de irem às missas, principalmente àquelas 

solenes, em que se festejavam os dias dos Santos e, ao irem às mesmas os juízes 

deveriam usar suas faixas, para que pudessem ser identificados. Em festividades, como 

a do Corpo de Christo e as procissões, os camarários eram responsáveis por atividades 

importantes, como segurar a vara do pálio e os estandartes. Cabia a todos os 

funcionários da Câmara a participação em tais solenidades e até mesmo sua 

organização, cuidando dos ornamentos e da parte financeira: “Acordaram mais em se 

determinar a função de corpo de Deus que por Ordem de sua Alteza costuma fazer 

celebrar a qual caia no dia dezessete do futuro mês de Junho, e ordenaram que se 

fizessem contas ao reverendo vigário(...)”. 225 

Os livros de Acórdãos de vereança correspondentes ao período estudado são 

quatro, que se dividem em: ACOR 10, de 1806-1810, ACOR 11, de 1810 – 1816, 

ACOR 12, de 1816 – 1820 e ACOR 13, de 1820-1823. 226 

Os livros de Acórdãos de vereança foram os que trouxeram uma maior variedade 

de assuntos dispostos. De conteúdo trazem acórdãos ou termos que constituem 

resoluções unânimes, autos, termos ou títulos de abertura de pelouros, que dá 

autenticidade a um direito e se trata de uma declaração escrita em processo ou em livro. 

Também possuem eleições e autos de posse e de juramento de oficiais da Câmara, 

nomeações de almotacés, de juízes de órfãos e seu escrivão, de avaliadores, termos de 

fiança das posses, acordos para consertos de pontes, manutenção da estrutura de ruas, da 
                                                 
223 Caio Boschi. Op. Cit.. 
224 Hoornaret, Eduardo. Historia da igreja no Brasil: ensaio de interpretação a partir do povo - primeira 
época. Petropolis: Vozes, 1977. 442. 
225 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Acórdãos e Termos de Vereança, ACOR 11, 1810 – 
1816. 
226 Cabe mencionar que os livros ACOR 10 e ACOR 13 não foram transcritos por inteiro, pois as datas 
não correspondiam a proposta do trabalho. Assim como o ACOR 11 e o ACOR 12 ofereceram grandes 
dificuldades de leitura devido ao seu estado de conservação. 
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Câmara, da Cadeia e os autos de vistorias. Os acórdãos são emitidos por autoridades 

supremas e tratam de obrigações administrativas que devem ser acatadas pelos 

subordinados.  

Para decidir sobre fatos ou ocorrências, os termos de vereança variavam entre 

atos de assentamentos e registros: “Todas as atividades pelas quais o Senado da Câmara 

era responsável encontram-se registradas neste livro. Atravéss das resoluções da 

vereança variavam entre atos de assentamento e registros.” 227 Por isso registravam-se 

as despesas, a falta de funcionários, batismo de escravos, ações de penhora, informações 

de criação de expostos, enfim, variedades de resoluções que cabiam à Câmara informar 

seus funcionários da ocorrência, tornando-se público para a sociedade em forma de ata. 

Uma importante informação para o nosso trabalho está relacionada às indicações 

pelos camarários para almotacés, que correspondia a um funcionário ou autoridade, a 

que se atribui o dever de fiscalizar a exatidão dos pesos e medidas, a taxação dos pesos 

estabelecidos e mesmo a distribuição de gêneros expostos ao consumo público. 228 Nas 

Ordenações Filipinas é referido como um cargo ocupado por um indivíduo que já tenha 

sido funcionário na Câmara Municipal. 229 No entanto analisando o livro ACOR 11 

encontramos Caetano José de Almeida como indicado para servir de almotacé em 1811: 

  

Acordaram em que se achava sendo o tempo dos almotaceis e por 
isso unanimente propunham para almotaceis dos dois meses seguintes 
de Maio e Junho ao Tenente Coronel Caetano José de Almeida a ao 
capitão Francisco José Teixeira a que o escrivão os ouvisse (...). 230 
  

  
Sabemos que sua primeira ocupação como camarário se deu em 1814, portanto 

fica subentendido que Caetano mantinha relações com pessoas que estavam atreladas à 

política local, exercendo de tal forma uma influência na seleção do mesmo para o posto 

de almotacé.  

Alguns indivíduos que são escolhidos como ajudantes dos almotacés nem 

mesmo ocuparam qualquer cargo na Câmara, como no caso de João Batista Barroso, 

nos dando um indicativo da importância de se manter relação com os políticos locais se 

                                                 
227 Cláudia Resende Silva. Op. Cit. 
228 . P.137 
229 Ordenaçõess Filipinas. Lisboa: Calauste Gulbenkian, 1985. 
230 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei, Acórdãos e Termos de Vereança, ACOR 11, 1810 – 
1816.  
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o indivíduo almejasse ocupar este espaço através de um cargo. O assunto será 

desenvolvido adiante neste capítulo. 

O ACOR 13 trás indicações da instauração da nova Constituição, apenas um 

auto de juramento de 07 de Março de 1821: 

 

Auto de juramento prestado a nova Constituição na conformidade do 
Decreto e Março de 1821. 
(...) Juro veneração, obediência a El Rei e observam (ilegível) e 
guardar a Constituição  como for liberada feita e acolhida das Cortes 
Gerias da Nação na forma do dito decreto(...). 231 
  

As atas que tratam dos Papéis da Câmara complementam algumas 

determinações dos Acórdãos de vereança, pois os mesmos trazem como conteúdo 

registros de cartas, ordens, provisões, cartas-patentes, bandos, alvarás, regimentos, 

petições, despachos, representações, certidões, cartas de exame de profissões, editais, 

portarias, termos, precatória, lei, procuração, informação, lançamento e inventário dos 

bens do Senado. 

As notas contidas funcionavam como garantia ou prova que os documentos 

foram recebidos pela Câmara, sendo um procedimento obrigatório a relação deles com 

os ACOR’s, era um registro das documentações contidas, recebidas e enviadas pela 

instituição. 

Foram analisados três livros deste caráter, PAP 153 – 1807 a 1811,PAP 154 – 

1811 a 1818 e PAP 155 – 1818 a 1834. Foram encontradas muitas provisões para juiz 

de vintena para outros distritos da Comarca do Rio das Mortes, além de São João del 

Rei. 232]Foram declarados também através de provisões avaliadores de bens da Câmara, 

de imóveis, de casas, de terras, de terras de cultura, de escravos, de bens móveis e 

submoventes, dentre eles um camarário, Manoel Soares Lopes, como avaliador de 

escravos: 

Registro de uma Provisão de avaliador de escravos, bens moveis e 
submoventes concedida ao Governador Mor Manoel Soares Lopes 
por tempo de um ano. 
Juiz Presidente vereadores e procurador do Senado da Câmara que 
servimos o presente ano nesta vila de São João del Rei e seu termo 
por sua Alteza Real que Deus Guarde (ilegível) fazemos saber aos 

                                                 
231 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei, Acórdãos e Termos de Vereança - ACOR 13, 1020 – 
1823.  fólio 156. 
232 Segundo Plácido e Silva o juiz de vintena estava numa categoria inferior ao juiz ordinário, e atuava nas 
aldeias com termos de até 20 vizinhos. De Plácido e Silva. Vocabulário Jurídico. Rio de Janeiro: Forense, 
1991. p 11 
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que apresente nossa provisão virem que atendendo ao bem publico da 
precisão que há de se prover a ocupação de Avaliador de escravos 
bens moveis, submoventes para servir nesta vila a fora dela no 
(ilegível)  de cinco (ilegível) na forma da Lei. 233 

  
  

A escolha dos avaliadores era feita através de eleição interna e esses atuavam 

como funcionários da Câmara, sendo um cargo de grande importância para o indivíduo, 

por se tratar de uma oportunidade de relação com a política local. O fato de ser alguém 

eleito internamente demonstra que o avaliador já possuía uma proximidade com a elite 

política. Esse poderia ser para o avaliador o caminho para ocupar cargos efetivos na 

Câmara posteriormente. O registro aparece nos livros PAP 153 e PAP 154.  

Foram encontradas também muitas Cartas de exame de ofício, muitas provisões 

sobre os funcionários, almotacés, carcereiro, cirurgião do partido, boticários, 

carpinteiro, pedreiro, ferrador, alfaiate, selador, ourives, sapateiro, latueiro, escrivão de 

juiz de vintena, parteira, tabelião, uma variedade de ofícios não apenas para São João 

del Rei, mas também para suas freguesias. 

No livro PAP 154 é mencionado João Batista Machado como tesoureiro da 

Câmara, num registro de aviso que o mesmo estará presente na cidade em companhia de 

seu caixeiro, certamente para recolhimento de impostos, contribuições. João Batista está 

entre os indivíduos considerados como elite política, por ocupar um cargo entre os anos 

abordados nesta pesquisa. 

 Nenhum dos ofícios destes livros foram realmente importantes para verificação 

da atuação camarária no contexto da Independência brasileira, bem como outros livros , 

como o PAT 171, que condiz com a data estudada, mas se trata de um livro de 

declaração de patentes e nombreamentos, informações que não nos acrescenta conteúdo 

no que concerne o objetivo do trabalho. 

Existem também outras atas que se referem a 1808-1822, mas não possuem 

informações relevantes, são os REC 187, REC 171, SUBS 213, SUBS 214, TER 218 e 

SEN 194. 

Os dois primeiros tratam de receitas de despesa recebidas pelas Câmaras, os dois 

seguintes são prescritos para lançar subsídios voluntários cobrados por comandantes em 

outros distritos, não havendo uma descrição de quem possuía as tabernas e vendas que 

pagassem as taxas. Por dois motivos não se trata de livros necessários para nossa 

pesquisa: por serem referentes à cobrança em outros termos e por não haver uma 
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descrição de a quem pertencia o estabelecimento comercial, sendo impossível 

identificar algum dos indivíduos que estudamos como comerciantes. 

A ata TER 218, que vai de 1779 a 1845 trata de termo de arrematações e fianças, 

em que são indicadas as obras das pontes, das calçadas, da casa da Câmara e do 

Pelourinho. 

Os livros de Ordens Régias também trazem variedades de ordenamentos, mas 

com certeza são as informações de maior qualidade no que concerne ao nosso trabalho,  

se considerada nossa hipótese de que houve uma atuação substancial da Câmara 

Municipal de São João del Rei na Independência brasileira. 

Um dos motivos se deve ao fato dos dois livros encontrados estarem bem 

próximos do movimento propriamente dito. Trata-se do ORD 136, 1819 a 1820 e ORD 

137 de 1820 a 1823, que só foi transcrito até 1822. 

Em seu conteúdo, podemos encontrar registros de alvarás, cartas e editais que 

derivam em geral dos atos normativos e, portanto, de cumprimento obrigatório. Como 

determinações para a localidade os alvarás, cartas e bandos vinham do governo central. 

As provisões para os cargos administrativos eram emitidas pela própria Câmara, 

e cartas patentes para postos militares, cartas de exame dos oficiais mecânicos e editais 

muitas vezes eram provenientes da capitania do Rio de Janeiro. 

Com os registros era possível ter certeza do recebimento e emissão documental 

da administração central e estavam diretamente ligados aos termos e de vereança dos 

livros de Acórdãos e Termos de Vereança. 

O primeiro livro ORD 136, com ordens de 1819 e 1820 não nos possibilitou 

verificar a atuação dos camarários no contexto da Independência. Em um número de 71 

registros podemos dizer que apenas 2 são direcionados à Comarca do Rio das Mortes, 

os demais trazem um misto de alvarás, provisões, decretos, sendo alguns diretamente 

para outras localidades, outros voltados para toda a colônia, como a Carta de 

Confirmação do Congresso de Viena, em que : 

  

Sua Majestade El Rei do Reino Unido de Portugal do Brasil e 
Algarves e Sua Majestade El Rei no Reino Unido da Gram Gretanha 
e Irlanda aderindo aos princípios que manifestaram na Declaração do 
Congresso de Vienna de oito de fevereiro de mil oitocentos e quinze 
e desejando preencher fielmente e com toda a sua extensão as mutuas 
obrigações que contrastaram pelo Tratado de vinte e dois de Janeiro 
de mil oitocentos e quinze enquanto não chega a época em que 
segundo o teor do artigo quarto do sobredito Tratado Sua Majestade 
fidelíssima (palavra ilegível) de fixar de acordo com Sua Majestade 
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Britânica o tempo em que o Tráfico de escravos deverá usar 
inteiramente e ser proibido nos seus domínios.(...). 234 

  

As outras determinações variam entre alvarás relacionados à justiça, como a 

prisão do Padre Francisco José Monteiro, sobre o Banco do Brasil, sobre cobrança de 

imposto da Junta do Banco do Brasil, sobre o Tráfico de escravos e a necessidade de sua 

extinção, sobre criação de juiz de fora de outras capitanias, obras no Hospital, sobre a 

Universidade de Coimbra, enfim, diversidades de alvarás, decretos, provisões que 

pouco interessam em nossa análise. 

É importante mencionar que em 19 de Julho de 1814 foi determinado um alvará 

de divisão da Comarca do Rio das Mortes, em que se separavam as vilas de São João 

del Rei, Baependi, Jacuí e Campanha. 

Na ata de 30 de maio de 1820, temos evidências do crescimento e 

desenvolvimento da economia da região centro-sul, tal referenciado pela 

historiografia.235 Desde 1808, como afirmou Lenharo, as novas configurações do Rio de 

Janeiro faziam com que a província recebesse um maior abastecimento de gêneros 

alimentícios. 236 Minas Gerais foi um dos maiores abastecedores de gêneros 

alimentícios da Corte nesse período. Dados historiográficos analisados por Afonso de 

Alencastro confirmam um setor mercantil voltado não apenas para o abastecimento 

próprio, mas também para a exportação para outras capitanias. 237 

A partir de tal conjuntura podemos verificar que durante todo o processo de 

Independência a economia passou por uma ascensão que fez com que a Corte 

enxergasse a necessidade de haver alterações na legislação para impulsionar o progresso 

da indústria local: 

Eu El Rei faço saber aos que este Alvará com força de Lei verem que 
tem do meu representado os Governadores do Reino de Portugal e 
outras pessoas do Meu Conselho e zelosos do meu serviço e dos 
interesses recíprocos do Reino Unido ser muito conveniente ampliar 
as disposições do Alvará de vinte e cinco de Abril de mil oitocentos e 
dezoito tanto para ocorrer a alguma quanto é compatível como para 
favorecer quanto é compatível com as outras urgências do Estado o 
progresso da cultura e industria dos povos. 238 

  

                                                 
234 Livro de Atas da Câmara Municipal de São João del Rei, Ordens Régias - ORD 137, 1819-1820, fólio 
180-181. 
235 Alcir Lenharo. Op. Cit; Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit. 2002. 
236 Alcir Lenharo. Op. Cit.. 
237 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit., 2007. 
238 Livros de Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1819-1820, fólio 
13. 
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Entre muitas medidas e contestações em torno da declaração do dever da 

obediência à Constituição portuguesa pelas províncias brasileiras, assim como em 

relação à instauração dos governos provisórios, as Cortes Gerais responderam às 

Câmaras esclarecendo quais as vantagens das mesmas para o desempenho local, atitude 

também atrelada ao progresso econômico: 

  

A agricultura, o comercio, e a indústria como fontes da riqueza 
nacional, tem merecido ao Congresso um particular cuidado e 
vigilância. Muito destas gerais providencias, que fazem o objeto de 
diferentes Decretos das Cortes são aplicáveis ao Brasil, e portanto 
vos ides gozar já dos bens que delas resultam mas convém admitir o 
principio de que não se fazem reforma se não contem (ilegível) mais 
tempo ainda lhes é necessário para lhes dar execução consistência e 
estabilidade. Contudo um meio se oferece muito pronto de certo para 
remediar em grande parte vossos males: e é que o governo de vossas 
províncias regulado de modo que vosso estado tão imperiosamente 
exige seja logo entregue a homens probos, e verdadeiramente 
constitucionais então digo constitucionais que plantem entre vos este 
venturoso sistema, debaixo do plano de moderação e suavidade, que 
se tem seguido com tanta energia. 239 

  
Há exaltações de todas as formas referidas à criação do governo constitucional, 

citando a liberdade de imprensa como algo positivo desta forma de governo. Informação 

importante, já que no período de 1817 a 1824 a imprensa, como já foi mencionado, teve 

papel fundamental na atuação dos camaristas. 

A circulação de periódicos no processo de Independência, como o Revérbero, a 

Gazeta, e o Correio Brasiliens, foi fundamental para publicizar as críticas a respeito da 

administração colonial. Os jornais serviam como instrumentos de expressão das 

opiniões de um grupo letrado que se posicionou diante dos acontecimentos da 

Independência.240 

O importante é entender que o contato com a imprensa, o fato de ‘ser um homem 

de “luzes”’, acrescentava ao indivíduo vantagens neste momento, já que as discussões 

dispostas nos periódicos se faziam importante para orientar as decisões e posições 

políticas, o que explica o fato dos camaristas se autodenominarem pessoas distintas da 

sociedade, pois se tratavam de homens portadores de “luzes”, como bem afirmou 

Helvécio Pinto: 

                                                 
239 Idem. 
240 Marco Morel. Op. Cit., 2005. 
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Por seu turno, os camaristas se autodenominavam cidadãos, ‘pessoas 
distintas’, integrantes da ‘melhor parte’ daquela sociedade, portanto, 
portadores das Luzes, em condições de ‘desfrutar’ da liberdade 
política e eleger seus representantes para atuarem no Legislativo. 241  
  

No próximo tópico explicaremos detalhadamente a atuação dos camarários de 

São João del Rei  perante todos os acontecimentos após a Revolução do Porto, pois 

sabemos que tais fatos foram totalmente relevantes para o surgimento de um sentimento 

de independência na capitania.   

Dando continuidade às atas transcritas através da leitura dos livros de Mandados 

da Câmara, constatamos o que foi referendado em seu escopo. Trata-se, em suma, de 

despesas da Câmara e contém o que a instituição deve, de formas variadas, para pessoas 

que contribuíram para sua manutenção, seja como funcionário ou como contribuinte. 

Os três livros analisado foram MAN 104, de 1814, MAN 105, de 1817 e MAN 

106 de 1821, e trazem diversas formas de quitações. O primeiro livro, o MAN 104, o 

menor deles, traz como maioria o pagamento para os indivíduos que criaram expostos. 

Expostos, ou enjeitados, eram as crianças colocadas na chamada Roda dos 

Expostos. Prática comum no período colonial no Brasil, as rodas eram instaladas nas 

Santas Casas de Misericórdia depois de um período em que funcionaram em casas 

particulares. 242       

Quando alguém se dispunha a cuidar de um exposto recebia da Câmara 

Municipal uma determinada quantia em dinheiro para auxiliar nos gastos financeiros de 

criação. E dessa forma as crianças não ficavam abandonadas nas Santas Casas de 

Misericórdia para sempre 

Dentre 17 mandados, 8 são referentes à criação de expostos, fato que aparece 

nos outros livros também como quitação em numero maior. No MAN 105 de 58 

mandados, 21 são referentes aos expostos e no MAN 106 25 de 52: 

 

 Termo de quitação 
Aos dezessete dias do mês de outubro de mil oitocentos e quinze anos 
nesta Vila de São João del Rei Minas Comarca do Rio das Mortes em 
um Cartório apareceu presente Maria Ferreira e por ela me foi dito 
em presença das testemunhas abaixo assinadas que por haver 
recebido dos ajudantes José Moreira da Rocha como tesoureiro da 
Câmara que serviu no ano de mil oitocentos e treze a quantia de cinco 
mil e setecentos reis lhe dava quitação por conta da criação do 
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exposto Francisco e de como assim o diz assinava seu rogo José 
Lucas Evangelista por não saber ler nem escrever em Joaquim 
Thomas da Costa Braga escrivão da Câmara que escreve. 
Assino a rogo de Maria Ferreira 
José Lucas Evangelista 
Com testemunha presente Francisco Antônio da Cunha Magalhães. 
243 

  

Os demais mandados variam bastante, mas outra quitação bem aparente se trata 

de gastos com festividades religiosas, bem como a comemoração do casamento e 

aclamação de D. Pedro: 

  

Da despesa que fez com a função solene do casamento do Nosso 
Príncipe Real o Senhor Dom Pedro; e com a quitação assinada pelo 
mesmo a (ilegível) deste se lhe levará em conta na Sua receita e 
despesa assim cumpra. Vila de São João del Rei em Câmara de 31 de 
Dezembro de 1817. eu José Alves Borges escrivão desta Câmara o 
sobrescrevi. 
Felisberto Lopes Carvalho. 244 

  

E o Juramento as Bases da Constituição em 1821, fato que foi encontrado em outras 

atas, e que podemos verificar a atuação dos camarários na mesma: 

  

Diz José Dias de Oliveira atual procurador desta Câmara que ele foi 
autorizado por Acórdão da mesma para fazer a despesa do solene 
juramento das Bases da Constituição Portuguesa no dia 22 de Julho 
de 1821 e porque despendeu oitenta e oito mil e quatrocentos reis e 
precisa ser pago desta soma que consta da conta e recibos juntos. 245 

  
            Dentre os pagamentos mencionados a funcionários, podemos citar os cirurgiões 

que cuidavam de pessoas no Hospital, assim como Procuradores Gerais, almotacés e 

homens recrutados para conduzir os presos, enfim, nenhuma despesa decretada nos 

livros de mandados trazem novidades ou especificidades sobre a Independência, exceto 

o que menciona o juramento à Constituição, mas não fala nada de como se realizou a 

cerimônia ou eventualidade no momento da mesma. 

Muito mandados dispostos podem ser encontrados em outros livros como 

despesa nas receitas de recebimento, REC’s, como acórdãos nos ACOR’s, e até mesmo 
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nos livros de Leis, Alvarás e Decretos, LAD’s, embora sejam decretados com outras 

intenções administrativas. 

Nestes pudemos ter uma visão ampliada das necessidades da colônia brasileira 

após a vinda da Corte, assim como as manifestações das províncias à mesma. Com 

datação concernente ao período estudado, pudemos localizar dois livros, LAD 93 – 

1805  a 1814, que traz segundo sua descrição em índice, “leis, alvarás, decretos e ordens 

do General desta Capitania e representações e cartas dirigidas tanto ao Real trono”, 

quanto ao Capitão General, e também o LAD 94, leis, alvarás e decretos do século XIX. 
246A coleção total da série de Leis, Alvarás e Decretos compõe-se de três livros que 

remetem ao período de 1801 a 1814, mas analisaremos apenas dois livros desta série. 

As leis, decretos e alvarás estabelecidos nestes livros consistem em normativos 

de cumprimento obrigatório vindos de um poder supremo, portanto entende-se que tais 

medidas foram utilizadas pela Câmara de São João del Rei como referência das 

legislações a serem cumpridas, em sua maioria referentes a assuntos fiscais. 247 

O livro de Leis, Alvarás e Decretos do século XIX traz apenas legislações 

referentes a todo o território nacional, não sendo possível encontrar nada específico de 

São João del Rei. Este livro contém 27 fólios, traz decretos vindos direto da Corte desde 

o século XVIII e em pelo menos 22 deles aparecem motivos de modificações na 

administração econômica. 

Podemos observar que há uma grande preocupação por parte da Coroa com 

relação à administração da alfândega, em 1812 e 1813 foram emitidos alvarás sobre 

manufaturas que entravam nos Portos e deveriam passar pela Alfândega:  

  

Por alvará de 26 de Maio de 1812 assinou que todos os artigos de 
ponderação e manufaturas Britânicas e portuguesas paguem 4 por 
cento de baldeação pela avaliação da Alfândega onde poderão haver 
despacho; avaliando-se o Aviso de 4 de Abril de 1810 ao Juiz da 
Alfândega para que os não pagassem os artigos britânicos; isto alem 
de aluguel de armarinho: os dos outros móveis 5% alem do daquele 
aluguel. 248 
  

Um alvará consiste numa lei com modificações sobre algo já disposto, então 

provavelmente a preocupação do governo português consistia em estender ao solo 

                                                 
246 Clarice Saavedra Rodrigues; Lucy Gonçalves Fontes Hargreaves e Maria Leônia Chaves de Resende. 
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248 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Leis , Alvarrás e Decretos - LAD 93, 1805 – 1814. 
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colonial medidas já dispostas em Portugal, na intenção de controlar administrativamente 

sua nova sede, particularizando as necessidades locais. 

 Pudemos enxergar a constante alteração em relação à circulação e controle de 

produtos de gêneros secos e molhados. Em 1810 foram realizados tratados específicos 

com a Grã- Bretanha, evidenciando o comércio realizado entre esta e a colônia 

portuguesa. Com a vinda da Corte portuguesa em 1808 os portos se abriram a outras 

nações, o que confirma uma melhor administração alfandegária na colônia brasileira. O 

controle da circulação de mercadorias é demonstrado nas atas através da execução de 

cobrança de impostos, evidentemente comandada por produtos ingleses. 

O LAD 93 data-se de 1805 a 1814 e nele pudemos encontrar decretos voltados 

especificamente para São João del Rei, bem como manifestações da própria Câmara 

para a Corte, como as menções sobre a adoração ao Príncipe Regente da colônia e a 

cerimônia do beija mão: 

  

Senhor aos pés do trono de Vossa Alteza Real envia a Câmara 
da Vila de São João del Rei a Antônio Xavier Hokler, Capitão 
Mor Regente da Vila da Campanha da Princesa, por concorrer 
nele as precisas qualidades, que constituem o amor do 
Compatriotismo, não só para em nome da mesma Câmara e do 
Povo deste Termo beijar humildemente as Augustas Mãos de 
Vossa Alteza Real; e representar Senhor, o sumo prazer, 
contentamento, e gosto, do que em comum nos achamos 
possuídos, por bem da inesperada felicidade e glória de ver-nos, 
e contemplar-mos a Vossa Alteza Real nestes seus Domínios 
Brasilienses nos quaisquer piedosamente Vossa Alteza Real 
estabelecer e constituir as delicias dos mais fidelíssimos 
vassalos, que tem neste mesmo Continente. 249 
  

  
A ata LAD 93 apresenta Cartas da Câmara de São João del Rei para o governo, 

e, dentre elas, o ponto de partida de nosso estudo: a chegada da Família Real em 1808, e  

a reação dos camarários sanjoanenses, demonstrando a “satisfação e alegria” com a 

presença da Corte: 

  

O Príncipe Regente Nosso Senhor com toda a Real Família 
felizmente chegado ao Rio de Janeiro no dia sete do corrente é 
indispensável a todos os seus fieis vassalos o darem as mais decisivas 
provas da satisfação e alegria nesta ocasião pelo que lhes faço esta 
participação para que hajam de mandar por luminárias em todo o 
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Termo dessa Vila por três noites devendo haver no terceiro dia um e 
Ted deum Solenne em ação de graças por termos na América salvo 
todos os perigos  ao Nosso Legítimo Senhor e Melhor Monarca do 
Universo. Espero que Vossas mercês se hajam como é próprio a 
portugueses sempre distintos em fidelidade e a nos ao seu Soberano. 
Deus Guarde a Vossas mercês. Vila Rica doze de Março de mil 
oitocentos e oito. Pedro Maria Xavier de Alaíde e Mello, Senhores 
Juiz presidente e Ofícios da Câmara da Vila e de São João del Rei. E 
não se continham mais na dita Carta que aqui fiz registrar bem e 
fielmente da própria a que me reporto. Vila de São João del Rei 
dezessete de Março de mil oitocentos e oito eu Antônio da Costa 
Braga escrivão da Câmara que se sobrescrevi e assinei.250 

  
  

Entre aproximadamente 50 decretos encontrados no livro LAD 93 foi possível 

verificar a criação de 34 cargos de juiz de fora em vários territórios brasileiros, sendo 

visível a necessidade de uma maior fiscalização por parte do governo central não apenas 

na região de Minas Gerais, mas em outras localidades brasileiras, como Paraíba do 

Norte, Mato Grosso, etc. 251 

Algumas reclamações também são levadas ao governo central, como por 

exemplo, a vontade que se substituísse Antônio Balbino Negreiros de Carvalho pelo 

Capitão Mor desta vila, Manoel da Costa Vilas Boas em 1815, devido à impossibilidade 

de ocupação do cargo por Antônio Balbino, uma vez que morava no distrito de 

Baependi. 

Em 1809 foi registrado um alvará com a imposição de cinco réis em cada libra 

de carne verde que se vendesse no território brasileiro, uma medida de controle devido a 

alta do abastecimento alimentício após 1808. 252 

Em 9 de janeiro de 1815 D. Pedro estabelece o livre comércio da carne verde e 

pelo seu Artigo decreta “que seja igualmente livre a todos os negociantes ou criadores 

de gado fazer cortar para expor à venda...” e pelo Artigo 4º autorizava o uso dos 

matadouros municipais a qualquer pessoa que o desejasse utilizar para depois vender 

carne. 253 

Os camarários tinham por direito realizar os contratos com os comerciantes e de 

estipular valor, prazo e de receber impostos, repassando em seguida aos cofres públicos. 

Segundo Lenharo:  
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253 Alcir Lenharo. Op. Cit.. 
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 Nesta etapa inicial de formação das bases institucionais do Estado 
nacional, a política de arrematações tinha significado especial, uma 
vez que permitia ao Estado a apropriar-se previamente do dinheiro 
que iria arrecadar. Isso numa época em que as necessidade 
financeiras eram crescentes e os recursos escassos. 254 
  

A Câmara era responsável pela arrematação de tais impostos que podem ser 

analisados como forma de verificação da instalação de um comércio local. Sobre a 

distribuição de carne verde temos a documentação dos livros de Imposto Sobre Carne, 

especificamente, IMP 87 – 1814  a 1828, IMP 88 - 1817, IMP 89 - 1818, IMP 90 - 1820 

e IMP 91 – 1821, sendo que o IMP 87 só foi transcrito até a página 84 verso, pois os 

anos precedentes a esta página não condizem com o período de independência. 

Os livros trazem o lançamento de impostos cobrados sobre a venda da carne 

diretamente no comércio, ou do marchante, negociante que abate e vende o gado para 

açougue:  

Assemelha-se a um caderno de conta corrente, porém os manifestos 
são lançamentos mais detalhados, em forma de texto, nos quais 
constam o nome do marchante, seu domicílio, meio de vida (p. ex.: 
“vive de seu açougue”, ou “vive de cortar gado”), o manifesto – sob 
juramento – do número de reses que abateu em determinado período, 
para efetivação da cobrança. O valor por cabeça e o valor total. 255 
  

Os livros estão em bom estado de conservação, propiciando uma leitura fácil 

dos nomes dos indivíduos que pagaram impostos neste período, principal informação 

contida nesses, pois tínhamos o interesse em saber quantos comércios atrelados à 

distribuição de carne verde podiam ser localizados na região.  Desta forma conseguimos 

avaliar o comércio local e sua consequente cobrança de impostos e se houve durante o 

processo de independência algum aumento de comerciantes neste ramo. 

Pelo fato dos livros IMP 88, 89, 90 e 91 serem do mesmo período que o IMP 87 

abarca, decidimos fazer uma avaliação geral dos mesmos, e, de tal forma, conseguimos 

localizar 423 impostos cobrados, com uma variação de 56 indivíduos envolvidos no 

ramo comercial da carne verde, lembrando que a Câmara de São João del Rei era 

responsável por outras vilas além de São João del Rei.  

Dentre estes indivíduos pudemos localizar 31 homens que viviam de seu 

açougue, ou seja, são pelo menos 31 casas de comércio localizadas na Comarca do Rio 

das Mortes. Cabe mencionar que a maioria dos impostos cobrados de vilas fora de São 

                                                 
254 Idem. p. 52. 
255 Cláudia Resende Silva. Op. Cit., p.5. 
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João del Rei são de marchantes que vendiam para os açougues, e que na maioria das 

vezes não são mencionados na ata. 

Se pensarmos na estrutura da vila de São João del Rei e na localização de sua 

área comercial, como já foi mencionada no 2º capítulo, podemos pensar que 31 casas de 

comércio no ramo da carne verde seria um número bastante substancial. Então 

acreditamos que neste período já existissem casas de carne verde espalhadas por toda a 

vila. A região seria, portanto de alta atividade econômica, existindo muitas casas 

comerciais, que perduraram durante todo o período do processo de Independência, 

como foi demonstrado nas atas de 1814 até 1822. 

A exportação para Corte de produtos de necessidade já foi confirmada pela 

historiografia, no entanto com a existência de tantos açougues na região do Rio das 

Mortes, podemos afirmar que havia uma alta produção para subsistência concomitante a 

produção mercantil voltada para outras províncias, como disse Alcir Lenharo: “ele (o 

comércio) era também intensivo a outras regiões mineiras, paulistas e fluminenses, 

onde, por sinal, torna-se difícil, às vezes, precisar os limites entre produção mercantil de 

subsistência e produção mercantil típica de exportação.” 256 

Podemos mencionar Caetano José de Almeida como exemplo de comerciante 

ligado ao ramo da carne verde, que tinha uma sociedade com seu irmão Manoel de 

Inácio Almeida Vilas Boas, e esteve entre os indivíduos que ocuparam cargo na Câmara 

entre 1808 e 1822. 257 

            Como um todo, a principal demonstração das atas está atrelada ao 

desenvolvimento comercial da vila de São João del Rei. Apenas nos dois primeiros anos 

da década de 20 do oitocentos foi possível analisar ações dos camarários aos 

acontecimentos precedentes a Independência. Para tanto faz-se necessário um tópico 

exclusivo referente à Ata ORD 137 nos anos de 1821 e 1822. 

 

 3.2- Autonomia local: almotacés 

 

A autonomia dos poderes locais sempre esteve entre as preocupações da 

administração portuguesa no que concerne às suas colônias. Algumas medidas eram 

tomadas para que de alguma forma conseguissem conter essa auto-governabilidade das 

localidades.  

                                                 
256 Alcir Lenharo. Op. Cit.. 
257 Sebastião de Oliveira Cintra. Op. Cit.. 
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Uma das maneiras de conter certa autonomia seria através da inserção de órgãos 

administrativos locais que possibilitassem a fiscalização das regiões, e, nessa 

perspectiva, foram instaladas ao modo português as Câmaras: 

 

O Brasil recebeu, no século XVI, as Câmaras de Vereadores como 
um legado de Portugal, modeladas com as especificidades brasileiras. 
O município consistia na menor divisão administrativa abrangendo 
uma vila e as localidades próximas, sendo dependente da autoridade 
da capitania. E era através das Câmaras que o município era dirigido, 
possibilitando ao povo aplicar o privilégio de autogovernarse, na 
medida em que elegiam seus próprios representantes, administrando 
assim a sua vila e seus interesses. 258 

 

No entanto, como dito por Tarcisio e Patrícia, foram justamente tais instituições 

que permitiram a formação de uma elite a qual aproveitou seu espaço na política para 

adquirir poderes e administrar em beneficio próprio, como foi dito no capitulo 1.  

A composição das Câmaras Municipais se fazia através de eleições e, tanto para 

ser eleito como para eleger o indivíduo teria de fazer parte dos “homens bons” da 

sociedade, fazendo com que a formação da mesma fosse restrita a determinados 

indivíduos. De tal forma, como meio de inserção na política, durante o período colonial 

era comum a constituição de redes de sociabilidade, uma estratégia para se tentar 

acumular poderes realizadas muitas vezes através de casamento e batismos. 259 

Além dos cargos eleitos, a Câmara possuía alguns cargos nomeados, criados 

para auxiliarem a mesma quanto às suas funções. Entre esses cargos estariam os de 

almotaçaria, eleitos de dois em dois meses, responsáveis pela fiscalização da limpeza 

das ruas, obras da municipalidade e principalmente abastecimento de gêneros 

alimentícios.260 

No Vocabulário Político de Plácido e Silva, o termo almotacé é designado como 

um funcionário ou autoridade a quem se atribui o dever de fiscalizar a exatidão dos 

pesos e medidas, a taxação dos pesos estabelecidos e mesmo a distribuição de gêneros 

                                                 
258 Tarcisio Rodrigues Botelho e Patrícia Ferraz Abdo. “Administração Camarária e Comércio na Vila 
Rica do Século XVIII: Os Almotacés E As Correições, 1754-1777”. In: Caminhos da História 
,Universidade Estadual  de Montes Claros – Unimontes.  Montes Claros, Mg – Brasil, 1996. Disponível 
em: < >. Acesso em: 23 de Agos. 2011. p. 23-40. p. 25. 
259 Este assunto foi desenvolvido no capitulo 2. 
260 Graça Salgado. Op.Cit.  
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expostos ao consumo público. Para acesso ao mesmo, teoricamente, o indivíduo deveria 

ter ocupado algum outro cargo na Câmara anteriormente. 261    

No entanto, como prova de que esse requisito nem sempre foi adotado 

corretamente, como já foi dito, em 1º de Abril de 1814 Caetano José de Almeida toma 

posse na Câmara de São João del Rei como vereador 262. Porém, desde 1811, Caetano 

José de Almeida aparece nas atas da Câmara como indicado pela mesma a almotacé em 

São João Del Rei e, de tal forma, evidencia-se sua presença na política antes de ser 

vereador263. Para que o fato ocorresse, a formação de redes de sociabilidade era 

importante como estratégia e fica claro que Caetano José de Almeida possuiía relações 

com pessoas que detinham poder político e exerciam influência em sua seleção para o 

posto de almotacé. 

Além de Caetano José de Almeida, pudemos evidenciar outros indivíduos que 

ocuparam ou foram indicados para almotacé pelos camarários e que não haviam 

ocupado qualquer posto anteriormente na instituição. Por isso acreditamos que as 

relações entre as elites políticas e tais indivíduos fossem extremamente necessárias para 

que o fato ocorresse. 

Ricardo Schmachtenberg procurou demonstrar as relações familiares existentes 

entre a elite política da Vila do Rio Pardo em 1811, principalmente de seus almotacés, 

fato que encaramos como semelhante à situação de São João del Rei: 

 

(...) as redes de aliança familiares e as relações próprias da família 
também se tornaram importantes estratégias para que determinados 
grupos familiares se mantivessem no poder, principalmente poder 
político, através da Câmara Municipal, seja no cargo de vereador, juiz 
ordinário, procurador e até mesmo em setores de segundo escalão da 
Câmara, como é o caso do juiz almotacé. 264 

 

                                                 
261 Vocabulário Político de Plácido e Silva. Op. Cit. p.137 e Ordenaçõess Filipinas. Lisboa: Calauste 
Gulbenkian, 1985. 
262 Sebastião de Oliveira Cintra. Op. Cit. 
263 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Acórdãos e Termos de Vereança - ACOR 11, 1810 – 
1816. 
264 Ricardo Schmachtenberg. “Os juizes almotaces e as redes familiares em rio Pardo, 1811-1830.” In: X 
Encontro Estadual de História. O Brasil no Sul: cruzando fronteiras entre o regional e o nacional. 2010, 
Santa Maria. Universidade Federal de Snata Maria: UFSM, 2010.,  p.6 
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Ainda no século XVIII com a criação das Câmaras e consolidação de suas 

atividades houve uma sistematização de quais seriam as funções do almotacé, e uma 

delas trata do controle do mercado local, como já foi mencionado: 265  

 

A fiscalização sobre o mercado deveria ser efetuada bimestralmente 
ou trimestralmente em todas as freguesias e arraiais da vila. Momento 
em que o almotacé fiscalizaria os pesos e medidas e também se o 
preço cobrado estava de acordo com o estipulado pela câmara. Além 
disso, o comerciante que desejasse vender nas vilas deveria portar 
uma licença expedida pela câmara que era dada anualmente. Se 
durante a ação fiscal do almotacé fosse encontrado algum 
comerciante que não se adequou às normas, o mesmo deveria ser 
condenado com multas e, até, prisão. 266 
 

Após a vinda da corte com a ascensão da economia e maior distribuição de 

gêneros alimentícios, especificamente a carne verde, o almotacé ficou responsável 

apenas pela cobrança de impostos sobre a mesma. Em relação a esta função ele deveria: 

 
(...) fiscalizar a venda de carne de carneiro, vaca e porco pelos Carniceiros 
verificando se os mesmos pesam bem a carne, com pesos e a balança 
regulada de acordo com o Concelho. O Carniceiro que matasse gado 
deveria deixar a carne toda limpa correndo o risco de ser multado, caso 
contrariasse as normas. Em relação aos outros ofícios, deve-se destacar que 
os sapateiros, alfaiates, ferreiros e ferradores e “todos os outros officiaes, a 
que for posta taxa sobre suas obras, se não guardarem as posturas, paguem 
para o Concelho”.267 

 

Como a região de São João del Rei funcionava, no período colonial, como 

entreposto comercial com o Rio de Janeiro, sendo responsável pela distribuição de 

porcos, vacas, toucinhos, enfim gêneros de carne, a atividade de almotaçaria era vista 

como de grande valor. 268  Cabe mencionar que a capitania se destacava por 

comercializar com a região metropolitana, mas que também produzia para o próprio 

sustento. 269 

Através das Atas pudemos evidenciar tal fato, pois percebemos que durante todo 

o processo de Independência foram constantes os registros relacionados ao comércio, e 

não apenas para a região de São João del Rei. Observamos a constante preocupação 

                                                 
265 Maykon Rodrigues dos Santos. Regulando as relações comerciais numa sociedade pré-capitalista: Vila 
de Nossa Senhora do Carmo, 1722. In: História Social, n .17, 2009. 
266 Idem. P. 3 
267 Idem e Ordenações Filipinas, Livro I, Título LXVIII, p.158 
268 Alcir Lenharo. Op. Cit.. 
269 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit., 2007. 
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com órgãos relacionados ao comércio, como a Junta do Comércio e a organização de 

cobrança de impostos. 270 

Registro de uma Provisão Régia expedida pelo Tribunal da Junta da 
Real Fazenda desta Capitania tendente a imposição da Carne Verde 
determinando que se pague 1$280 reis por cada ___ que se 
montar(...). 271 

 
  O cargo de almotacé neste período representava uma atividade muito importante 

por estar diretamente atrelada a economia, setor em ascensão e ainda por ser alguém 

indicado pelos camarários.   

 A autonomia possibilitada à Câmara acarretava no regimento de funções em 

benefícios próprios, como já foi mencionado quando se tratava da nomeação de cargos. 

Podemos pensar também na possibilidade de arrecadação de impostos de forma a obter 

vantagens pessoais e auferir rendas em proveito próprio, tanto para o almotacé, como 

para os camarários em geral. 

 Os camarários já tinham espaço para exercer suas funções visando ao benefício 

próprio, muitas vezes tais regalias vinham até mesmo do governo central. Com o 

almotacé não poderia ser diferente, já que se tratava de um cargo nomeado e 

especificamente em São João del Rei, fiscalizado apenas pela própria Câmara até 1811, 

data de criação do juiz de fora. 

  A criação do juiz de fora se fez necessária, segundo Maria Fernanda Bicalho 

justamente pelo fato da auto governança da Câmara, que lançava por conta própria 

impostos e arrecadação. 272 Neste contexto, podemos hipotetizar, a partir das evidências 

encontradas, que o exercício do cargo de almotacé representava possibilidades de 

obtenção de benefícios e rendas que poderiam ser convertidos a favor dos próprios que 

os indicavam. 

 Em São João del Rei, através da leitura das atas pudemos evidenciar um intenso 

comércio local e em quase todos os livros foi possível perceber a preocupação com o 

desenvolvimento do comércio através de pedidos de consertos de estradas: 

 

Acordaram mais em assinar em formação que pode o Ilustríssimo e 
Excelentíssimo Senhor digo excelentíssimo general de desta capitania 
Dom Manoel Portugal e Castro por ofício de onze de Agosto do 

                                                 
270“Criada na administração pombalina , pelo decreto de 30 de setembro de 1755, foi a Junta do 
Comercio. Sua função principal consistia em fiscalizar as atividades mercantis de todo o Reino e seus 
domínios”. In: Graça Salgado. P.45  
271 Atas da Câmra Municipal de São João del Rei. Leis , Alvarrás e Decretos - LAD 93, 1805 – 1814. 
272 Maria Fernanda Bicalho. Op, Ciy, 1998. 
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corrente ano em virtude de ordem Régia expedida pela Real Junta de 
____ Agricultura sobre o requerimento de Aleixo(?)Ribeiro do Vale e 
outros vereadores dos cabiceiros do Rio Grande para poderem abrir 
nova estrada que vai encontrar(...).273 
 
 
 

Assim como pudemos verificar uma quantidade razoável de impostos cobrados 

relacionados à circulação da carne verde, como já foi mencionado, conseguimos 

localizar 423 impostos cobrados, com uma variação de 56 indivíduos envolvidos no 

ramo comercial da carne verde, lembrando que a Câmara de São João del Rei era 

responsável por outras vilas além de São João del Rei. 274 

Portanto o cargo de almotacé se fez de grande importância durante o período 

colonial, e principalmente no período de 1808 a 1822, quando o comércio se manteve 

em ascensão. E com certeza para a Comarca do Rio das Mortes tal função dava ao 

ocupante do cargo uma imensa responsabilidade, mas propiciava um status e uma 

possibilidade de ascensão política, por isso a formação de redes de sociabilidade para o 

alcance do cargo se fazia de imensa importância. 

 

 

3.3 - Ordens Régias de 1821-1822: a promulgação da Constituição e suas 

conseqüências   

            Em Abril de 1821 D. João VI voltou para Portugal, deixando no Brasil como 

representante seu filho D.Pedro I, o Príncipe Regente. Ao Príncipe Regente caberiam 

funções judiciais, militares e medidas atreladas à Igreja, que acarretariam na articulação 

da região metropolitana com as demais capitanias. Enfim, as decisões tomadas pelas 

Cortes de Lisboa para o Brasil estariam sob a decisão de D. Pedro I, muito embora 

algumas houvessem sido praticamente impostas, como a criação da Junta do Governo 

Provisório no Rio de Janeiro após o reconhecimento das Bases da Constituição 

portuguesa. 275 

            As ações das Cortes perante o Brasil eram vistas por políticos locais como um 

tipo de “recolonização”, termo também utilizado posteriormente pela historiografia do 

século XIX. José da Silva Lisboa em 1826 utilizou a expressão para definir a oposição 

                                                 
273 Atas da Câmara de São João Del Rei. Acórdãos e Termos de Vereança – ACOR 11, 1810 – 1816. 
274 Atas da Câmara de São joão del Rei . Imposto sobre Carne - IMP 87, 1814 – 1828. 
275 João Paulo Pimenta e Andréa Slemian. Op. Cit., 2003. 
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dos políticos locais às Cortes lisboetas e suas medidas 276. No entanto sabe-se que não 

houve uma linearidade nas opiniões quanto às medidas a serem tomadas pelo governo 

central. Os distintos posicionamentos da elite política podem ser evidenciados através 

das atuações nas Câmaras, nas Juntas Governativas, como veremos adiante. 

A volta de D. João para Portugal se deve à Revolução do Porto de 1820, 

movimento das Cortes, onde se pedia, dentre outras coisas, a presença do rei em suas 

terras e a formulação de uma Constituição. De tal forma, o soberano continuaria a 

exercer seu poder, mas a sociedade estaria sob a égide de leis, seria uma monarquia 

constitucional: 

O objetivo da rebelião era retirar o país da opressiva situação em que 
jazia, desprovido, que estava, da presença de seu soberano, asfixiado 
pelo marasmo econômico, subordinado à autoridade dos inoperantes 
governadores do reino e sujeito à arrogância do marechal Beresford e 
das tropas de ocupação inglesa 277. 

  
Dentre os participantes do movimento vintista estavam aqueles atrelados ao 

setor mercantil, que se preocupavam, em suma, com a relação econômica existente entre 

Portugal e o Brasil. Uma das províncias ativas economicamente neste período se trata de 

Minas Gerais, especificamente o centro sul, em que se enquadra São João del Rei. 

Sabemos que a participação da região no movimento de Independência foi intensa, e um 

dos motivos se deve ao fato da vontade em manter suas relações econômicas com o 

centro metropolitano.  

Valentim Alexandre atribui aos movimentos constitucionalistas ocorridos no 

início de 1821 nas capitanias do Pará e da Bahia o motivo da decisão das Cortes de 

interferir na política do Brasil. 278 O que ocorre, a priori, através da promulgação da 

Constituição e decreto que a mesma seja seguida pelos territórios brasileiros. 279 

 A Constituição foi enfim promulgada e daria de tal forma voz à sociedade, 

além de oferecer a prática de um liberalismo, mesmo que um liberalismo sui generis. 

Ou seja, o constitucionalismo mudaria a relação de poder entre o rei, as estruturas 

governamentais e a sociedade, fazendo com que a figura do monarca não mais tivesse 

todas as prerrogativas que o absolutismo que outrora conferia: 

                                                 
276 Márcia Berbel. Op. Cit..  
277 Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves e Humberto Fernandes Machado. O Império do Brasil. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1995. p. 67. 
278 O movimento em Pernambuco era de protestos contra a cobrança abusiva de impostos por parte do 
governo. A província pernambucana, bem como a baiana contestavam o poder Real, considerado 
despótico e tirânico; Para saber mais sobre o assunto ver: Lucia Maria Bastos Neves e Humberto 
Fernandes Machado. Op. Cit.. 
279 Valentim Alexandre. Op. Cit.. 
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(...) o liberalismo, que no Brasil predominou no tocante à construção 
constitucional da cidadania, trazia, para os padrões da época, 
novidades circunscritas a um projeto normativo liberal, ao mesmo 
tempo que conservador no tocante à ordem política, social e, 
sobretudo, escravista. 280 

 

A Constituição foi enviada ao Brasil para que o mesmo aprovasse suas 

ordenações281: 

  

Registro do Oficio do Excelentíssimo Senhor Capitão General desta 
Capitania dirigida nesta Câmara 
El Rei nosso senhor em Aviso de vinte e seis de fevereiro próximo 
pretérito foi servido a mandar declarar que aprovara a constituição 
que se está fazendo em Lisboa para ser observada no Reino do Brasil 
e nos mais domínios de sua Coroa e determinado o mesmo Augusto 
Senhor que se faça contar sua Real Deliberação nesta capitania eu lhe 
participo para o fazerem publico nessa vila e nos mais distritos de sua 
jurisdição Deus Guarde a Vossos Senhorios vila Rica dia de março de 
mil oitocentos e vinte e um // Dom Manoel de Portugal e Castro= 
senhores juízes pela ordenação mais oficiais da Câmara da Vila de 
São João del Rei// Não se mantinha mais (ilegível) alguma em o dito 
oficio aqui registrado e por achar conforme subscrevi conferi e 
assinei nesta vila de São João del rei Minas Comarca do Rio das 
Mortes aos treze dias do mês de Abril do ano de Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte e um eu José 
Alves Borges escrivão da Câmara que o sobrescrevi e assinei. 
José Alves Borges. 282 
 

A Capitania do Pará entendia a reinado de D. João como despótico e tirânico o 

que levou a iniciar um movimento constitucionalista que acarretou no decreto de 

instalação de uma Junta Provisória. Dessa forma se estabeleceria uma obediência direta 

as Cortes lisboetas, “esvaziando a autoridade central da Corte no Rio de Janeiro”. 283 

As Juntas Provisórias deveriam ser formadas por 7 ou 9 membros, sendo 

responsáveis por toda a autoridade e jurisdição na parte civil, econômica, administrativa 

e de polícia. 284  

                                                 
280 Andréa Slemian. Op. Cit., 2005. 
281 Valentim Alexandre faz referência ao termo utilizado no Diário das Cortes , os “regeneradores” fazia 
atribuição a um grupo de deputados, liderado por Fernando Tomás, que sustentava a opinião que não 
havia necessidade interferência militar para conter as ações contra as medidas das Cortes, eles atuavam de 
maneira favorável a uma continuidade da monarquia, embora constitucional. 
282 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 136, 1821-1823.  
283 Andréa Slemian e João Paulo Garrido Pimenta. Op. Cit., 2003. 
284 Maria Lucia Bastos Pereira das Neves. Op. Cit. 1995. 
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Andréa Slemian e João Paulo Pimenta afirmam que a Junta em Minas foi criada 

em Junho, que de fato se confirma pela documentação analisada que trás a Junta mineira 

criada em 5 de Junho de 1821:  

 

Desejando em tudo satisfazer aos Vassalos d’ElRey, Meu Senhor e 
Pai, e concorrer para o bem geral, que he, e tem sido o Meu particular 
desvelo: Determino por justas e bem atendíveis razões que me foram 
ponderadas pelo Povo, e Tropa desta Cidade, que os Ministros e 
Secretários de Estado continuem a despachar com a Minha real 
Pessoa, conforma mandam as Instruções de vinte e dois de Abril, que 
Meu Augusto Senhor e Pai me deixou; e criar uma Junta Provisória, 
composta de nove deputados escolhidos de todas as classes, perante a 
qual os sobreditos Ministros e secretários de estado verifiquem a sua 
responsabilidade, que lhes é imposta pelo Artigo XXXI das Bases 
constitucionais Portuguesas.(...) 285 
 
 

Presididas por Manuel de Portugal e Castro, que regia como governador de 

Minas Gerais desde 1814, num primeiro momento as Juntas obedeceram as Cortes de 

Lisboa, porém como eram compostas em sua maioria de liberais almejavam uma 

administração autônoma que deveria seguir a Constituição portuguesa, sem qualquer 

dependência até mesmo do Príncipe Regente. 

As atuações da Junta não eram bem vindas, nem pelo seu presidente Manuel 

de Portugal e Castro, nem pelo Povo, como nos pronunciamentos das Juntas 

Governativas. 286 Este diante de tal situação optou por um movimento favorável à 

monarquia constitucional e pedido de formação de um governo provisório. 

A atitude desagradou o governador Manuel de Portugal e Castro, que se 

posicionou contra os chamados por ele de “desordeiros atrás de benefícios próprios”, 

buscando apoio em autoridades civis e eclesiásticas. O governador era favorável a uma 

política conservadora, que manteria o poder de D. Pedro, mas que de qualquer forma 

deveria juras à Constituição. 287  

A declaração de criação deste governo fora recebida com contradições até 

mesmo pelo Príncipe Regente que se vira forçado pelas bases constitucionais a uma 

obediência às Cortes. Pois embora soubesse que não haveria mais como manter uma 

continuidade do Antigo Regime, tinha receio de perder seu poder local.  

                                                 
285 Livro de Leis, Decretos e Alvarás. Tomo II. 
286 Wlamir José Silva. Op. Cit.  
287 Idem. 
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D. Pedro sabia que deveria manter o constitucionalismo no Brasil, mas queria 

intervir na administração de uma forma que garantisse a continuidade de seu poder. E 

mesmo desagradando alguns políticos foi decretada em Julho de 1821 a criação de um 

governo provisório:  

 Registro de Proclamação da Junta Provincial remetido a Câmara 
sobre a instalação do Governo Provisório como nele se contem e 
declara.  
Habitantes e moradores de Província de Minas Gerais acontecimentos 
imprevistos que poderiam resultar da inquietação e impaciência dos 
povos ansiosos de ver realçados (destacado) o Governo Provisório 
desta Província e a benignamente anuncio Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente do Reino do Brasil desastres incalculáveis que a malicia e 
sedução de alguns interessados na conservação de inverter a dois 
abusos poderiam amontoar sobre verdadeiros portugueses e 
inabaláveis propugnantes da liberdade civil e felicidade da Província 
o bem do sossego publico e segurança individual que principiava ao 
(ilegível) com desenfreada licenciosidade aceitaram na Tropa desta 
capital os mais honrados a pacificar sentimento a qual sendo dirigida 
pelo intrépido valor do muito hábil Tenente coronel José Maria Pinto 
Peixoto se aparecer a promover a legitima instalação do Governo 
Provincial tomando medidas convenientes e de prevenção para evitar 
qualquer desordem fazendo convocar o juiz de fora presidente, 
vereadores e mais oficiais da Câmara, preservar da Governança da 
vila e os eleitores das diferentes Comarcas e representantes delas com 
todos as inconstâncias de caráter e boas qualidade a fim de 
concorerrem nos Paços do Conselho(...) Vila Rica 23 de Setembro de 
mil oitocentos e vinte e um.288 
 

            O ano de 1821 foi marcado por contestações devido à criação de tal governo 

provisório. A obediência a uma Constituição portuguesa acarretaria numa maior 

autonomia dos poderes locais, fato que desanimou os ânimos absolutistas:  

 

Sendo sua Alteza e Príncipe Regente por aviso de quatorze do 
corrente mês de Agosto da copia inclusa e o pedido do Governador e 
Capitão General desta capitania encarregado a esta Câmara como 
capital da Província a instalação de um Governo Provisório em Ato 
de vereança dela para se proceder a eleição do Presidente e deputados 
do dito governo e taixarão(sic) do seu número a pluralidade de votos 
convocando não só as pessoas desta Capital e se Termo que 
costumam ser chamadas para semelhantes atos, como as demais da 
Província que por seu distinto caráter boas qualidades o suficiente 
número sejam bastante para constituir certeza ou segurança de que 
tudo é feito o mais aprimoramento do povo de toda a Província(...)289 

 

                                                 
288 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1824. 
289 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1824. 
. 
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 A instalação do Governo Provisório foi realizada e ficou constituído que o mesmo 

deveria responder à Constituição e às Cortes, excluindo a figura de D.Pedro de sua 

regência: 

  

Registro do oficio do Governo Provisonal de régio a esta Câmara 
como abaixo se declara. 
Tendo representado ao mais solene juramento a Constituição e suas 
bases pelas autoridades públicas e habitantes desta província e sendo 
e esperar que no estado atual não haverá quem desconheça os 
benefícios e utilidades que resultam da mesma Constituição e da 
firme adesão com que El Rei o Senhor Dom João Sexto Sua Alteza 
Real O Príncipe Regente d Brasil, e toda a Real Família se 
resolveram a abraça-la com todo como parte de acontecer que alguns 
por ignorância e outros por malicia queiram proceder que a instalação 
do Governo Provisional desta província é ofensivo aos direitos 
Magistrativos e convidando a talhar que semelhante (ilegível) e se 
propague em toda a Província assim de se desvanecerem tais ideias, 
assim manifestadas por homens mal intencionados e que muito 
facilmente poderiam abalar os ânimos de alguns cidadões ainda 
temidos e receosos determina o Governo Provisional desta Província 
que vossas mercês façam constar por meio de editais e fixados nos 
lugares mais públicos de seu termo que sua magestade perante o 
Augusto Congresso das Cortes em Lisboa solenemente retificava o 
juramento que tinha prestado a Constituição (...). 290 
 

Neste momento Manuel de Portugal e Castro buscou uma aproximação com 

D.Pedro, pois havia se formado em Vila Rica “um governo anárquico e que, embora 

nobremente inspirado, alimentava, a idéia de separatismo pelo isolamento da Província, 

como era o plano.” Atitude que se via ocorrendo também em São João del Rei. 291 

A situação também desagradou o centro-sul de Minas, pois o mesmo mantinha uma 

relação comercial com o Rio de Janeiro que a favoreceria caso apoiasse D.Pedro, o que 

de fato ocorreu. Durante esse conturbado período, no que se refere à política de Minas, 

as Câmaras declararam total apoio ao Príncipe Regente, pois enxergaram a situação 

como necessária para uma continuidade em suas articulações comerciais. É importante 

mencionar que : “No entorno separatista, camaristas e padres que atuavam nas vilas 

mineiras tiveram papel relevante na formulação de pacto, que viria legitimar o poder de 

D.Pedro e ampliar a capacidade de articulação política dos integrantes do poder local 

mineiro.” 292 

                                                 
290 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1824. 
291 Wlamir José Silva. Op. Cit. 
292 Helvécio Pinto do Nascimento. Op. Cit. p. 46 
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A Comarca do Rio das Mortes desde o fim do século XVIII servia como 

entreposto comercial entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, posição que ascendeu com 

a vinda da Família Real para o Brasil em 1808. 293 O fato, além de manter o setor 

mercantil em constante ascensão durante o período joanino, propiciou aos comerciantes 

relações com a Corte no espaço político. 294  

A família Magalhães, composta por Batista Caetano de Almeida e Aureliano de 

Almeida Magalhães possuía uma casa de comércio, como já foi mencionado no capitulo 

2, fato que confirma a possibilidade de crescimento comercial quando se obtinha uma 

relação econômica com a região metropolitana. Além de sabermos que a mesma família 

possuía intensa atuação na Câmara de São João del Rei e que Batista Caetano de 

Almeida ocupou o cargo de Deputado Geral pela província de Minas Gerais, mais uma 

vez demonstrando o quanto era importante o contato com a Corte.295  

Como forma de se manter o poder das Cortes de Lisboa em setembro foi pedida a 

volta de D.Pedro a Portugal. Dois grupos se destacaram na província do Rio de Janeiro 

diante da declaração, embora ainda não se falasse claramente de um movimento de 

Independência formavam-se neste período partidos políticos que apoiavam um governo 

local independente, os brasilienses e os coimbrãos. 

O primeiro grupo não era favorável à volta de D.Pedro para Portugal, com medo que 

o Brasil voltasse a ter que se subordinar a Portugal como no período colonial; o segundo 

tinha medo da extinção de órgãos administrativos superiores, ligados à regência de D. 

Pedro, que retirariam dos mesmos poderes locais. 296 

Em Minas as opiniões divergiram-se, mais precisamente nas Câmaras de Barbacena, 

Queluz, Vila Rica, Sabará, Caeté e São João del Rei que se posicionaram a favor da 

presença do Príncipe Regente. No entanto a Junta Provisional tinha receio que a 

presença do mesmo fortalecesse o governo num sentido absolutista 297:  

Efetiva execução de semelhantes de Decretos: eles contem três 
pontos: o regresso de Sua Alteza Real a independência dos 
Governadores da Armas e o da Junta da Fazenda Publica falaremos 
em particular de cada um deles (ilegível) que as nossas palavras 
possam de algum modo concorrer para a salvação da Pátria! Quanto 
ao primeiro é um principio estabelecido em Política que força de 
qualquer Estado consiste principalmente na união e coadjuvação de 
todas as suas partes intrigantes e ate sem elas é impossível obter –se 

                                                 
293 Afonso de Alencastro Graça Filho. Op. Cit. 
294 Alcir Lenharo. Op. Cit.  
295 Sebastião Cintra. Op. Cit. 
296 Lucia Maria Bastos Pereira das Neves. Op. Cit., 2005. 
297 Wlamir José Silva. Op. Cit.. 
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jamais a fim que moveu os homens a congregarem-se em Sociedades 
porque sendo ele como diz Hominhos Vattel, apresentação de uma 
mutua assistência em beneficio de sua própria perfeição e utilidade, 
como é que partes devidas sem um Chefe que as deseja e a quem 
obedeçam, poderão em tempo algum seguir uma marcha regular e 
uniforme, uma manha parcial que convida com os movimentos gerais 
da grande. (...)pela outra os males incalculáveis que é de recear se 
siguam da sua retirada para Portugal males que o Cidadão Patriota 
não pode deixar de intrever sem horror no funesto quadro do futuro 
que se apresenta a sua vista. (...). 298 
  
  

O Governo Provisório enviou seu vice-presidente para o Rio de Janeiro para dar sua 

declaração, que por conta própria declarou seu apoio à permanência de D.Pedro. Em tais 

condições, as Juntas se demonstraram incontestadas e houve uma divisão no partido 

liberal mineiro, que mesmo após a decisão do “Fico” em janeiro de 1822 se manteve 299. 

Minas Gerais foi uma das regiões que reagiu de forma mais intensa às declarações 

da volta de D.Pedro para Portugal. As elites políticas mineiras contemplavam um novo 

cenário econômico, o centro-sul vivenciava uma ascensão em sua produção mercantil o 

que os levava a participar ativamente da reorientação da política imperial. 300 

O dia do “Fico” foi um acontecimento defendido claramente pelas elites políticas do 

centro-sul mineiro, fato que pode ser considerado como uma desobediência às Cortes e 

a D.João VI e como apoio a continuidade de um império luso-brasileiro, 301 muito 

embora saibamos que outras regiões também tenham apoiado a permanência do 

Príncipe Regente:  

 

Diante da exigência de submeter-se a um Poder Legislativo, que se 
configurava como superior à Coroa, o filho de dom João e de Carlota 
Joaquina preferiu a opção de tentar conservar no Brasil uma 
monarquia mais próxima de suas convicções, como desde o início do 
processo se aventara a possibilidade. Em 9 de janeiro de 1822, o Dia 
do Fico, atendendo a um a representação com mais de oito mil 
assinaturas dos habitantes do Rio de Janeiro, em clara desobediência 
às Cortes, e ate a seu pai, confirmava a intenção de permanecer no 
Brasil.302 

  

 

                                                 
298 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1823.  
299 Wlamir José Silva. Op. Cit.. 
300 Ana Rosa Cloclet da Silva. Op. Cit., 2008. 
301 Lucia Maria Bastos Pereira das Neves. Op. Cit., 2005. p 78 
302 Lucia Maria Bastos Pereira das Neves e Humberto Fernandes Machado.Op. Cit.. 
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A Câmara de São João del Rei, em onze de Março de 1822 demonstra total desgosto 

com aqueles que optam por um país com autonomia provincial, regidas apenas pela 

Constituição. Acreditavam que ao invés de liberdade estariam presos a normas que 

sancionariam suas regalias; segundo os camarários, eles viveriam numa desorganização, 

como uma recolonização. 303 

Como resposta, o Governo Provisional pede que a Câmara envie quais são os 

problemas enfrentados para que os mesmos tomem as devidas medidas: 

  

Registro de um Oficio Excelentíssimo Governo Provisional desta 
Província como nele se contem 
Desejando o Governo Provisional promover quanto seja admissível o 
bem dos povos desta Província cuja direção lhe foi confiada; ordena a 
Câmara da Vila de São João del rei que com a maior brevidade 
possível haja que lhe parecerem oportunas e em que exponho os 
males que vexam os povos de seu Termo declarando os meios que lhe 
parecerem mais convenientes a evita-los ou remedia-los para se 
adotarem os que forem compatíveis com as circunstancias e se 
apresentarem ao soberano Congreso as que assim o exigirem. Vila 
Rica Palácio do Governo em dexzoito de Março de mil oitocentos e 
vinte e dois(...).304 

  

  

  
Minas Gerais foi uma das regiões que reagiu de forma mais intensa às declarações 

da volta de D.Pedro para Portugal. As elites políticas mineiras contemplavam um novo 

cenário econômico, o centro-sul vivenciava uma ascensão em sua produção mercantil o 

que os levava a participar ativamente da reorientação da política imperial. 305 

O dia do “Fico” foi um acontecimento defendido claramente pelas elites políticas do 

centro-sul mineiro, fato que pode ser considerado como uma desobediência às Cortes e 

a D.João VI e apoio a continuidade de um império luso-brasileiro. 306 

A Câmara de São João del Rei, em onze de Março de 1822 demonstra total desgosto 

com aqueles que optam por um país com autonomia provincial, regidas apenas pela 

Constituição. Acreditavam que ao invés de liberdade estariam presos a normas que 

sancionariam suas regalias, segundo os camarários, eles viveriam numa desorganização, 

como uma recolonização. 307 
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306 Lucia Maria Bastos Pereira das Neves. Op. Cit., 2005. 
307 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1824. 
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Como resposta o Governo Provisional pede que a Câmara.envie quais são os 

problemas enfrentados para que os mesmos tomem as devidas medidas: 

  

Registro de um Oficio Excelentíssimo Governo Provisional desta 
Província como nele se contem 
Desejando o Governo Provisional promover quanto seja admissível o 
bem dos povos desta Província cuja direção lhe foi confiada; ordena a 
Câmara da Vila de São João del rei que com a maior brevidade 
possível haja que lhe parecerem oportunas e em que exponho os 
males que vexam os povos de seu Termo declarando os meios que lhe 
parecerem mais convenientes a evitá-los ou remedia-los para se 
adotarem os que forem compatíveis com as circunstancias e se 
apresentarem ao soberano Congresso as que assim o exigirem. Vila 
Rica Palácio do Governo em dezoito de Março de mil oitocentos e 
vinte e dois(...).308 

  

Nos primeiros meses de 1822 os mineiros pouco mencionaram a idéia 

separatista. Mesmo aqueles desfavoráveis a Junta eram a favor da continuidade de uma 

união com Portugal, mas para alguns sua obediência não deveria ser só constitucional, a 

existência de um governo central na Província do Rio de Janeiro era inteiramente 

valorizada pelas Câmaras do centro-sul. 

Através das atas pesquisadas pudemos observar que o apoio do centro-sul à 

figura de D.Pedro se fez intensamente devido as relações econômicas existentes e que se 

ascenderam a partir de 1808. 309Ana Rosa Cloclet cita a primeira viagem do governo 

central à província quando as Câmaras declararam total apoio à autoridade pedrina: 

 

Em Janeiro de 1822, a peregrinação do emissário Paulo Barbosa 
conseguiria o ponto e imediato apoio das vilas mais diretamente 
ligadas pelo comércio e pela política ao Rio de Janeiro, como eram os 
casos de Barbacena – que primeiramente envia representação à Corte 
– Queluz, Sabará, Caeté, Mariana e São João del Rei, aprofundando, 
por outro lado, a cisão no seio da junta ouropretana. 310 
  

Após a decisão de permanência do Príncipe Regente no Brasil, o Governo 

Provisional mineiro declara sua felicidade em função da atitude: 

 

Registro de um oficio do governo provisional dirigiu a Câmara. 

                                                 
308 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1824. 
309 Vale ressaltar que não podemos generalizar e afirmar que o único motivo de apoio deveu-se às 
questões econômicas existentes durante o período, mas pelas fontes analisadas pudemos ter certeza da 
grande preocupação com a produção e relação da economia local com o centro durante o processo de 
Indepedência. 
310 Ana Rosa Cloclet da Silva. Op. Cit. 2008. 
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O governo Provisional desta Província tendo presente o oficio que o 
Ouvidor da Câmara e a Câmara da Vila de São João del Rei lhe 
dirigiram participando haverem levado a Real Presença de Sua Alteza 
real os mais puros e respeitosos sentimentos de gratidão, amor, e 
fidelidade pela nobre e generosa resolução que tomara o mesmo 
Augusto Senhor de ficar no Brasil até a decisão das Cortes e os da 
mais decidida e firme a (ilegível) ao sistema Constitucional, união de 
ambos os hemisférios, que protestão (sic) promover com sujeição as 
Cortes e a El Rei veneração e respeito a estes Provisional o qual 
tomando em consideração o referido, e mais exposto tem aprovado e 
louva muito ao sobredito Ministro e Câmara o seu oficioso 
comportamento esperando continuem a mostrar no cumprimento dos 
seus deveres a firmesa (sic)e religiosidade que lhe impõem guardar os 
juramentos prestados como cidadãos honrados e patriotas 
constitucionais (...). 311 
  

            A participação e atuação mineira no processo de Independência foram 

confirmadas pela historiografia, principalmente quando lembrado o dia do “Fico”, mas 

cabe ressaltar que as divergências de opiniões em relação à concentração de poder nas 

mãos de D.Pedro, e, consequentemente, a retirada de autonomia das Juntas constituiem 

uma das principais discussões entre a elite política local. 

      Segundo Helvécio Pinto do Nascimento o poder central sempre buscou apoio no 

poder local em momentos de conturbação política, o que explica a viagem de D.Pedro a 

Minas Gerais no período de decisão de sua permanência. O Príncipe passou por várias 

cidades mineiras buscando concretizar o apoio que já obtivera das Câmaras do centro-

sul, e almejando conquistar outros. 312 

Através das Atas da Câmara Municipal de São João del Rei foi possível observar 

a atuação do Governo Provisório como favorável a uma continuidade dos poderes de 

D.Pedro, que vão de encontro com a forma administrativa almejada pelas Juntas. O 

mais importante para nosso trabalho é observar o apoio que a Câmara de São João Del 

Rei prestou à figura de D. Pedro e permanência de seu governo. 

Em Maio de 1822 foi decretada a formação de outra Junta: 

  

Ilustríssimo e Excelentíssimo Senhor 
O Desembargador Ouvidor Interino desta Comarca acaba de dirigir ao 
Governador Provisório a representação inclusa, e como dependia 
imediatamente de Sua Alteza Real o Príncipe Regente a Decisão, que o 
referido Ouvidor solicita quanto à Presidência do Colégio Eleitoral para 
a instalação de uma Junta de Governo determinada para o dia vinte do 
corrente na Portaria expedida pela secretaria de Estado Interina em data 

                                                 
311 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1824. 
312 Helvécio Pinto do Nascimento. Op. Cit. 2010. 
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de 13 de Abril próximo pretérito; (...). Deus Guarde a Vossa Excelência 
, Vila Rica 9 de maio de 1822. 313  

  

Neste contexto, as Câmaras do centro-sul de Minas demonstraram total apoio à 

governabilidade do Príncipe Regente, pensando em seu benefício próprio devido às suas 

relações econômicas com a província do Rio de Janeiro:  

  

Registro de um Ofício do Governo Provisório por cópia de um Oficio 
do selo Comandante Miliciano. 
Copia do Governo Provisório tomando em consideração que o 
principal interesse desta Província depende do Comércio de 
exportação e importação e do mesmo intrínseco, e reconhecendo 
necessário e eficaz mais a facilitar e promover seu aumento e 
felicidade a franqueza das Estradas(....) 314 
  

Com todas as divergências sobre o modo de governabilidade na região de Minas 

Gerais, a Câmara de São João Del Rei manifestou seu apoio ao constitucionalismo, 

vendo que a situação estava caótica, com o “Povo” descontente com o governo central : 

  

Os Povos começaram a inquietar-se, e os Cidadãos, que pensam, a 
estremecer de horror, vendo que o Gênio do mal, semeando 
discórdias, e intrigas entre Irmãos e Amigos, ameaçava a todos com 
os espantosos males, que costuma a preparar a anarquia. Já ao longe 
fuzilara o raio precursor, e um momento mais de demora, decidiria 
para sempre da sorte do Brasil, quando Vossa Alteza Real prevendo a 
horríssona tempestade, e acautelando seus tremendos efeitos, soube 
qual destro Nauta, desviar a Nau do Estado dos escolhos, em que 
estava a pique de naufragar. E de que modo, Senhor, a salvou Vossa 
Alteza Real!!!!!Elevando o Brasil à Dignidade de uma Nação livre, 
concedendo- lhe o benefício de uma Constituição justa própria, e 
adequada as suas circunstâncias, e relações, e Mandando convocar 
desde já uma Assembléia Geral de Deputados para exercerem a 
Soberania, que essencialmente reside em Nação. 315 

  
            A instituição continuava apoiando D.Pedro, mas como podemos observar na Ata 

de 20 de Julho de 1822, o próprio Príncipe fez a opção de defender a liberdade para o 

Brasil, sendo a melhor forma de tentar agradar a todos, e tentativa de manter seu poder. 

Ele enxergava que a liberdade do Brasil lhe traria benefícios, acreditava que os políticos 

locais veriam nele a figura do poder central e manteria um sistema de governo como o 

ocorrido em Portugal, que mesmo após a Constituição se manteria a figura do monarca. 

                                                 
313 As Juntas Governativas e a Independência. Rio de Janeiro: Conselho Federal de Cultua, 1975.p 887. 
314 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1823. 
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            A Independência brasileira foi vista como última medida para conter a situação e 

que o país se encontrava, pois o mesmo tinha todas as condições para progredir, mas a 

falta de tranqüilidade na política impedia que o fato ocorresse: 

  

Um Povo heróico, e fiel... um Príncipe generoso, e desvelado... um 
País extenso, rico e poderoso... que nos falta ainda para vivermos 
tranqüilos na segura posse de tantos bens? 
Se refletirmos porém nas circunstâncias verdadeiramente crítica, e 
que o Brasil se acha constituído, ora tendo que apagar o fogo de 
discórdias domésticas, que filhos ingratos acendem no seu seio a 
carinhoso, até onde pretendem cravar o punhal matricida, ora tendo 
que repelir, e quebrar os ferros, que se preparam contra a sua 
independência, ferros fabricados(ó vergonha da razão humana!) no 
próprio recinto da liberdade, então conhecerá Vossa Alteza Real com 
súplica tão justa côo a que hoje temos a honra de apresentar-lhe.316  

  

  

A Independência foi proclamada em Setembro de 1822. Quando a Câmara 

tomou conhecimento respondeu demonstrando um contentamento com a medida 

adotada, já que se fez de D.Pedro o primeiro Imperador do Brasil, mantendo as relações 

de Minas Gerais diretamente com o Rio de Janeiro: 

Senhor: A Câmara desta Vila, arrebatada do maior prazer e entusiasmo 
logo que chegou ao seu conhecimento que a Câmara e Povo da Cidade 
e Corte do Rio de Janeiro tinha marcado o Faustoso dia 12 do corrente 
mês, feliz Natalício de Vossa Alteza Real, para nele ser Vossa Alteza 
real Aclamado Imperador Constitucional do Brasil, único Passo que 
nos pode garantir do pélago tremendo de males que nas ameaçam: 
vendo identificados os sentimentos e desejos daquela Câmara com as 
desta, que há muito tempo anelava por ver chegar a época venturosa, 
que firmar deve em Bases inabaláveis Edifício da nossa futura 
prosperidade, e grandeza, passou imediatamente a convocar todos os 
Cidadãos desta vila e seu Termo para que reunidos nos Paços do 
Conselho manifestassem com franqueza os seus sentimentos sobre tão 
interessante Objeto. 317 
 

E declararam em primeiro de Outubro, com assinatura da elite política 

sanjoanense que o Príncipe Regente era o “único Baluarte, que deve firmar a nossa 

Independência, e salvar-nos das perniciosas, e detestáveis deliberações do Congresso de 

Lisboa (...)” . 318 

Além desta declaração, após a proclamação da Independência foram trocadas 

várias cartas entre a Câmara e o novo governo. Os camarários sanjoanenses 

                                                 
316 As Câmaras municipais e a Independência. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1973. P. 329 
317 Idem. p.331. 
318 Idem. 332 – 333 – 334. 
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demonstraram sua satisfação com a escolha do Príncipe Regente, fato que apenas depois 

do ocorrido, no final de 1822, despertou um sentimento de liberdade: 

 

 
Registro de um oficio do Senado da Câmara da Corte do Rio de Janeiro dirigido 
a esta Câmara como nele se contem 
Ilustríssimos Senhores= depois da nossa Carta circular de 7 do corrente a 
opinião dominante de investir o Príncipe regente no exercício de todos os 
Atributos do Poder executivo que pela Constituição lhe devem competir como o 
Rei constitucional na forma que espendemos(sic)naquela Carta tem-se exaltado 
tanto nesta cidade que tudo nos anuncia que o Povo e Tropa se dispõem para 
apressar a sua Aclamação por tal forma que a noite passada foi o mesmo Senhor 
recebido no teatro com as seguintes vozes de universal entusiasmo – Viva a 
Independência do Brasil – Viva o Imperador Constitucional do Brasil! Viva o 
Rei Constitucional do Brasil ! e porque quando a opinião dominante se declara 
decisivamente é da nossa obrigação e a de todas as Câmaras encaminhadas 
muito e verdadeiro fim a que se dirigem os votos e trabalhos de todos os 
verdadeiros brasileiros: Independência e Liberdade pela Constituição debaixo 
de uma monarquia Constitucional a fim de acautelar que algum passo 
precipitado apresente com as cores de partido faccioso e que por esta razão e 
pela importância das suas consequencias deve aparecer a face do mundo inteiro 
revestido das formulas solenes que estão adotadas e reconhecidas por 
enunciativas da vontade unânime dos povos temos acordado fazer se clamar 
solenemente no dia doze de outubro  senhor Dom Pedro de Alcântara hoje 
Príncipe Regente do Brasil e seu defensor perpetuo 1º imperador  
Constitucional do Brasil prestando o mesmo Senhor previamente um juramento 
solene de jurar guardar manter e defender a Constituição que fizer a Assembléia 
Geral, Constituinte e Legislativa Brasileira. E entendemos que devamos 
apressar-nos em comunicar esta resolução a Vossas Senhorias não só para que 
não parecemos obrar com excesso da medida que naquela Carta propusemos a 
deliberação de Vossas Senhorias e antes de sabermos oficialmente a vontade 
das Câmaras que consultamos mas também porque será muito importante a 
causa do Brasil muito glorioso ao acerto com que este vai dirigindo a grande 
obra da Sua Independência e de muita admiração finalmente para os Povos 
expectadores de nossa conduta se no mesmo dia 12 de outubro for S.A.R. 
declamado Imperador Constitucional em todas ou quase todas as Províncias 
coligadas como esperamos; Deus guarde a Vossa Senhoria =Rio de Janeiro em 
vereação extraordinária de 17 de setembro de 1822= ilustríssimos senhores 
Presidente vereadores e mais oficiais do Senado da Câmara da Vila de São João 
del Rei = José Clemente Pereira = João Soares de Bulhões = José Pereira da 
Silva Manoel = Domingos Vianna Gurgel do Amaral = José Antônio dos 
Santos Xavier. Nada mais se contenha e no dito Oficio do que o conteúdo 
escrito e declarado que aqui bem e fielmente registrei do proprio original a que 
(...) . 319 
 
 
 
 
 
 

 

                                                 
319 Atas da Câmara Municipal de São João del Rei. Ordens Régias - ORD 137, 1820 – 1823. 



 111 

Considerações finais 
 
 

A participação da Câmara de São João Del Rei no movimento de 

Independência foi confirmada pela leitura e transcrição de suas atas. No entanto, as Atas 

da Câmara não demonstram a atuação política de seus funcionários durante todo o 

processo. Apenas após a volta de D.João VI para Portugal, a partir de 1821 foi possível 

encontrar notícias a respeito da relação do Brasil e Portugal no que condiz ao 

movimento independentista.  

A declaração de uma Constituição para o Reino Unido e a criação de um 

Governo Provisório para algumas regiões produziram conflitos políticos na província de 

Minas Gerais. 320 As Juntas Governativas, obedientes num primeiro momento às Cortes 

de Lisboa, começaram a ganhar autonomia, concordando apenas em obedecer a 

Constituição. 

Ao contrário das Juntas, a Câmara de São João del Rei apoiava a regência de 

D.Pedro, tanto no momento de instalação de um governo provisório, quanto 

posteriormente no episódio do “Fico”. Através das Atas da Câmara de São João del Rei 

conseguimos enxergar o apoio da elite política local à permanência de D.Pedro no 

Brasil. 

O apoio deve-se principalmente a necessidade de uma continuidade de suas 

relações econômicas com o Rio de Janeiro, que corria riscos de enfraquecimento se a 

província perdesse seu lugar de entreposto comercial para o abastecimento da Corte. 

A atuação do governo frente ao comércio local, assim como a fiscalização 

econômica da vila consistiu numa das maiores evidências encontradas nas atas. O fato 

confirma a intensa atividade comercial existente na Comarca do Rio das Mortes, assim 

como a crescente economia da colônia após a vinda da Corte. 

É importante mencionar que as evidências estão voltadas muito mais para fins 

de uma verificação sobre a atuação administrativa burocrática da Câmara através da 

cobrança de impostos, das leis referentes ao comércio, e das Leis, Alvarás e Decretos 

como exemplifica a criação dos cargos de juízes de fora. 

A região do centro-sul de Minas, onde São João Del Rei assumiu papel de 

destaque, esteve ao lado de D.Pedro durante não apenas sua decisão de permanência no 

                                                 
320 Wlamir José Silva. Op. Cit.. 
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Brasil, mas durante sua escolha da alternativa para conter os conflitos políticos no  

território brasileiro, declarar a independência brasileira às Cortes de Lisboa. 

Com a proclamação da Independência, novamente foi possível observar nas 

Câmaras o apoio ao Príncipe Regente, que passa a ser aclamado com o Primeiro 

Imperador do Brasil, em um momento decisivo para a consolidação do Estado Nacional 

brasileiro. 

A formação do Estado Nacional “inicia” sua consolidação com a vinda da 

Corte para o Brasil, e vai ganhando força durante todo o processo de Independência. A 

formação do Reino Unido de Brasil, Portugal e Algarves, a volta de D.João VI para 

Portugal, a permanência de D.Pedro no “Fico”, constituem alguns dos episódios que 

jogaram peso na formação de um governo independente, mas, cabe mencionar que a 

Independência não foi algo visado e planejado desde tempos anteriores. Acreditamos 

que o termo “revolução” pode e deve ser usado para a ocasião, já que se tratou de uma 

solução alternativa devida aos conflitos insanáveis existentes entre Portugal e Brasil. 

A Independência do Brasil se fez em condições necessárias, como alternativa 

de conservação do poder de D.Pedro sobre a nação independente, assim como um modo 

de satisfazer tanto aqueles que almejavam uma liberdade das Cortes Lisboetas, que 

obedeciam a Constituição, quanto àqueles, considerados liberais, que almejavam uma 

liberdade total do governo português. Dessa forma, fez-se importante verificar a atuação 

da elite política mineira durante o processo, pois sabíamos de sua ativa participação nos 

acontecimentos posteriores ao movimento, e do papel que desempenhou na formação e 

consolidação do Estado Nacional brasileiro. 
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Anexos  

 

1.Inventários 

 

Antônio Balbino Negreiros de Carvalho – 1867, caixa 45 

Antônio Correa de Noronha – 1815, caixa 304 

Antônio Dias Raposo – 1819, caixa 200 

Antônio Felisberto da Costa – 1830, caixa 290 

Antônio Francisco de Andrade – 1827, caixa 14 

Antônio José Pacheco – 1837, caixa 183 

Antônio Ribeiro de Carvalho – 1871, caixa 46 

Aureliano de Almeida Magalhães – 1818, caixa 147 

Carlos Joaquim de Souza e Silveira – 1845, caixa 13 

Custódio Nogueira da Costa – 1897, caixa 599 

Felipe Gomes Pereira – 1888, caixa 451 

Francisco Isidoro Batista Silva – 1844, caixa 363 

Francisco Joaquim de Araújo Magalhães – 1825, caixa 393 

Francisco José Alves Santiago – 1869, caixa 229 

Francisco José da Silva – 1829, caixa 362 

Jerônimo José Martins – 1851, caixa 574 

Jerônimo José Martins – 1804, caixa 369 

Jerônimo José Rodrigues – 1846, caixa 734/05 

João Pereira Pimentel – 1903, caixa 651 

Joaquim José de Almeida – 1838, caixa 07 02 

José Antônio de Castro Moreira – 1827, caixa 460 

José Dias de Oliveira – 1878 – 1915, caixa 180 

José Francisco Lopes – 1880, caixa 141 

José Gonçalves de Aguiar – 1841, caixa 563 

José Gonçalves Gomes – 1888, caixa 409 

José Pedro Borges de Carvalho – 1865, caixa 49 

Manoel Afonso Leite – 1864, caixa 411 

Manoel da Costa Rios – 1813, caixa 216 

Manoel Moreira da Rocha – 1835, caixa 217 
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Manoel Rodrigues Viana – 1819, caixa 283 

Manoel Soares Lopes – 1821, caixa 533 

Pedro Pereira da Silva Fogaça – 1833, caixa 447 

 

2. Testamentos 

 

Joaquim do Rego Barros – 1809, caixa 11 

 

3. Atas da Câmara Municipal 
 
- Acórdãos e Termos de Vereança - ACOR 10 – 18060 a 1810 

- Acórdãos e Termos de Vereança - ACOR 11 – 1810 a 1816 

- Acórdãos e Termos de Vereança - ACOR 12 – 1816 a 1820 

- Acórdãos e Termos de Vereança - ACOR 13 – 1820ª 1823 

- Aforamentos e concessões de terra - AFO 19 – 1809 a 1824 

- Ata de eleições - ATA EL 51 – 1822 e 1833 

- Imposto sobre carne - IMP 87 – 1840 a 1818 

- Imposto sobre carne - IMP 88 - 1817 

- Imposto sobre carne - IMP 89 - 1818 

- Imposto sobre carne - IMP 90 - 1820 

- Imposto sobre carne - IMP 91 - 1821 

- Leis, Alvarás e Decretos - LAD 92 – 1810 a 1816 

- Leis, Alvarás e Decretos - LAD 93 – 1805 a 1814 

- Leis, Alvarás e Decretos - LAD 94 – século XIX 

- Mandados da Câmara - MAN 103 - 1814 

- Mandados da Câmara - MAN 104 – 1817  

- Mandados da Câmara - MAN 105 - 1821 

- Ordens Régias - ORD 136 – 1819 a 1820 

- Ordens Régias - ORD 137 – 1820 a 1823 

- Papeis da Câmara - PAP 153 - 1807 a 1811                                                                                                                                                                                                                   

- Papeis da Câmara - PAP 154 – 1811 a 1818 

- Papeis da Câmara - PAP 155 – 181 a 1834 

- Receita e Despesa da Câmara - REC 187 -  1814 

- Receita e Despesa da Câmara - REC 171 – 1783 a 1868 
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- Sentença Libelo - SEN 194 - 1818 

- Subsídios voluntários - SUBS 213 – 1811 a 1814 

- Subsídios voluntários - SUBS 214 – 1814 a 1818 

- Termos de Arrematação e Fiança - TER 218 -  1779 a 1845 

 
 


